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ATA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro às quinze 
horas realizou-se a Trigésima Terceira Sessão Ordinária da Quarta Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho sob a presidência Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho com a participação dos Ex.mos Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e 
Alexandre Luiz Ramos e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho Luercy Lino Lopes. 
Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 11943-55.2022.5.15.0113 da 
15ª Região, RECORRENTE: DIEGO LUCIO MARQUES, Advogado: Dr. ARTIDI FERNANDES 
DA COSTA, RECORRIDO: IFOOD AGENCIA DE SERVICOS DE RESTAURANTES LTDA - EPP, 
Advogado: Dr. LEANDRO HENRIQUE MOSELLO LIMA, Advogado: Dr. MARCELO SENA 
SANTOS, MARIA CRISTIANE DA SILVA ENTREGAS RAPIDAS, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica 
da causa, não conhecer do recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 1001543-
27.2021.5.02.0059 da 2ª Região, AGRAVANTE: DENILSON QUINTA REIS, Advogado: Dr. 
JOSE LUIZ FERREIRA DE ALMEIDA, AGRAVADO: LUCIANO LAMANO, Advogado: Dr. 
RICARDO TAURIZANO JULIANO, LUCIENE APARECIDA LAMANO, Advogado: Dr. RICARDO 
TAURIZANO JULIANO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte 
agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da partes agravadas, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: 
Ag-AIRR - 1000976-12.2023.5.02.0710 da 2ª Região, AGRAVANTE: LUCAS GOMES 
MENDES, Advogado: Dr. ALEX DA CRUZ SILVA, Advogado: Dr. ANDERSON DAMACENA 
COSTA, Advogada: Dra. TATIANE REGINA VIEIRA, AGRAVADO: SANTA CASA 
CAPITALIZACAO LTDA, Advogada: Dra. GRAZIELA FERNANDES DE MELLO BONFIM, 
Advogado: Dr. RODRIGO MARINHO CRESPO, PUBLIK PROPAGANDA E MARKETING LTDA, 
Advogado: Dr. RODRIGO GUIMARAES VALERIO, APLUB CAPITALIZACAO S/A, Advogado: 
Dr. DIEGO DA SILVA HEBERLE, Advogado: Dr. MARCIO LOUZADA CARPENA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

2 
 

adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 
1000905-44.2022.5.02.0613 da 2ª Região, AGRAVANTE: RAFAEL ROBERTO FERNANDES, 
Advogado: Dr. JOSE EDUARDO PARLATO FONSECA VAZ, AGRAVADO: UBER DO BRASIL 
TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE MATOS, Advogada: Dra. RENATA 
PEREIRA ZANARDI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 
1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000761-86.2023.5.02.0467 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: W.O.S., Advogado: Dr. ANDERSON DAMACENA COSTA, Advogada: Dra. 
TATIANE REGINA VIEIRA, AGRAVADO: I.E.L., Advogada: Dra. ALINE PECIAUSKAS DE 
FIGUEIREDO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a 
pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000565-40.2021.5.02.0321 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A., Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM 
ELIAS FERNANDES, AGRAVADO: ROBERTO MACEDO FEIO, Advogado: Dr. DOUGLAS 
SABONGI CAVALHEIRO, Advogado: Dr. MARCIO ROBERTO TAVARES, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000171-51.2019.5.02.0079 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO FIBRA SA, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, 
AGRAVADO: ROSANGELA DE SOUZA, Advogada: Dra. BARBARA APARECIDA SANTIAGO 
HENNA, Advogada: Dra. BIANCA ULIVIERI, Advogado: Dr. BRUNO SCARPELINI VIEIRA, 
Advogada: Dra. CAROLINA DOS SANTOS RIBEIRO DE SOUZA, Advogado: Dr. FABYO LUIZ 
ASSUNCAO, Advogado: Dr. GUSTAVO LUIS FONSECA DOS REIS LOPES, Advogada: Dra. 
KARINA AMADIO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 101565-74.2017.5.01.0481 da 1ª Região, AGRAVANTE: JULIO CESAR DIAS DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES COSSAO, AGRAVADO: BANCO DO BRASIL 
SA, Advogado: Dr. BRUNO GOMES NAVARRO PONTES, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100828-
71.2017.5.01.0481 da 1ª Região, AGRAVANTE: JULIO CESAR DIAS DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS, Advogada: Dra. LUCIANA SANCHES 
COSSAO, AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. BRUNO GOMES NAVARRO 
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PONTES, Advogada: Dra. JULIANA CARVALHO BORBA BREGEIRO, Advogada: Dra. NORMA 
LEAL DA SILVA LOPES, Advogado: Dr. SAULO FARIA DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20529-
14.2022.5.04.0008 da 4ª Região, AGRAVANTE: ASSOCIACAO HOSPITALAR MOINHOS DE 
VENTO, Advogada: Dra. CLARISSE DE SOUZA ROZALES, AGRAVADO: MAURO AVANCINI 
LICHT, Advogada: Dra. ANA PAULA FRANCA CAVALARI GIACOMELLI, Advogada: Dra. 
ELISA MOLZ, BRASKO - ADMINISTRACAO DE ESTACIONAMENTOS E LOCACOES LTDA, 
Advogado: Dr. LUIZ AUGUSTO FRANCIOSI PORTAL, SAFE ESTACIONAMENTOS & 
GARAGENS DE VEICULOS - LTDA., Advogado: Dr. LUIZ AUGUSTO FRANCIOSI PORTAL, 
CONDOMINIO INSTITUCIONAL DO SISTEMA FIERGS, Advogado: Dr. CRISTIANO GIONGO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RRAg - 11814-
96.2021.5.15.0012 da 15ª Região, AGRAVANTE: ERIVALDO FLAUSINO, Advogado: Dr. 
FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, AGRAVADO: RAIZEN ENERGIA S.A, Advogado: Dr. 
LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RR - 11413-47.2022.5.15.0082 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
ELIO BALEEIRO LIMA, Advogado: Dr. JOAO HENRIQUE HULSEN DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. ORLANDO MAZARO PADOAN, AGRAVADO: MOEMA BIOENERGIA S.A, 
Advogado: Dr. ANTONIO CARLOS AGUIAR, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 11025-36.2021.5.15.0097 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
HOPI HARI S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. ARETHA MICHELLE 
CASARIN MORENO, Advogado: Dr. CARLOS VIEIRA COTRIM, AGRAVADO: VINICIUS 
MENEZES, Advogada: Dra. MEIRE NOGUEIRA DA SILVA, HH CONSULTORIA E GESTAO 
EMPRESARIAL S.A., Advogada: Dra. ARETHA MICHELLE CASARIN MORENO, Advogado: 
Dr. CARLOS VIEIRA COTRIM, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR 
- 11014-28.2017.5.03.0114 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogada: Dra. FABÍOLA 
CAMPOS BARRETO, Agravado(s): LUCIANO MILTON VENTURA, Advogado: Dr. GABRIEL 
MÖLLER MALHEIROS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 10986-08.2022.5.03.0107 da 3ª Região, AGRAVANTE: LINDA SULTAMNO ABRAS 
SALES, Advogado: Dr. LUIZ GUSTAVO MOTTA PEREIRA, AGRAVADO: CELIO GONCALVES 
PEREIRA, Advogado: Dr. FRANCISCO HENRIQUE CARNEIRO MEIRELES, Advogado: Dr. IURI 
FREDERICO MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
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unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte 
agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 10473-25.2022.5.15.0101 da 15ª Região, AGRAVANTE: VERA CRUZ TAXI AEREO 
LTDA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO BOICA MARCONDES DE MOURA, MAURICIO 
ISIDORO GONCALVES, AGRAVADO: MAURICIO ISIDORO GONCALVES, VERA CRUZ TAXI 
AEREO LTDA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO BOICA MARCONDES DE MOURA, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 10063-17.2022.5.15.0149 da 15ª Região, AGRAVANTE: TRANSMAION 
TRANSPORTES DE CARGAS LTDA - EPP, Advogado: Dr. MARIO ANTONIO FERNANDES DA 
SILVA, Advogado: Dr. THIAGO CARVALHO DE OLIVEIRA, AGRAVADO: JOAO AUGUSTO 
PEREIRA, Advogado: Dr. LUCIANO FANTINATI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a parte Agravante 
a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da 
parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1364-18.2022.5.17.0008 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: CONSORCIO ATLANTICO SUL, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO AMARAL 
DE SOUZA, Advogado: Dr. ESTEVAO BIANQUINI SIMOES, Advogada: Dra. FERNANDA 
BERTOLANI, Advogada: Dra. LUANA ASSUNCAO DE ARAUJO ALBUQUERK, AGRAVADO: 
SANDERLENE DA FONSECA SOARES, Advogado: Dr. ALEXANDRE ABEL XAVIER ARAGAO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1206-13.2021.5.17.0132 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
RODOCON CONSTRUCOES RODOVIARIAS LTDA, Advogado: Dr. PAULO RENATO 
FERNANDES DA SILVA, Advogado: Dr. RODRIGO FERNANDES MARTINS, AGRAVADO: JOSE 
ROBERTO MENEGUCCI, Advogada: Dra. VANESSA AZEVEDO DELPRETE, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo da 
Reclamada e condená-la a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1191-51.2015.5.20.0009 da 20ª Região, AGRAVANTE: 
SAO CRISTOVAO TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. ALEX ROCHA MATOS, Advogado: 
Dr. ANTONIO MORTARI, VIACAO SAO PEDRO LTDA, Advogado: Dr. ALEX ROCHA MATOS, 
Advogado: Dr. ANTONIO MORTARI, VIACAO CIDADE DE ARACAJU LTDA, Advogado: Dr. 
ALEX ROCHA MATOS, Advogado: Dr. ANTONIO MORTARI, AUTO VIACAO CIDADE 
HISTORICA LTDA, Advogado: Dr. ALEX ROCHA MATOS, Advogado: Dr. ANTONIO 
MORTARI, BOMFIM EMPRESA SENHOR DO BOMFIM LTDA, Advogado: Dr. ALEX ROCHA 
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MATOS, Advogado: Dr. ANTONIO MORTARI, AGRAVADO: GENESSY BATISTA BRITO, 
Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO LIMA NETO, Advogado: Dr. SERGIO ANDRADE ROSAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar as partes Agravantes a pagarem 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1100-96.2019.5.12.0023 da 12ª Região, 
AGRAVANTE: JAMILE DA SILVA ACORDI, Advogado: Dr. CHALTON RICHARD RODRIGUES 
SCHNEIDER, Advogado: Dr. LUCAS PIZONI GREGORIO, AGRAVADO: SPDM - ASSOCIACAO 
PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, Advogado: Dr. CARLOS CARMELO 
BALARO, Advogado: Dr. GABRIEL VELOSO DE LUCA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RRAg - 1062-59.2019.5.10.0017 da 10ª Região, AGRAVANTE: 
CARLOS ALBERTO DE SOUZA, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE SOUSA DIAS, Advogada: 
Dra. CECILIA MARIA LAPETINA CHIARATTO, Advogado: Dr. LEONARDO GUEDES DA 
FONSECA PASSOS, Advogado: Dr. RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS, 
Advogada: Dra. SAMANTHA LAIS SOARES MICKIEVICZ, Advogado: Dr. VITOR GUEDES DA 
FONSECA PASSOS, BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO DE 
CAMPOS, Advogado: Dr. LUCIANO FERREIRA CAMARGO, Advogado: Dr. PEDRO ARAUJO 
COSTA, Advogado: Dr. RAFAEL LEANDRO VIRMOND PERDIGAO NOGUEIRA, Advogada: 
Dra. VANESSA BORGES LIMA, AGRAVADO: CARLOS ALBERTO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
CARLOS HENRIQUE SOUSA DIAS, Advogada: Dra. CECILIA MARIA LAPETINA CHIARATTO, 
Advogado: Dr. LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS, Advogado: Dr. RICARDO LUIZ 
RODRIGUES DA FONSECA PASSOS, Advogada: Dra. SAMANTHA LAIS SOARES MICKIEVICZ, 
Advogado: Dr. VITOR GUEDES DA FONSECA PASSOS, BANCO DO BRASIL SA, Advogado: 
Dr. CARLOS EDUARDO DE CAMPOS, Advogado: Dr. LUCIANO FERREIRA CAMARGO, 
Advogado: Dr. PEDRO ARAUJO COSTA, Advogado: Dr. RAFAEL LEANDRO VIRMOND 
PERDIGAO NOGUEIRA, Advogada: Dra. VANESSA BORGES LIMA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer e negar provimento ao 
agravo do Reclamado; (b) conhecer e dar provimento ao agravo do reclamante para 
exercer o juízo de retratação quanto ao tema "justiça gratuita", para reexaminar o 
agravo de instrumento em recurso de revista do banco reclamado; (c) negar provimento 
ao agravo de instrumento do reclamado. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-
AIRR - 837-28.2023.5.12.0022 da 12ª Região, AGRAVANTE: MULTILOG S/A, Advogado: 
Dr. MARCUS VINICIUS MENDES MUGNAINI, AGRAVADO: CLAUDETH SILVA FARIAS ALVES, 
Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Advogado: Dr. MIZAEL WANDERSEE CUNHA, MOBRA 
SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA - MASSA FALIDA, Advogada: Dra. SILVIO AFONSO DE 
ALMEIDA JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
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parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 670-31.2023.5.20.0008 
da 20ª Região, AGRAVANTE: STOM ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. RANSDONNER 
ALVES VIEIRA, AGRAVADO: LUIZ FERNANDO BATISTA DE JESUS, Advogado: Dr. ANTONIO 
ALAN DE ANDRADE GOMES, L. V. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, Advogado: Dr. 
FILADELFO MONTEIRO DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo da Reclamada e condená-la a pagar 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-
AIRR - 431-97.2021.5.06.0101 da 6ª Região, Agravante(s): EFICAZ ENERGIA E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO CLETO GOMES, Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA 
DE PERNAMBUCO - CELPE, Advogado: Dr. KAROLLEYNE CRHISTINE OLIVEIRA ALVES, 
Advogado: Dr. BRUNO MOURY FERNANDES, HENRIQUE ARTUR MORENO GONCALVES, 
Advogada: Dra. THELMA MARIA MOURA MARQUES, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 368-24.2021.5.06.0020 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: FERNANDA LISBOA DE FIGUEIREDO, Advogada: Dra. JULIANA SILVA DOS 
SANTOS, AGRAVADO: BORBOREMA IMPERIAL TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. 
CLAUDIO COUTINHO SALES, Advogado: Dr. SERGIO ALENCAR DE AQUINO, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 367-77.2017.5.05.0191 da 5ª 
Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO PROFESSOR MARTINIANO FERNANDES - IMIP 
HOSPITALAR - HOSPITAL ESTADUAL DA CRIANÇA E OUTRO, Advogado: Dr. SÓCRATES 
MASCARENHAS SANTOS, Advogada: Dra. KEILLA MASCARENHAS SANTOS DALTRO, 
Agravado(s): ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE - AECISA, Advogada: 
Dra. MARCELLA GUEIROS LEITE RODRIGUES, FUNDAÇÃO ALICE FIGUEIRA, Advogado: Dr. 
HENRIQUE FIGUEIRA VIDON, NOEMIA MELO DE JESUS, Advogado: Dr. VICTOR CARNEIRO 
REBOUÇAS DA SILVA, Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO SOUZA LOBO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 296-66.2021.5.06.0172 da 6ª 
Região, Agravante(s): RFG COMÉRCIO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. 
GILBERTO DIAS TEIXEIRA, Advogado: Dr. WANDERLEY TADEU FERREIRA, Advogada: Dra. 
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, Agravado(s): CARLOS EDUARDO DA SILVA, 
Advogado: Dr. GUILHERME NOVAES DE ANDRADA, Advogado: Dr. ANTONIO JOAO 
DOURADO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
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CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 281-19.2017.5.05.0026 
da 5ª Região, AGRAVANTE: VIT SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AEREOS LTDA, 
Advogada: Dra. RAQUEL DE AMORIM ULRICH, AGRAVADO: AZUL LINHAS AEREAS 
BRASILEIRAS S.A., Advogado: Dr. DANILO VALOIS VILASBOAS, Advogada: Dra. LARA 
SIMOES ALVES, PEDRO RIBEIRO NETO, Advogada: Dra. DARCI DE ARAUJO SANTOS, IN 
FLIGHT SOLUTIONS BRASIL PARTICIPACOES E SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE 
AEREO LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 260-75.2023.5.17.0001 da 17ª 
Região, AGRAVANTE: BEBEDOUROS E PURIFICADORES LTDA - ME, Advogado: Dr. 
MARCOS VINICIOS DARE, AGRAVADO: DIANA RAMOS GOMES, Advogada: Dra. SIMONE 
LIRA DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RRAg - 20248-
84.2019.5.04.0001 da 4ª Região, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): 
COMPANHIA CARRIS PORTOALEGRENSE, Advogado: Dr. CLAUDIA LARRATEA 
ECHEVERRIA, Advogado: Dr. PATRICIA CRISTINA MACHADO DE CASTRO, Advogado: Dr. 
JONATHAN HECK MUNHOZ, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): NARA SOARES 
FERREIRA, Advogado: Dr. VINICIUS STAROSTA BUENO DE CAMARGO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamada; II - conhecer do Recurso de 
Revista da Reclamada no tema "limitação da condenação aos valores indicados para 
cada pedido na petição inicial", por violação ao artigo 840, § 1º, da CLT, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença, no particular; III - negar provimento 
ao Agravo de Instrumento da Reclamante. Processo: RR - 1001411-71.2021.5.02.0381 
da 2ª Região, RECORRENTE: UELTON DA SILVA BOMFIM, Advogada: Dra. ADRIANA 
AUGUSTA ALCARPE, Advogado: Dr. SERGIO DA ROCHA OCTAVIO, RECORRIDO: CLARO 
S.A., Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogada: Dra. LUCIANA MOREIRA 
AGUIAR DE TOLEDO, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, CLARO 
TELECOM PARTICIPACOES S/A, Advogada: Dra. LUCIANA MOREIRA AGUIAR DE TOLEDO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 1000674-79.2022.5.02.0463 da 2ª 
Região, RECORRENTE: MARCELINO DOS SANTOS ESTEVAO, Advogado: Dr. EDIMAR 
HIDALGO RUIZ, RECORRIDO: KION SOUTH AMERICA FABRICACAO DE EQUIPAMENTOS 
PARA ARMAZENAGEM LTDA, Advogada: Dra. VERIDIANA MOREIRA POLICE, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: RR - 1000547-71.2020.5.02.0024 da 2ª Região, Recorrente(s): 
ETILUX IND E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. FLÁVIO CALICHMAN, Advogado: Dr. 
IBRAIM CALICHMAN, Recorrido(s): ANDREA NAPOLEAO VECHIER, Advogado: Dr. 
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CRISTINA MÁRCIA CAMATA DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por 
violação ao art. 855-B da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando a 
decisão regional, homologar o Acordo Extrajudicial apresentado pelos Interessados, 
sem ressalvas, com efeito de quitação geral e irrestrita do extinto contrato de 
trabalho. Processo: RR - 100662-89.2019.5.01.0571 da 1ª Região, RECORRENTE: 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: 
JEFFERSON MAIA DA SILVA, Advogada: Dra. VANESSA MARTINS DE PAULA SILVA FREITAS, 
CLAUFRAN SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, RENATO ITALO RODRIGUES CANTIELLO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer do Recurso de Revista do segundo Reclamado (DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ), por violação ao artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/1993 e contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária imposta ao ente público. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 11011-
95.2021.5.15.0018 da 15ª Região, RECORRENTE: PROFICENTER AGENCIA DE EMPREGOS 
E SERVICOS LTDA., Advogado: Dr. MARCIO PEREIRA DA SILVA, RECORRIDO: ALTAMIRA 
MARIA DA SILVA, Advogada: Dra. FERNANDA BEATRIZ JACOB ROSA, LEONI AUTOMOTIVE 
DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE LIRA DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista, por violação ao art. 10, II, "b", do Ato de Disposições Transitórias, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir da condenação a indenização deferida à gestante do 
período estabilitário. Custas em reversão, ficando isenta a Reclamante (fl. 176). 
Honorários advocatícios, pela Reclamante, arbitrados em 5% do valor da causa, que 
ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executados se, 
nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o 
credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que 
justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais 
obrigações da beneficiária da justiça gratuita (cf. art. 791-A, § 4º, do CPC e ADI nº 
5766). Processo: RR - 882-58.2011.5.15.0090 da 15ª Região, Recorrente(s): FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, 
Procurador: Dr. NAZÁRIO CLEODON DE MEDEIROS, RONALDO JOSÉ FERRINHO, 
Advogado: Dr. OTÁVIO AUGUSTO CUSTÓDIO DE LIMA, Recorrido(s): OS MESMOS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - 
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conhecer do Recurso de Revista do Reclamante, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que condenara a Reclamada 
ao pagamento do adicional por tempo de serviço, bem como os reflexos deles 
decorrentes, observado o período imprescrito; e II - conhecer do Recurso de Revista da 
Reclamada no tema "adicional de insalubridade", por contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial nº 4, I, da SBDI-1, convertida na Súmula nº 448, item I, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do adicional de 
insalubridade; inverter o ônus relativo aos honorários periciais; dele não conhecer nos 
temas remanescentes. Processo: ED-Ag-AIRR - 1000422-12.2020.5.02.0022 da 2ª 
Região, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO PAULO E MOGI DAS 
CRUZES, Advogado: Dr. RAFAEL RODRIGO BRUNO, Advogada: Dra. LÍLIAM REGINA 
PASCINI, Advogado: Dr. CARLOS GONÇALVES JÚNIOR, Embargado(a): ELOY COGUETTO, 
Advogada: Dra. ANA LUIZA TROCCOLI, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração impondo ao 
Embargante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma 
do art. 1.026, § 2º, do CPC. Processo: ED-Ag-RR - 1000321-27.2021.5.02.0252 da 2ª 
Região, Embargante: MAURICIO FERNANDES JUNIOR, Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. LUIZ MARCELO MOREIRA, Embargado(a): ALLCONTROL 
ENGENHARIA EIRELI (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. MARCELO ROMANELLI 
CEZAR FERNANDES, Advogada: Dra. FABIANA DINIZ ALVES, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. LEONARDO FALCÃO RIBEIRO, Advogado: Dr. HÉLIO 
SIQUEIRA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 1000137-
09.2020.5.02.0381 da 2ª Região, Embargante: ADRIANA LADEIRA, Advogado: Dr. 
ROBERTO HIROMI SONODA, Embargado(a): CLARO S.A., Advogada: Dra. RENATA 
PEREIRA ZANARDI, Advogado: Dr. LEONARDO MARTINS OLIVEIRA CAVALCANTE, VICTOR 
IVAN ELGER, Advogado: Dr. LEONARDO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. ANDERSON 
SOUZA ALENCAR, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 107400-
35.2009.5.05.0021 da 5ª Região, Embargante: MARIA ELISABETH SAMPAIO DE ALMEIDA 
SPÍNOLA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. PABLO SANCHES BRAGA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração. Processo: ED-ED-Ag-RR - 10750-52.2019.5.15.0099 da 15ª Região, 
Embargante: MARIO ALVES DA ROCHA, Advogado: Dr. ETEVALDO FERREIRA PIMENTEL, 
Embargado(a): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, 
Procuradora: Dra. Deise Carolina Muniz Rebello, S. C. SEGURANÇA E MONITORAMENTO 
LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
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unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, aplicando multa de 2% (dois por 
cento) ao Embargante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: ED-Ag-
AIRR - 1567-21.2022.5.10.0801 da 10ª Região, Embargante: ENERGISA TOCANTINS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS, 
Embargado(a): ELFE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE 
SOUSA, MOISES LOPES CHAVES, Advogada: Dra. NATÁLIA PICCOLO DABUL, Advogado: 
Dr. WELLINGTON MARTINS VIEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração impondo à 
Embargante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma 
do art. 1.026, § 2º, do CPC. Processo: ED-Ag-AIRR - 1433-12.2016.5.05.0035 da 5ª 
Região, Embargante: LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Dr. LEONARDO 
MAZZILLO, Embargado(a): JOSE EVANGELISTA GUEDES DE JESUS, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA MOREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: ED-
RRAg - 914-14.2017.5.12.0033 da 12ª Região, Embargante: VALCIR ANTONIO DALFOVO, 
Advogada: Dra. RAQUEL JACINTHO, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. ÂNGELA RITTER WOELTJE, Advogado: Dr. MARCELO LIMA CORRÊA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
Embargos de Declaração. Processo: ED-RR - 533-33.2010.5.05.0037 da 5ª Região, 
Embargante: ROGÉRIO AZEVEDO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE 
FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogada: Dra. CAMILA RACHEL GUIMARÃES DO 
AMARAL, Embargado(a): BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. ANTÔNIO BRAZ DA 
SILVA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, CONTAX S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJÃO REIS DE CAUX, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
Embargos de Declaração. Processo: ED-Ag-ED-AIRR - 478-68.2022.5.08.0008 da 8ª 
Região, Embargante: VIA REPRESENTACOES EM GERAL EIRELI, Advogado: Dr. ANDRÉ 
AUGUSTO MALCHER MEIRA, Advogado: Dr. VICTOR AUGUSTO DE OLIVEIRA MEIRA, 
Embargado(a): CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOÃO ALFREDO FREITAS MILÉO, 
JESUALDO PEREIRA SOUSA, Advogada: Dra. ERICA MARIA DO MAR COSTA, Advogado: Dr. 
EVANDRO DO MAR COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: Ag-RRAg - 
1001905-07.2017.5.02.0047 da 2ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, Advogada: Dra. 
JULIANA PASQUINI MASTANDREA, Agravado(s): EURICO ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. VALMIR DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
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por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RRAg - 
1001673-59.2020.5.02.0606 da 2ª Região, Agravante(s): LIMPA SP LIMPEZA PUBLICA SPE 
LTDA, Advogado: Dr. PAULO QUEVEDO BELTRAMINI, Advogado: Dr. ANDERSON 
VICENTINI SOUZA, Agravado(s): DEVANETE RIBEIRO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
THIAGO DE CARVALHO PRADELLA, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Renato 
Spaggiari, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001274-
45.2023.5.02.0373 da 2ª Região, AGRAVANTE: TSI TERCEIRIZACAO DE SERVICOS E 
RECURSOS HUMANOS LTDA, Advogado: Dr. GUSTAVO HENRIQUE RIBEIRO MEDEIROS, 
AGRAVADO: CAROLINE ALVES GONCALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. ISAIAS NEVES 
DE MACEDO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
1001054-53.2020.5.02.0017 da 2ª Região, Agravante(s): BEM EMERGENCIAS MEDICAS 
LTDA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO AMARAL DE 
MENDONÇA, Advogada: Dra. GABRIELLA COCIOLITO, Advogado: Dr. RICARDO ARVANITI 
MARTINS, Agravado(s): ADRIANA MARIA SANTANA, Advogado: Dr. ELIAS ALVES SANTOS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à parte Agravante, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000737-
25.2021.5.02.0242 da 2ª Região, AGRAVANTE: KAREN DE OLIVEIRA SANTOS, Advogado: 
Dr. EDSON FRANCISCO DOS SANTOS PACHECO, AGRAVADO: NEW SPACE 
PROCESSAMENTO E SISTEMAS LTDA, Advogado: Dr. ANTONIO MIRANDA GABRIELLI, 
Advogada: Dra. DANIELA TEODORO ADORNI, Advogada: Dra. FARLENI ALVES 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. SERGIO BRAGATTE, Advogada: Dra. TATIANA DE ARAUJO 
BERNARDO, Advogado: Dr. WAGNER ANTONIO DE ABREU, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000711-77.2017.5.02.0303 da 2ª Região, Agravante(s): 
ANA PAULA DE LIMA BRAGA DOS SANTOS, Advogado: Dr. FABYO LUIZ ASSUNÇÃO, 
Agravado(s): AAA ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO E BENEFICIOS LTDA., 
Advogado: Dr. GABRIELA GIACOMIN CARDOSO, BRUNO REQUENA BURIM CROCCO, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO DANTAS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
1000507-83.2021.5.02.0047 da 2ª Região, Agravante(s): NEUSA RODRIGUES DE SOUZA, 
Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, 
Advogado: Dr. APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS, Advogado: Dr. MOACIR 
APARECIDO MATHEUS PEREIRA, Agravado(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

12 
 

DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Lenita Leite Pinho, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000191-
85.2018.5.02.0464 da 2ª Região, AGRAVANTE: CICERO ANTONIO PEREIRA, Advogado: 
Dr. ALEXANDRE FIGUEIRA BARBERINO, Advogado: Dr. MARCELO SARTORATO GAMBINI, 
AGRAVADO: ZF AUTOMOTIVE BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANDREA GARDANO 
BUCHARLES GIROLDO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000076-
98.2023.5.02.0008 da 2ª Região, AGRAVANTE: JOAO LUIZ MARQUES, Advogada: Dra. 
JACIARA DE SOUSA GUIMARAES, Advogada: Dra. THABATTA HADJA SAMPAIO CAXIAS 
DINIZ, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. CHRISTIANO CARVALHO 
DIAS BELLO, Advogado: Dr. EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA PINTO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000058-82.2019.5.02.0472 da 2ª Região, Agravante(s): 
BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. ADRIANO 
LORENTE FABRETTI, Advogado: Dr. HUMBERTO GORDILHO DOS SANTOS NETO, 
Advogado: Dr. HERBERT MEDEIROS, Agravado(s): WILLIAM SANTOS DE JESUS, Advogada: 
Dra. SHEILA CRISTINA MENEZES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-RR - 182700-90.1996.5.15.0017 da 15ª Região, Agravante(s): MARIA CHRISTINA 
SANTOS RAMOS BARBOSA, Advogado: Dr. AURÉLIO JOSÉ RAMOS BEVILACQUA, 
Agravado(s): HILDA SABINO FERNANDES, Advogada: Dra. IBIRACI NAVARRO MARTINS, 
WALDEI ANTONIO BARBOSA, WALE REFEIÇÕES COLETIVAS LTDA., Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 101334-16.2019.5.01.0016 da 1ª Região, Agravante(s): 
TELEMAR NORTE LESTE S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
TALLITA SOUZA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOAO SILVA ROJAS VALERA, Agravado(s): 
RAFAEL DE ABREU, Advogado: Dr. RODRIGO BITTENCOURT DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
DENIS RUI DE FARIAS NUNES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR 
- 101101-32.2019.5.01.0044 da 1ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA - COMLURB, Advogado: Dr. ANDRE LEMOS DALLALANA, Advogado: 
Dr. BERNARD BARBOSA DA ROCHA, Advogado: Dr. MARCO AURELIO PERALTA DE LIMA 
BRANDAO, Advogada: Dra. MARIA PAULA DA CRUZ PACHECO, Advogado: Dr. MATHEUS 
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MUNIZ DOS SANTOS, Advogado: Dr. RAPHAEL VICTOR CIPRIANO DA ROCHA COELHO, 
Advogada: Dra. VITORIA PEREIRA COELHO DE SOUZA, AGRAVADO: FERNANDO LUIZ DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. ELVIRA MARIA DOS SANTOS, Advogado: Dr. RODRIGO SEIXAS 
SCOFANO, Advogada: Dra. SORAIA ROCHA BRIZOLA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, 
§ 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 101031-15.2018.5.01.0411 da 1ª Região, Agravante(s): 
LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA 
CASTRO, Advogado: Dr. THOMAZ RIBEIRO LEMOS, Agravado(s): LUIZ CARLOS DE 
ALMEIDA MELLO, Advogado: Dr. AGOSTINHO ALVES NETO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RR - 100453-69.2022.5.01.0263 da 1ª Região, 
Agravante(s): VERONICA APARECIDA ANTUNES, Advogado: Dr. JHONATAN PAULA COSTA, 
Advogado: Dr. RUBENS NATARIO TOSTES ALVIM, Agravado(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Dra. Tatiana Pereira Moraes Leite, INSTITUTO DOS LAGOS - RIO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 100428-
22.2022.5.01.0048 da 1ª Região, Agravante(s): OSVALDO LUIZ DOS SANTOS, Advogada: 
Dra. ROSIMÉRI ALVES TRINTIN, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 
URBANOS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-RR - 100158-57.2018.5.01.0203 da 1ª Região, Agravante(s): 
ADRIANA MARIA DE LIMA DOS SANTOS, Advogado: Dr. PAULO CÉSAR RODRIGUES DA 
FONSECA, Agravado(s): ATRIO-RIO SERVICE TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: 
Dra. ELISABETE DE MESQUITA CUIM NUNES, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ BORGES 
SIMÕES SOBRINHO, MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Procurador: Dr. Simão Veríssimo 
Mello Vieira, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao Agravo. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
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todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 100082-
82.2022.5.01.0012 da 1ª Região, AGRAVANTE: VITOR PEREIRA DE ALMEIDA, Advogada: 
Dra. LUANA ALVES DE OLIVEIRA, AGRAVADO: BENGE ENGENHARIA E SERVICOS LTDA, 
Advogado: Dr. DIONISIO D ESCRAGNOLLE TAUNAY, Advogada: Dra. NICOLE CAPOVILLA 
FERNANDES DE FARIA, PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: Dr. 
FERNANDO MORELLI ALVARENGA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar 
provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-RR - 100070-90.2017.5.01.0223 da 1ª Região, 
Agravante(s): VIVIANE DA SILVA NOGUEIRA, Advogado: Dr. JOSÉ IGOR SILVA MALHEIRO, 
Advogado: Dr. MARCELO FERNANDES BISPO, Agravado(s): BEQUEST CENTRAL DE 
SERVIÇOS LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. RAFAEL DE MELLO E SILVA DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. MIRIÃ CORRÊA SOUZA ALVARENGA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Felipe Derbli de Carvalho Baptista, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-RR - 52940-54.2008.5.10.0002 da 10ª Região, 
Agravante(s): LOURELAY RAMOS BONFIM, Advogado: Dr. TARSO GONÇALVES VIEIRA, 
Agravado(s): PARCERIA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-AIRR - 45400-63.2007.5.02.0017 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: EDSON ANTONIO GUERREIRO, Advogado: Dr. AMERICO SCUCUGLIA 
JUNIOR, Advogado: Dr. EDSON BALDOINO JUNIOR, Advogada: Dra. PAULA MAYRA 
LOURO DE SA, AGRAVADO: SPS COMERCIO DE PECAS LTDA, Advogado: Dr. PEDRO 
EDSON GIANFRE, Advogada: Dra. SANDRA ANGELICA TEREZIN GIANFRE, RICARDO DE 
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SOUZA FREIRE, TANIA DE SOUZA FREIRE, Advogado: Dr. RENAN FREIRE NIGRO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 34200-90.2008.5.04.0333 da 4ª Região, 
Agravante(s): RODOLFO BUENO, Advogado: Dr. RICARDO ALVES DA CRUZ, Agravado(s): 
CHIPTEK INFORMATICA LTDA - EPP, DATIVO FERREIRA NETO, GERALDO JORGE DE 
ALMEIDA, JOAQUIM BENEGAS SORIANO, JOEL DA ROCHA, Advogado: Dr. RICIANO DE 
ROSSI, LUIS PEDRO DE MIRANDA PINTO, RG SOFTWARE LTDA - EPP, RONALDO LEVIS, 
ZYLDA FIGUEIREDO DA SILVA, Advogado: Dr. RICARDO ALVES DA CRUZ, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 21621-38.2020.5.04.0512 da 4ª Região, Agravante(s): 
JAQUELINE RODRIGUES NUNES, Advogada: Dra. CRISTIANE PINSETTA FRIGHETTO, 
Advogada: Dra. GIOVANA LUMI ALBERTON, Advogado: Dr. BRUNO BOENO, Agravado(s): 
METALURGICA SIMONAGGIO LTDA, Advogado: Dr. SIBÉLE FEIJÓ, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 20978-85.2021.5.04.0014 da 4ª Região, Agravante(s): 
CIMAFER COMERCIO DE MATERIAL CONSTRUCAO LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
BRANDAO AMARAL, Agravado(s): KATRINE MARCIELE FARIAS DUARTE, Advogado: Dr. 
GREICK DE CARVALHO CAMPOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 
20888-80.2021.5.04.0401 da 4ª Região, AGRAVANTE: B. TRANSPORTES LTDA, Advogado: 
Dr. GUSTAVO FAUSTO MIELE, Advogado: Dr. RENATO DE LEON PRADO FILHO, 
AGRAVADO: FABIO LIMA SILVA, Advogada: Dra. SANDRA LIANA SABO DE OLIVEIRA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20591-
62.2016.5.04.0332 da 4ª Região, Agravante(s): ANA RITA LAUDE BORBA, Advogado: Dr. 
ROBSON RODRIGUES GOMES, Advogado: Dr. RÉGIS ELENO FONTANA, Agravado(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. DANIEL BARBOSA LIMA FARIA CORRÊA DE 
SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RR - 20521-
12.2022.5.04.0372 da 4ª Região, AGRAVANTE: EVERTON DOS SANTOS MENDES, 
Advogada: Dra. ARLETE TERESINHA MARTINI, Advogado: Dr. EVANDRO LUIZ SPIER, 
Advogada: Dra. JOICE ANDREIA SCHNEIDER, Advogado: Dr. JORDANI CESAR MARTINI, 
AGRAVADO: ROTA-SUL EMPRESA DE VIGILANCIA LTDA, Advogado: Dr. HOMERO BELLINI 
JUNIOR, Advogado: Dr. LUIZ AUGUSTO FRANCIOSI PORTAL, COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PETRI DA 
SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao Agravo. 
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Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 20477-
93.2017.5.04.0751 da 4ª Região, Agravante(s): REJANI RUCKERT BARBATO, Advogado: 
Dr. FERNANDO BEIRITH, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO 
DE OLIVEIRA ORDAHI, Advogado: Dr. CÉSAR LUÍS SPRANDEL, Advogado: Dr. MARCOS DA 
SILVA HEINAS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 20413-
97.2016.5.04.0014 da 4ª Região, Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. DANTE ROSSI, Agravado(s): ANA LUCIA SABINO DA 
SILVEIRA E OUTROS, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-RR - 20309-07.2022.5.04.0205 da 4ª Região, Agravante(s): 
PATRICIA DA SILVA MENDES, Advogado: Dr. PAULO DOS SANTOS MARIA, Agravado(s): 
GAMP - GRUPO DE APOIO À MEDICINA PREVENTIVA E À SAÚDE PÚBLICA, MUNICÍPIO DE 
CANOAS, Procurador: Dr. Pedro Vinicius Grangeiro de Melo, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 12862-22.2016.5.15.0059 da 15ª Região, 
Agravante(s): GERDAU S.A., Advogado: Dr. FÁBIO RICARDO MARTINS CERONI, Advogado: 
Dr. OSVALDO KEN KUSANO, Agravado(s): ALDRIGE DA SILVA VIEIRA, Advogado: Dr. 
ALISON MONTOANI FONSECA, Advogado: Dr. MARCOS GONÇALVES E SILVA, Advogada: 
Dra. ANDREZA RODRIGUES MACHADO DE QUEIROZ, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-AIRR - 12194-49.2017.5.15.0113 da 15ª Região, Agravante(s): 
CLAUDIA REGINA MARANGHETTI FAGGION, Advogado: Dr. CAMILA FERNANDES, 
Agravado(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Eduardo de Paiva 
Tangerina, Procuradora: Dra. Alessandra Pinto Magalhães de Abreu, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11697-89.2019.5.18.0013 da 18ª Região, Agravante(s): 
PATRICK MENDES ROCHA, Advogado: Dr. ATHMA CHAVES DA ROCHA JÚNIOR, Advogado: 
Dr. WESLEY JUNQUEIRA CASTRO, Agravado(s): TECNOGUARDA VIGILÂNCIA E 
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TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO 
AMARAL, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11523-
76.2017.5.15.0064 da 15ª Região, Agravante(s): CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL, Procurador: Dr. Adilson Guimaraes, 
Agravado(s): DEBORA DE MATOS VILLA MARIN, Advogado: Dr. MARYSTELA ARAÚJO 
VIEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) ao 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11470-
28.2015.5.15.0012 da 15ª Região, Agravante(s): ARCELORMITTAL BRASIL S.A., Advogada: 
Dra. REGIANE MARIANI GONZAGA FRANCO, Advogado: Dr. FERNANDA GABRIELA 
SPOSITO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. DEBORA 
KARINA SAITO SPOLIDORO, Agravado(s): JOSE ANTONIO FRIAS, Advogado: Dr. SÉRGIO 
ESPAZIANI, VOAL LOGÍSTICA LTDA., Advogado: Dr. MÁRCIO KERCHES DE MENEZES, 
Advogado: Dr. FERNANDO DE OLIVEIRA ANTÔNIO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo e, desde 
logo, ao Agravo de Instrumento no tema "CONTRATO DE TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS - NATUREZA COMERCIAL - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA NÃO 
CONFIGURADA" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 11428-46.2019.5.15.0009 da 15ª 
Região, AGRAVANTE: ANGELA MARIA PEREIRA, Advogada: Dra. RENATA OLIVEIRA 
FORTES, AGRAVADO: REAK SEGURANCA E VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA, FUNDACAO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - 
SP, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-AIRR - 11297-10.2023.5.18.0054 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: ANA PATRICIA TORRES DA SILVA PEREIRA, AGRAVADO: LABORATORIO 
TEUTO BRASILEIRO S/A, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11189-
76.2018.5.15.0106 da 15ª Região, Agravante(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Boanerges Flores da Fonseca Neto, Agravado(s): SALVINO DONIZETTI 
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GOMES, Advogado: Dr. DIRCEU CARREIRA JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 
4°, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11128-43.2023.5.18.0015 da 18ª Região, AGRAVANTE: 
AROMA E SABOR RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA, Advogado: Dr. TABAJARA 
FRANCISCO POVOA NETO, AGRAVADO: EMANUELA BATISTA DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. PAULO ROBERTO PEREIRA DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a 
multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 11001-05.2017.5.15.0014 da 15ª Região, Agravante(s): 
EMPRESA DE CINEMAS ARCOPLEX LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. BENÔNI CANELLAS 
ROSSI, Advogada: Dra. CELIANA SURIS SIMOES PIRES, Advogada: Dra. MÔNICA 
CANELLAS ROSSI, Advogado: Dr. JOHANN GALDINO RE, Agravado(s): FERNANDA 
MANGAS GONCALVEZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA MARABEZ JULIO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo e, de imediato, ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR 
- 10916-56.2021.5.15.0118 da 15ª Região, Agravante(s): SILVIO PEPINELLI DE PAULA E 
OUTRA, Advogado: Dr. THOMAZ ROBERTO BASSETTI, Agravado(s): ARTHUR CASARI 
NETO E OUTROS, Advogada: Dra. KÁTIA GONÇALVES DOS SANTOS DALAPÉ, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no 
artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10832-78.2022.5.03.0013 da 3ª Região, 
Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. ALINE DE FÁTIMA RIOS MELO, 
Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNÇÃO, Agravado(s): TATIANA CRISTINA 
EVANGELISTA DE SOUZA, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLLASTRI DE CASTRO E 
ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGÊNIO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, 
§ 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10661-18.2022.5.03.0112 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. WELINGTON 
MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, AGRAVADO: FABIO AUGUSTO MARTINS, Advogada: 
Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
10543-66.2022.5.03.0007 da 3ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. ALINE DE FÁTIMA RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA 
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DE ASSUNÇÃO, Agravado(s): GABRIELA CRISTINA DA MATA FIGUEREDO, Advogado: Dr. 
FERNANDO ANTÔNIO MONTEIRO DE SOUZA COSTA, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. MARCIANO GUIMARÃES, Advogada: Dra. MARIA INÊS CALDEIRA PEREIRA DA SILVA 
MURGEL, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10299-
06.2013.5.01.0009 da 1ª Região, Agravante(s): WERNER LUIZ NOGUEIRA DE BRITO, 
Advogado: Dr. LEONARDO CAMPBELL BASTOS, Advogado: Dr. MARILENA CAMPBELL 
BASTOS, Agravado(s): BANCO CITICARD S.A., Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, 
Advogado: Dr. JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO, Advogada: Dra. BRUNA GENARO 
PULTRIN, CONTAX S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJÃO 
REIS DE CAUX, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, conhecer parcialmente do Agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 
aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 10240-33.2023.5.03.0099 da 3ª Região, AGRAVANTE: CASSIO 
ALEX DE ALMEIDA, Advogado: Dr. CAIO GOMES BISPO, Advogado: Dr. CALEBE DE 
AZEVEDO GOMES FRAGA, Advogada: Dra. CLARICE AZEVEDO GOMES REIS, Advogado: 
Dr. FELIPE DE AZEVEDO GOMES FRAGA, Advogado: Dr. ISAQUE DE AZEVEDO GOMES 
FRAGA, Advogada: Dra. MIRIAN DE AZEVEDO GOMES FRAGA, Advogada: Dra. 
WALQUIRIA DIAS DE LIMA, AGRAVADO: AUTO VIACAO 1001 LTDA, Advogado: Dr. 
MARCELLO AUGUSTO LIMA VIEIRA DE MELLO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: 
Ag-AIRR - 10069-34.2021.5.03.0071 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. PAULO CÉSAR TEIXEIRA FILHO, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS DA 
ROSA PELLEGRIN JÚNIOR, Agravado(s): FREDERICO ADOLFO PELET FILHO, Advogada: 
Dra. MÁRCIA MARIA GONÇALVES BRAGA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo Regimental e, no 
mérito, negar-lhe provimento, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1619-63.2023.5.09.0654 
da 9ª Região, AGRAVANTE: SNA ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. WANDERLEY SILVA 
SAMPAIO JUNIOR, AGRAVADO: JOSE CARLOS DA CONCEICAO SILVA, Advogado: Dr. 
ALMIR ANTONIO FABRICIO DE CARVALHO, Advogado: Dr. ANDRE FRANCO DE OLIVEIRA 
PASSOS, Advogado: Dr. SANDRO LUNARD NICOLADELI, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, 
§ 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1046-32.2023.5.20.0003 da 20ª Região, AGRAVANTE: 
ALMAVIVA EXPERIENCE S.A., Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNCAO, 
AGRAVADO: ELAINE ALVES SANTOS VIANA, Advogado: Dr. IGOR DANTAS MARINHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
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negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 989-32.2014.5.20.0002 
da 20ª Região, AGRAVANTE: VIACAO SAO PEDRO LTDA, Advogado: Dr. ANTONIO 
MORTARI, VIACAO CIDADE DE ARACAJU LTDA, Advogado: Dr. ALEX ROCHA MATOS, 
Advogado: Dr. ANTONIO MORTARI, SAO CRISTOVAO TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. 
ANTONIO MORTARI, AUTO VIACAO CIDADE HISTORICA LTDA, Advogado: Dr. ALEX 
ROCHA MATOS, Advogado: Dr. ANTONIO MORTARI, BOMFIM EMPRESA SENHOR DO 
BOMFIM LTDA, Advogado: Dr. ALEX ROCHA MATOS, Advogado: Dr. ANTONIO MORTARI, 
VIACAO SENHOR DO BOMFIM LTDA, BOMFIM TOUR LOCACOES E TURISMO LTDA, 
AGRAVADO: EDUARDO DOS SANTOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO LIMA 
NETO, Advogado: Dr. JOSADACH ALVES DE ALBUQUERQUE JUNIOR, Advogado: Dr. 
SERGIO ANDRADE ROSAS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois 
por cento) às Agravantes, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 913-80.2021.5.10.0021 da 10ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNÇÃO, Agravado(s): CAIXA 
SEGURADORA S.A., Advogado: Dr. EDUARDO ALCÂNTARA LOPES, Advogado: Dr. 
OSWALDO SANT ANNA, MAICON FERREIRA DANTAS, Advogado: Dr. LARISSA COSTA 
COELHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-ED-AIRR - 905-
18.2010.5.05.0025 da 5ª Região, Agravante(s): CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogada: Dra. BRUNA SAMPAIO 
JARDIM FREITAS, Advogado: Dr. GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS, Advogado: Dr. 
LUCAS SIMÕES PACHECO DE MIRANDA, Agravado(s): JORGE EZIO FERREIRA 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. MARCOS WILSON FERREIRA FONTES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 904-56.2018.5.10.0011 da 10ª Região, Agravante(s): 
TATIANA RODRIGUES SILVEIRA, Advogado: Dr. LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO, 
Advogada: Dra. SIMONE HAJJAR CARDOSO, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
PESQUISA AGROPECUÁRIA, Advogado: Dr. BRUNO ALVES DE FREITAS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 667-58.2017.5.17.0012 da 17ª Região, Agravante(s): 
PME MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, Advogado: Dr. IMERO DEVENS JUNIOR, 
Advogado: Dr. RUDNER SILVA NASCIMENTO, Agravado(s): BRAZ FRANCISCO REPOSSI, 
Advogado: Dr. VILMAR DE OLIVEIRA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo Regimental e, no 
mérito, negar-lhe provimento, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 594-96.2022.5.22.0004 
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da 22ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. ALINE DE 
FÁTIMA RIOS MELO, Advogada: Dra. NAYARA ALVES BATISTA DE ASSUNÇÃO, 
Agravado(s): TAMIRES DA ROCHA COSTA, Advogado: Dr. PAULA VIENY DA COSTA 
RIBEIRO MIRANDA, Advogado: Dr. MATHEUS ALVES DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, 
do CPC. Processo: Ag-RR - 482-13.2022.5.05.0195 da 5ª Região, AGRAVANTE: ELIENE 
CONCEICAO RAMOS, Advogado: Dr. FRANCISCO DE PAULA CERQUEIRA PENA, 
AGRAVADO: ATIVACOOP - COOPERATIVA DE TRABALHO DE ATIVIDADES GERAIS DA 
BAHIA, Advogada: Dra. MARYUSCHA SANTOS ALMEIDA RAMOS, MUNICIPIO DE FEIRA DE 
SANTANA, Advogado: Dr. ANTONIO LUIZ CALMON NAVARRO TEIXEIRA DA SILVA FILHO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-AIRR - 351-58.2022.5.05.0641 da 5ª Região, 
Agravante(s): MUNICIPIO DE GUANAMBI, Advogado: Dr. DANILO FIGUEREDO DOS 
SANTOS, Agravado(s): LAURITA FARIAS DA TRINDADE, Advogado: Dr. RENILTON 
VITORIANO DOS SANTOS FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-RRAg - 
329-13.2019.5.23.0056 da 23ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Dr. RODNEY ROSSI SANTOS, Advogado: Dr. RICHARDSON JUVENTINO GONÇALVES 
CAMPOS, Agravado(s): LUCIANA DE QUEIROZ NASSER, Advogado: Dr. EDUARDO 
ALENCAR DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) 
ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 305-
58.2017.5.14.0006 da 14ª Região, Agravante(s): SC TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. 
HEITOR BARBOSA BRUNI DA SILVA, Agravado(s): MARIA DE FATIMA DE MATOS DA SILVA, 
Advogado: Dr. JESSE RALF SCHIFTER, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 
255-91.2021.5.17.0011 da 17ª Região, Agravante(s): MARCELONIA AZEVEDO, Advogado: 
Dr. JUAREZ JOSÉ VEIGA, Agravado(s): MUNICÍPIO DE VILA VELHA, Procuradora: Dra. 
Diene Almeida Lima, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 226-
87.2021.5.19.0010 da 19ª Região, Agravante(s): CONDOMINIO DO EDIFICIO MACEIO 
DOUBLE REVERSE FLAT, Advogado: Dr. THUANY FERREIRA DO NASCIMENTO, Advogado: 
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Dr. DANIEL PESSOA PORTO REBELO, Advogada: Dra. MARIA EDUARDA REGUEIRA ALVES 
LARANJEIRAS RODRIGUES, Agravado(s): BRUNO DA SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. JULIO 
FELIPE SAMPAIO TENORIO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 84-58.2022.5.08.0106 da 8ª Região, Agravante(s): BELA IACA POLPAS DE FRUTAS 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Advogado: Dr. ANTÔNIO CÂNDIDO BARRA MONTEIRO 
DE BRITTO, Agravado(s): MARIA DE JESUS GUIMARAES DE MORAES, Advogado: Dr. 
LAERCIO CARDOSO SALES NETO, Advogado: Dr. LUIZ ANTONIO SANTIAGO CORREA, 
Advogado: Dr. RICARDO BRANDAO COELHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 28-94.2023.5.05.0131 da 5ª Região, Agravante(s): VALDOIR BOMFIM DOS 
SANTOS BRANDAO, Advogado: Dr. JOSÉ DOMINGOS REQUIÃO FONSECA, Advogado: Dr. 
CAROLINA PEIXOTO, Advogado: Dr. EDUARDO DE OLIVEIRA REQUIÃO FONSECA, 
Advogado: Dr. HALLANNE GABRIELLA CARVALHO MARQUES, Agravado(s): CAIS DO 
BRASIL ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. VICTOR MATHEUS CASTRO OLIVEIRA ALVES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à parte Agravante, 
com fundamento no art. 1.0121, §4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 19-16.2021.5.10.0018 
da 10ª Região, AGRAVANTE: SAFARI COMERCIO DE VEICULOS LTDA., Advogado: Dr. 
FELLIPE SARMENTO DIAS, Advogada: Dra. KARINI LUANA SANTOS PAVELQUESI, SAGA 
SOCIEDADE ANONIMA GOIAS DE AUTOMOVEIS, Advogado: Dr. FELLIPE SARMENTO DIAS, 
Advogada: Dra. KARINI LUANA SANTOS PAVELQUESI, SAGA SUPER CENTER COMERCIO 
DE VEICULOS LTDA, Advogado: Dr. FELLIPE SARMENTO DIAS, Advogada: Dra. KARINI 
LUANA SANTOS PAVELQUESI, AGRAVADO: SERGIO RICARDO FURTADO SILVA, Advogado: 
Dr. LEANDRO MIRANDA DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 
9-43.2023.5.06.0331 da 6ª Região, Agravante(s): MARIA BETANIA ALVES GALVAO - ME, 
Advogado: Dr. BRUNA GALVAO ALBUQUERQUE DA SILVEIRA, Advogado: Dr. JOSE 
WILSON BARROS DE LIMA, Agravado(s): VALDO MANOEL DA SILVA, Advogado: Dr. LUÍS 
CARLOS SOARES MONTEIRO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: AIRR - 
1001184-50.2017.5.02.0372 da 2ª Região, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FÁBIO RIVELLI, Agravado(s): EDERSON DE ALVARENGA 
MARCONATO, Advogado: Dr. RAIMUNDO JÉTER RODRIGUES COSTA, MASSA FALIDA de 
DOMINION INSTALAÇÕES E MONTAGENS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ORESTE 
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NESTOR DE SOUZA LASPRO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 625-03.2024.5.13.0003 da 13ª Região, AGRAVANTE: ADERALDO DINIZ DA SILVA, 
Advogado: Dr. URIAS JOSE CHAGAS DE MEDEIROS, Advogado: Dr. URIAS JOSE CHAGAS 
DE MEDEIROS JUNIOR, AGRAVADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. 
RAFAEL ALFREDI DE MATOS, Advogado: Dr. WANDER GERALDO SANTOS COSTA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 332-61.2024.5.13.0026 
da 13ª Região, AGRAVANTE: MATHEUS DA SILVA OLIVEIRA, Advogada: Dra. JOSEANE 
DIAS MOREIRA, AGRAVADO: 99 TECNOLOGIA LTDA, Advogado: Dr. RICARDO ANDRE 
ZAMBO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 47-
19.2023.5.11.0007 da 11ª Região, AGRAVANTE: JOSEPH DO NASCIMENTO COSTA, 
Advogado: Dr. IBOTI OLIVEIRA BARCELOS JUNIOR, AGRAVADO: UBER DO BRASIL 
TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. JOAO CARLOS SOARES, Advogado: Dr. RAFAEL 
ALFREDI DE MATOS, UBER INTERNATIONAL B.V., Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE 
MATOS, UBER INTERNATIONAL HOLDING B.V., Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE 
MATOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: RRAg - 100191-
56.2019.5.01.0512 da 1ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Daniele Farias Dantas de 
Andrade, Procurador: Dr. José Vicente Santos de Mendonça, Agravado(s) e Recorrido(s): 
CLAUFRAN SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, Advogado: Dr. MONIQUE EVELIN 
INOCENCIO, SUSANY DA COSTA SILVA, Advogada: Dra. FERNANDA FREZ ESPÍNDOLA, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Detran/RJ, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária; III - reputar prejudicado o exame do agravo de 
instrumento do Detran/RJ. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 10853-72.2022.5.15.0093 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: MARCELO ALEXANDRE BARBOZA, Advogado: Dr. ANDERSON DE OLIVEIRA 
BARBOZA, AGRAVADO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, MUNICIPIO DE 
CAMPINAS, Advogado: Dr. ODAIR LEAL SEROTINI, WORLDWIDE SEGURANCA LTDA - EPP, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: MARCELO 
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ALEXANDRE BARBOZA, Advogado: Dr. ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, RECORRIDO: 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, MUNICIPIO DE CAMPINAS, Advogado: Dr. 
ODAIR LEAL SEROTINI, WORLDWIDE SEGURANCA LTDA - EPP, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, por 
intranscendente; e, por unanimidade, reconhecer a transcendência jurídica da causa 
relativa ao pagamento do intervalo intrajornada parcialmente concedido após a 
vigência da Lei 13.467/17 e não conhecer do recurso de revista obreiro. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 372-
96.2023.5.05.0027 da 5ª Região, RECORRENTE: RAUELISON DA SILVA MUNIZ DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. ROGERIO FERREIRA BORGES, RECORRIDO: CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, Advogada: Dra. ANA CAROLINA DE CERQUEIRA GUEDES CHAVES, Advogado: 
Dr. CLAUDIO FERREIRA DE MELO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência 
jurisprudencial e negar-lhe provimento, ainda que reconhecida a transcendência 
jurídica da causa. Processo: ED-RR - 574-38.2021.5.05.0029 da 5ª Região, Embargante: 
EDSON BEZERRA DE GOIS, Advogado: Dr. MARILENA GALVAO BARRETO TANAJURA, 
Advogado: Dr. SERGIO BASTOS PAIVA, Embargado(a): EPMAN COMERCIO DE 
FERRAGENS, MANUTENCAO E SERVICOS LTDA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA 
NETO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 516-
81.2023.5.21.0041 da 21ª Região, Embargante: ADEMILDO BEZERRA ARAUJO, 
Advogado: Dr. EDVALDO SEBASTIÃO BANDEIRA LEITE, Embargado(a): EMPRESA DE 
TRANSPORTES NOSSA SENHORA DA CONCEICAO LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO JOSE 
MEDEIROS DE ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente dos embargos de declaração e, no 
mérito, rejeitá-los. Processo: Ag-AIRR - 1001695-08.2019.5.02.0007 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ANA MARIA BARREIRO CONTIN, Advogada: Dra. ALINE LEANDRO, 
Advogado: Dr. ROBSON EDUARDO ANDRADE RIOS, AGRAVADO: RUIZ & RUIZ 
INFORMATICA E TELEFONIA LTDA - ME, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 723,15 (setecentos e vinte e três reais e quinze centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório 
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do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e 
revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1001572-87.2023.5.02.0033 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: COSMA MARIA DA SILVA, Advogado: Dr. JEFERSON RIBEIRO VIEIRA, 
AGRAVADO: INSTITUTO HERMES PARDINI S/A, Advogada: Dra. BORISKA FERREIRA 
ROCHA, Advogado: Dr. JOAO BATISTA PEREIRA NETO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.704,14 (três mil, setecentos e quatro reais e quatorze centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível 
e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-RRAg - 
1001529-58.2018.5.02.0088 da 2ª Região, Agravante(s): DANIELA MODOLO MACIEL, 
Advogado: Dr. FABYO LUIZ ASSUNÇÃO, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. DANIELA CRISTIANE DOS REIS, Advogado: Dr. LEANDRO GONZALES, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - dar 
provimento ao agravo para determinar o processamento do recurso de revista da 
Reclamante, quanto à condenação de beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais; II - conhecer do recurso de revista da 
Reclamante, por má aplicação do art. 791-A, § 4º, da CLT, conforme o entendimento do 
STF proferido na ADI 5766; e III - dar parcial provimento ao recurso de revista obreiro, 
para reconhecer devidos os honorários advocatícios pela Reclamante, beneficiária da 
justiça gratuita, em favor do Reclamado, no valor fixado no acórdão regional, vedada a 
compensação com créditos obtidos pela Reclamante, estando a condenação em 
honorários advocatícios sujeita à condição de comprovação, por parte do Reclamado, 
no prazo de dois anos do trânsito em julgado da ação trabalhista, da suficiência 
econômica da Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 1001513-49.2021.5.02.0719 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: RESOURCE TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA., Advogado: Dr. 
ANDERSON DE SOUZA MERLI, AGRAVADO: TATIANE AKUI, Advogado: Dr. LUIZ CLAUDIO 
TEZONI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 4% (quatro por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.884,65 (quatro mil, 
oitocentos e oitenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos) com lastro no art. 1.021, 
§§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e 
protelatório do apelo, e revertida em prol da Reclamante Agravada. Processo: Ag-AIRR 
- 1000884-14.2023.5.02.0070 da 2ª Região, AGRAVANTE: CLODOALDA MARTINS DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. PATRICIA RENATA PASSOS DE OLIVEIRA, AGRAVADO: 
FUNDACAO OBRA DE PRESERVACAO DOS FILHOS DE TUBERCULOSOS, Advogado: Dr. 
HUDSON MORENO ZULIANI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.242,28 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

26 
 

(três mil, duzentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do 
agravo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita, e 
revertida em prol da Reclamada Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1000806-
31.2022.5.02.0013 da 2ª Região, AGRAVANTE: LEANDRO DE SOUZA LOBO, Advogado: 
Dr. GABRIEL AUGUSTO DE MELO SOUZA, AGRAVADO: R.V. IMOLA TRANSPORTES E 
LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, REAL E 
BENEMERITA ASSOCIACAO PORTUGUESA DE BENEFICENCIA, Advogada: Dra. FABIOLA 
COBIANCHI NUNES, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, no montante de R$ 3.416,36 (três mil, 
quatrocentos e dezesseis reais e trinta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser 
revertida em prol das Agravadas. Processo: Ag-AIRR - 1000794-62.2022.5.02.0386 da 2ª 
Região, Agravante(s): SANDRA DE JESUS OLIVEIRA, Advogada: Dra. MELISSA KARINA 
TOMKIW, Advogado: Dr. FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. LUIZ MIGUEL 
ROCIA, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogada: Dra. CRISTIANE ZAMBELLI CAPUTO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$955,63 (novecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e três 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-
AIRR - 1000714-35.2019.5.02.0053 da 2ª Região, AGRAVANTE: RONNY MARCIA NEVES 
DE BRITO, Advogado: Dr. MARCELINO CARNEIRO, AGRAVADO: G. POX PARTICIPACOES E 
INTERMEDIACOES LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$543,60 
(quinhentos e quarenta e três reais e sessenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser 
recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol 
da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 1000686-57.2017.5.02.0467 da 2ª Região, 
Agravante(s): PEDRO CLAUDINO DOS SANTOS, Advogada: Dra. LEONICE FERREIRA DE 
SOUZA, Agravado(s): MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. JOÃO PAULO 
FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES, Advogado: Dr. MARCELLO DELLA MÔNICA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 3% (três por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.335,62 (cinco mil, trezentos e trinta e 
cinco reais e sessenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face 
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do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-RR - 1000586-76.2023.5.02.0052 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SAO PAULO METRO, Advogada: Dra. ALICE 
SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: Dr. JOAO BATISTA PINHEIRO JUNIOR, 
Advogado: Dr. NELSON MARQUES DO VAL FILHO, Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, AGRAVADO: MAGNO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. NATALIE LOURENCO 
NAZARE, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 4.635,82 (quatro mil, seiscentos e trinta e cinco reais e 
oitenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000508-70.2023.5.02.0056 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
FOOD BRANDS INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS S/A, Advogada: Dra. JULIANA 
MIRANDA ROJAS, AGRAVADO: ALEXANDRE CALIXTO DA SILVA, Advogado: Dr. 
DOMINGOS PALMIERI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.441,84 (quatro 
mil, quatrocentos e quarenta e um reais e oitenta e quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 
1000432-02.2022.5.02.0082 da 2ª Região, AGRAVANTE: SIDNEI MONTEIRO GOMES, 
Advogado: Dr. DAVID FERREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ERISVALDO PEREIRA DE 
FREITAS, AGRAVADO: LRK CONSTRUCOES RESIDENCIAIS LTDA., Advogada: Dra. ANNA 
CAROLINA REZEK FERREIRA, Advogada: Dra. LARISSA MARIA ABDALLA DE CARVALHO 
JAUED, LSK ENGENHARIA LTDA, Advogada: Dra. ANNA CAROLINA REZEK FERREIRA, 
Advogada: Dra. LARISSA MARIA ABDALLA DE CARVALHO JAUED, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor corrigido 
da causa, no montante de R$ 5.051,21 (cinco mil e cinquenta e um reais e vinte e um 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol das Agravadas. Processo: 
Ag-AIRR - 1000275-98.2023.5.02.0468 da 2ª Região, Agravante(s): SANTA HELENA 
ASSISTENCIA MEDICA S/A, Advogado: Dr. FLAVIA MARTINS GONCALVES DE AZEVEDO, 
Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Procurador: Dr. Roberto Pinto 
Ribeiro, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.987,09 (cinco mil, 
novecentos e oitenta e sete reais e nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
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CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000180-92.2023.5.02.0072 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. FLAVIA 
NEVES NOU DE BRITO, Advogado: Dr. FLAVIO MENDONCA DE SAMPAIO LOPES, 
Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM 
DE OLIVEIRA, AGRAVADO: JACQUELINE BARBOSA PEREIRA, Advogado: Dr. CAIO DE 
SOUZA, Advogado: Dr. EVERTON DOS SANTOS RIBEIRO LEITE, Advogado: Dr. LAERCIO 
GALLASSI, Advogado: Dr. MURILO MAXIMO RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Reclamada Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 993,03 (novecentos e noventa e três reais e três 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-
AIRR - 1000054-08.2017.5.02.0701 da 2ª Região, Agravante(s): VIAÇÃO CAMPO BELO 
LTDA., Advogada: Dra. MARIA CRISTINA BRAGA CHADDAD BOTAFOGO, Agravado(s): 
CHARLES PIERRE BARBOSA, Advogado: Dr. CHARLES PIERRE BARBOSA, EMPRESA SÃO 
LUIZ VIAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. MARIA CRISTINA BRAGA CHADDAD BOTAFOGO, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.454,13 (cinco mil, quatrocentos e 
cinquenta e quatro reais e treze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em 
prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 179300-93.2009.5.01.0343 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: CLAUDIO RODRIGUES, Advogado: Dr. HERCULES ANTON DE 
ALMEIDA, Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA DOS SANTOS NUNES, Advogado: Dr. 
JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, AGRAVADO: ARCELORMITTAL SUL FLUMINENSE S.A., 
Advogado: Dr. MARCELO GOMES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.125,00 (um mil e cento e vinte e cinco reais), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a 
ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 154900-55.2013.5.17.0011 da 
17ª Região, Agravante(s): VALÉRIA CRISTINA QUEIROZ TOLENTINO, Advogado: Dr. 
SANDRO VIEIRA DE MORAES, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. NELIDA LARISA FARIA FIGUEIREDO GUIMARÃES, 
Advogada: Dra. PAULA EUFRAZINO SILVA E SOUSA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 669,49 (seiscentos e sessenta e nove reais e quarenta e nove 
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centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 
101219-81.2021.5.01.0482 da 1ª Região, AGRAVANTE: SGS INDUSTRIAL - INSTALACOES, 
TESTES E COMISSIONAMENTOS LTDA, Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM 
CHADID, AGRAVADO: JEFFERSON VIEIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO 
ALMEIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. CARLOS RENATO GUERRA DA FONSECA, 
Advogado: Dr. GABRIEL GOMES JUNGER LUMBRERAS, Advogado: Dr. GUILHERME 
BASTOS NUNES BATISTA, Advogado: Dr. YURI RAPHAEL DE CARVALHO BARBOSA, 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS 
BASTOS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.681,71 (três mil, 
seiscentos e oitenta e um reais e setenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 101193-
23.2019.5.01.0072 da 1ª Região, AGRAVANTE: SWISSPORT BRASIL LTDA, Advogado: Dr. 
MAURO TAVARES CERDEIRA, AGRAVADO: HELENA HIGINO DA ROCHA, Advogada: Dra. 
CLEIDEANA DE PAULA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.611,56 
(quatro mil, seiscentos e onze reais e cinquenta e seis centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do 
apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-RR - 100783-
81.2018.5.01.0077 da 1ª Região, Agravante(s): LEANDRO LIMA SERMOUD, Advogado: 
Dr. ALEXANDRE MENEZES FARRULA, Agravado(s): ÂNCORA-SAT TELECOMUNICAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA. - ME, CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOSÉ FERNANDO 
XIMENES ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo e, em atenção ao comando 
do art. 1.021, § 4º, do CPC, aplicar multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, no montante de R$ 2.886,24 (dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e vinte e 
quatro centavos), a favor das Agravadas, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do agravo. Processo: Ag-AIRR - 100615-79.2022.5.01.0064 
da 1ª Região, AGRAVANTE: JOSE DOMINGOS PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. ALCIR 
MORENO DA CRUZ, Advogada: Dra. CHRISTINE GENEVEVE SILVA ELCOCK BRADFORD, 
Advogado: Dr. ROBERTO CHAVES RENNO, Advogado: Dr. ROBERTO JUVENCIO DE 
CARVALHO, AGRAVADO: CIA DE ENGENHARIA DE TRAFEGO CET RIO, Advogada: Dra. 
DANIELLE BORSARINI BARBOZA, Advogado: Dr. GABRIEL CAJANO PITASSI, Advogado: Dr. 
MOISES DIAS DA SILVA, Advogada: Dra. NATALIA CAROLINE CAVALCANTE LOLA PITASSI, 
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Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 100420-36.2022.5.01.0245 da 1ª 
Região, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
LTDA., Advogada: Dra. MARTA CRISTINA DE FARIA ALVES, Advogado: Dr. EDGARD 
GOMES PEREIRA, Advogada: Dra. THAISE ALANE DA SILVA SANTOS, Agravado(s): MARY 
LUCY MURRAY DEL PRIORE, Advogado: Dr. JOSÉ ANTÔNIO RODRIGUES MAYERHOFER, 
Advogado: Dr. ANTONIO ROGÉRIO CORRÊA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, ainda que 
reconhecida a transcendência jurídica da questão atinente à limitação da condenação 
aos valores indicados na inicial. Processo: Ag-AIRR - 100361-23.2022.5.01.0027 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: NILSON JORGE DE ARAUJO MATHIAS, Advogado: Dr. CLAUDIO 
ALVES FILHO, AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.186,50 (um mil, cento e oitenta e seis 
reais e cinquenta centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: 
Ag-AIRR - 21839-10.2017.5.04.0015 da 4ª Região, AGRAVANTE: EMPRESA PUBLICA DE 
TRANSPORTE E CIRCULACAO S/A, Advogada: Dra. ANA MARIA FRANCO SILVEIRA 
SCHERER, Advogado: Dr. GUILHERME LEONARDO SANGOI LIMA, AGRAVADO: 
ALEXSANDRO MONTEIRO FERNANDES, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY CASTRO, 
Advogado: Dr. PEDRO LUIZ CORREA OSORIO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 3.199,23 (três mil, cento e noventa e nove reais e vinte e três centavos), 
com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
infundado, inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20635-55.2018.5.04.0124 da 4ª Região, Agravante(s): 
ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A., Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO DOS SANTOS 
MOREIRA, Advogado: Dr. EDUARDO CARINGI RAUPP, Advogado: Dr. FLÁVIO OBINO 
FILHO, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAIS ELÉTRICOS, ELETRÔNICOS, SIDERÚRGICA, 
CONSTRUÇÃO E REPAROS NAVAIS, CONSTRUÇÃO E REPAROS DE OFF-SHORE, 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ELEVADORES E REFRIGERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
DE RIO GRANDE/RS E SÃO JOSÉ DO NORTE/RS - STIMMMERG, Advogado: Dr. HALLEY 
LINO DE SOUZA, Advogado: Dr. BENITO CANUSO BARROS, Advogado: Dr. JOÃO 
FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR, UNIÃO (PGF), Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
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no montante de R$ 4.782,55 (quatro mil, setecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e 
cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20498-69.2022.5.04.0371 da 4ª Região, AGRAVANTE: 
SCHNEIDER INDUSTRIA E COMERCIO DE ERVA MATE LTDA, Advogado: Dr. DANIEL 
PAULO KNIELING, AGRAVADO: AGATA ARAUJO ROSSI, Advogado: Dr. JUNIOR CEZAR 
PIRES MEDEIROS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.504,84 (dois mil, 
quinhentos e quatro reais e oitenta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 
5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório 
do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20393-
03.2022.5.04.0821 da 4ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE ALEGRETE E REGIAO, Advogado: Dr. HENRIQUE 
SCHNEIDER, Advogado: Dr. JULIO GUILHERME KOHLER, Advogado: Dr. MILTON BOZANO 
PEREIRA FAGUNDES, Advogado: Dr. RODRIGO DRESCH, Advogada: Dra. SABRINA PAZ 
OLIVEIRA, AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. ANDERSON PEREIRA 
CHARAO, Advogada: Dra. DANIELE CARVALHO CARLOTTO, Advogado: Dr. MARCOS DA 
SILVA HEINAS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.593,26 (três mil, 
quinhentos e noventa e três reais e vinte e seis centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º 
e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório 
do apelo, a ser revertida em prol do Reclamado Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20308-
06.2022.5.04.0372 da 4ª Região, AGRAVANTE: MARCOS ANTONIO MACAROVSCHI, 
Advogado: Dr. ROGERIO PAGEL, AGRAVADO: CENTRO DE PRODUCAO RIO GRANDENSE 
DE ESPUMAS INDUSTRIAIS LTDA, Advogado: Dr. HENRIQUE JOSE DA ROCHA, Advogada: 
Dra. SIMONE RAMALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.419,44 
(quatro mil, quatrocentos e dezenove reais e quarenta e quatro centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser recolhida ao final a favor da Agravada, por ser o Recorrente 
beneficiário da justiça gratuita. Processo: Ag-AIRR - 11854-63.2021.5.15.0114 da 15ª 
Região, Agravante(s) e Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Dr. IVAN CANNONE MELO, Advogado: Dr. MURIEL CARVALHO GARCIA 
LEAL, Advogada: Dra. LUCELAINE DA SILVA RIBEIRO, LUIS CARLOS DE SOUZA, Advogado: 
Dr. FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogada: Dra. MELISSA KARINA TOMKIW DE 
QUADROS, Advogado: Dr. LUIZ MIGUEL ROCIA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
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Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos, aplicando 
a cada um dos Agravantes multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 1.603,42 (mil, seiscentos e três reais e quarenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível dos apelos, a ser revertida em prol das Partes contrárias. Processo: Ag-
AIRR - 11772-32.2022.5.15.0038 da 15ª Região, AGRAVANTE: LUIZ FERNANDO SALUTI, 
Advogada: Dra. ALESSANDRA PROCIDIO DA SILVA, Advogado: Dr. LEANDRO LOPES 
BASTOS, AGRAVADO: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, Advogada: 
Dra. PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.057,69 (três mil e cinquenta e sete reais e sessenta e nove 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-
AIRR - 11634-68.2022.5.03.0145 da 3ª Região, AGRAVANTE: CASA & VIDEO BRASIL S.A, 
Advogado: Dr. GUSTAVO OLIVEIRA GALVAO, Advogado: Dr. VALTON DORIA PESSOA, 
AGRAVADO: SILVIA LUCIANA SILVEIRA AQUINO SANTOS, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
CRISTINA DIAS, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: 
Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.285,42 
(quatro mil, duzentos e oitenta e cinco reais e quarenta e dois centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório 
do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 11281-
79.2022.5.15.0117 da 15ª Região, Agravante(s): FM2C SERVICOS DE MANUTENCAO 
LTDA, Advogado: Dr. RITA MARIA FERRARI, Advogado: Dr. JOSE HENRIQUE LARA, 
Agravado(s): MONSANTO DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. DANILO PIERI PEREIRA, 
WAGNER ANTONIO DE AZEVEDO, Advogado: Dr. RAFAEL HENRIQUE ALVES DOS SANTOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre 
o valor corrigido da causa, no montante de R$ 4.395,22 (quatro mil, trezentos e noventa 
e cinco reais e vinte e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11090-44.2023.5.03.0178 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. WALMOR DE ARAUJO BAVAROTI, AGRAVADO: MARIA RITA 
SAMPAIO SILVA, Advogada: Dra. CAROLINA RAMOS, Advogado: Dr. EDUARDO HENRIQUE 
AMARAL, Advogado: Dr. MAICON ROBERTO HERMOGENES, Advogado: Dr. MURILO JOSE 
VIEIRA ALMEIDA, KIDDE BRASIL LTDA., Advogado: Dr. MARCELO GOMES DA SILVA, 
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Advogado: Dr. RAMIRO BORGES FORTES, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 496,66 (quatrocentos e noventa e seis reais e sessenta e seis centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível 
e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Reclamante Agravada. Processo: Ag-
AIRR - 11082-81.2019.5.03.0057 da 3ª Região, Agravante(s): CONCESSIONÁRIA DA 
RODOVIA MG 050 S.A., Advogado: Dr. RENATO DE ANDRADE GOMES, Agravado(s): 
ANTONIO CARLOS PEREIRA, Advogado: Dr. MAXIMILIAN MENEZES PEREIRA, 
CONSTRUÇÕES ENGENHARIA E PAVIMENTAÇÃO ENPAVI LTDA, Advogado: Dr. EDGAR 
FRANCISCO NORI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.938,47 (mil, 
novecentos e trinta e oito reais e quarenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a 
ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11038-
48.2019.5.15.0083 da 15ª Região, AGRAVANTE: ZAMP S.A., Advogado: Dr. ADRIANO 
LORENTE FABRETTI, AGRAVADO: TALITA MAIARA SILVA RIBEIRO, Advogada: Dra. 
PRISCILLA ALVES PASSOS DINIZ, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 4.514,73 (quatro mil, quinhentos e quatorze reais e setenta e três centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 10915-
64.2023.5.18.0103 da 18ª Região, AGRAVANTE: AYALA PEREIRA NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. CARLOS ANTONIO VIEIRA BARROS JUNIOR, Advogado: Dr. JOURDAN 
ANTONIO BARROS CRUVINEL, Advogada: Dra. LILIANE ALVES DE MOURA, Advogado: Dr. 
MARCEL BARROS LEAO, Advogada: Dra. SUELI VIEIRA DA SILVA, Advogada: Dra. TERESA 
APARECIDA VIEIRA BARROS, AGRAVADO: COMERCIAL J LIDER LTDA, Advogado: Dr. 
LUCAS ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.453,62 (mil, 
quatrocentos e cinquenta e três reais e sessenta e dois centavos), com lastro no art. 
1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 10801-
12.2023.5.03.0017 da 3ª Região, AGRAVANTE: LUIZ EDUARDO DE ALMEIDA LTDA, 
Advogado: Dr. WELLINGTON COELHO TRINDADE, AGRAVADO: FLAVIENE CHAVES VIEIRA 
DA SILVA, Advogado: Dr. SERGIO CESAR AMARAL LEITE, SOROCRED - CREDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, Advogado: Dr. LUIZ EDUARDO AMARAL DE 
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MENDONCA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.582,19 (mil 
quinhentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser 
revertida em prol dos Agravados. Processo: Ag-AIRR - 10790-65.2023.5.18.0081 da 18ª 
Região, AGRAVANTE: SANTA MARTA DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. ANDERSON RODRIGO MACHADO, AGRAVADO: 
GRISNER SOUZA NERIS, Advogado: Dr. ALFREDO MALASPINA FILHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.622,32 (mil seiscentos e vinte e dois 
reais e trinta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10578-30.2022.5.18.0291 da 18ª Região, AGRAVANTE: 
JOAO MARCOS BRINGEL DA SILVA, Advogado: Dr. WESCLEY FERREIRA BUENO, 
AGRAVADO: J. M. PRESTACAO DE SERVICOS E TRANSPORTES LTDA - ME, Advogada: Dra. 
ROBERTA ALVES DE ASSIS ROCHA, RIO BRANCO ALIMENTOS S/A, Advogado: Dr. 
EDUARDO SOUSA LIMA CERQUEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 2.060,24 (dois mil e sessenta reais e vinte e quatro centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça 
gratuita, e revertida em prol das Agravadas. Processo: Ag-AIRR - 10461-
46.2023.5.03.0186 da 3ª Região, AGRAVANTE: MGS MINAS GERAIS ADMINISTRACAO E 
SERVICOS SA, Advogado: Dr. CRISTIANO PIMENTA PASSOS, AGRAVADO: MARCIO 
RODRIGUES DE CARVALHO, Advogada: Dra. FABIANA SALGADO RESENDE, Advogada: 
Dra. TATIANA DE CASSIA MELO NEVES, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa, no montante 
de R$ 4.515,40 (quatro mil, quinhentos e quinze reais e quarenta centavos), com lastro 
no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10456-
09.2023.5.03.0094 da 3ª Região, AGRAVANTE: BRAMETAL MG METALURGICA LTDA, 
Advogada: Dra. ANA CAROLINA ALVES PEREIRA PEIXOTO, Advogado: Dr. DERICK 
LOUREIRO DEPIZZOL, Advogado: Dr. RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA, AGRAVADO: 
WALLIFE TADEU LEAL VALERIO, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E 
QUEIROZ, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.130,93 (dois mil, 
cento e trinta reais e noventa e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10450-73.2022.5.15.0006 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: APARECIDO DONIZETI GICA, Advogado: Dr. IVAN MARIN ANSELMO, 
Advogada: Dra. KELLY CAROLINA GALVAO, Advogado: Dr. RUI MAURICIO BENTO DA 
SILVA, Advogado: Dr. VITOR MATINATA BERCHIELLI, AGRAVADO: S&O PRESTADORA DE 
SERVICOS EM CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME, NOVAVEN CONSTRUCOES LTDA. - EPP, 
Advogado: Dr. PEDRO ALEXANDRE NARDELO, ESTADO DE SAO PAULO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante 
de R$ 3.502,40 (três mil, quinhentos e dois reais e quarenta centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório 
do apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e 
revertida em prol dos Agravados. Processo: Ag-AIRR - 10446-39.2020.5.03.0168 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: PEDRO ANTUNES RIBEIRO, Advogado: Dr. ADRIANO GOMES PIRES, 
Advogada: Dra. ALESSANDRA RIBEIRO VILELA, Advogado: Dr. FABIO JUNIO RIBEIRO 
VILELA, Advogado: Dr. LUCIANO FERNANDES DO NASCIMENTO, AGRAVADO: MGM 
ENGENHARIA E OPERACOES INDUSTRIAIS LTDA, Advogado: Dr. LUIS GUSTAVO DE 
CARVALHO BRAZIL, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.695,63 (dois mil, 
seiscentos e noventa e cinco reais e sessenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, 
§§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e 
protelatório do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 10423-
22.2022.5.03.0072 da 3ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE VARZEA DA PALMA, 
Advogada: Dra. PATRICIA APARECIDA BARRETO RODRIGUES, AGRAVADO: RAIMUNDO 
NONATO GOMES, Advogado: Dr. ANDRE VINICIUS SILVA PINTO, Advogada: Dra. MONICA 
APARECIDA DOS SANTOS ZAISER, ROBSON GONCALVES DE ALMEIDA, Advogada: Dra. 
GISLENE APARECIDA BARBOSA PEREIRA, Advogado: Dr. RICARDO BARBOSA LEITE, 
Advogada: Dra. WALQUIRIA FRAGA ALVARES, Advogado: Dr. WALTER ALMEIDA 
BARBOSA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 4.978,16 (quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e 
dezesseis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
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Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10215-33.2019.5.15.0129 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: PRESSSEG SERVICOS DE SEGURANCA EIRELI, Advogado: Dr. FABIO CABRAL 
SILVA DE OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. JACKSON PEARGENTILE, AGRAVADO: 
RODRIGO RODRIGUES DE CASTRO, Advogado: Dr. ROGERIO BERTOLINO LEMOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, no montante de R$ 4.057,54 (quatro mil e cinquenta e sete reais e 
cinquenta quatro centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do apelo a ser e 
revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 10089-21.2024.5.03.0006 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: ASSOCIACAO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCACAO E CULTURA, 
Advogada: Dra. THAISE ALANE DA SILVA SANTOS, AGRAVADO: MARIZETE SOARES DE 
SOUSA, Advogada: Dra. CARLA MARCIA FREITAS DE PAULO BATISTA, Advogada: Dra. 
CRISTINA DE OLIVEIRA SOUZA, Advogada: Dra. LUCIANA SODRE DA CUNHA, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.418,85 (mil quatrocentos e dezoito reais 
e oitenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 2400-69.2014.5.02.0016 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
RODRIGO MONEGAGLIA, Advogado: Dr. MARCELLO BACCI DE MELO, AGRAVADO: 
MARTIN VIEIRA MEDRANO, Advogada: Dra. ELISABETE LOPES, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, no montante de R$ 4.894,82 (quatro mil, oitocentos e noventa e quatro reais e 
oitenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1270-32.2010.5.05.0006 da 5ª Região, Agravante(s): GPS 
PREDIAL SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. NELIO LOPES CARDOSO 
JUNIOR, Advogado: Dr. IVANE MARGARIDA SIMOES PEREIRA, Advogado: Dr. CHALLENA 
PASCOAL SANTOS, Agravado(s): ERLES BATISTA SANTOS AMOR DIVINO, Advogado: Dr. 
PAULO EMÍLIO NADIER LISBÔA, Advogado: Dr. HELIO VEIGA PEIXOTO DOS SANTOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 3% (três por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.222,34 (cinco mil, duzentos e vinte e 
dois reais e trinta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1167-74.2022.5.12.0017 da 12ª Região, AGRAVANTE: 
IMAC INDUSTRIA DE MADEIRAS E CARRETEIS - EIRELI - EPP, Advogado: Dr. NEI LUIS 
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MARQUES, AGRAVADO: JESSICA KARINE DE CASTRO, Advogado: Dr. ANTONIO CESAR 
NASSIF, Advogada: Dra. CLAUDIA OLIVEIRA NASSIF, Advogada: Dra. CLEIDE OLIVEIRA 
NASSIF, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.785,54 (mil, 
setecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do apelo, a ser 
revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-RRAg - 1080-19.2022.5.12.0050 da 12ª 
Região, Agravante(s): NILSON EZEQUIEL DE PAULO JUNIOR, Advogado: Dr. MARLON 
PACHECO, Agravado(s): TUPY S.A., Advogado: Dr. OSMAR ZIMMERMANN JÚNIOR, 
Advogado: Dr. ERNANE DE OLIVEIRA RIBEIRO, Advogado: Dr. CAROLINA DA FONSECA 
CAMISASCA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1051-
30.2023.5.08.0119 da 8ª Região, AGRAVANTE: BELEM BIOENERGIA BRASIL S/A, 
Advogado: Dr. CHEDID GEORGES ABDULMASSIH, Advogado: Dr. ELIELTON JOSE ROCHA 
SOUSA, Advogado: Dr. JOAO VICTOR CORREA DA SILVA, TAUA BRASIL PALMA S.A, 
Advogado: Dr. CHEDID GEORGES ABDULMASSIH, Advogado: Dr. ELIELTON JOSE ROCHA 
SOUSA, Advogado: Dr. JOAO VICTOR CORREA DA SILVA, AGRAVADO: DIEGO MIRANDA 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. TOMAZ DOS SANTOS DE LIMA, TAUA BRASIL PALMA S.A, 
Advogado: Dr. CHEDID GEORGES ABDULMASSIH, Advogado: Dr. ELIELTON JOSE ROCHA 
SOUSA, Advogado: Dr. JOAO VICTOR CORREA DA SILVA, BELEM BIOENERGIA BRASIL S/A, 
Advogado: Dr. CHEDID GEORGES ABDULMASSIH, Advogado: Dr. ELIELTON JOSE ROCHA 
SOUSA, Advogado: Dr. JOAO VICTOR CORREA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando às Agravantes multa de 3% (três por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.935,86 (quatro mil e novecentos e trinta e cinco reais e oitenta e 
seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1047-38.2023.5.08.0201 da 8ª Região, AGRAVANTE: TCI 
PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA - ME, Advogada: Dra. HELAINE WANESSA RABELO 
PACHECO, Advogado: Dr. MILTON CHERMONT DA SILVA JUNIOR, AGRAVADO: ALAN 
PINHEIRO VIANA, Advogado: Dr. ALEXSANDRO SILVA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
SHILTON MARQUES REIS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.443,20 (três mil, 
quatrocentos e quarenta e três reais e vinte centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 
5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório 
do apelo, revertida em prol do Exequente Agravado. Processo: Ag-AIRR - 962-
32.2019.5.12.0023 da 12ª Região, AGRAVANTE: NILCIANE ARIGONI CORNEO, Advogado: 
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Dr. CHALTON RICHARD RODRIGUES SCHNEIDER, Advogado: Dr. LUCAS PIZONI 
GREGORIO, AGRAVADO: SPDM - ASSOCIACAO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
MEDICINA, Advogado: Dr. CARLOS CARMELO BALARO, Advogado: Dr. GABRIEL VELOSO 
DE LUCA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.431,58 (mil, 
quatrocentos e trinta e um reais e cinquenta e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a 
ser revertida em prol da Agravada, e recolhida ao final, por ser a Recorrente beneficiária 
da justiça gratuita. Processo: Ag-AIRR - 927-50.2022.5.09.0670 da 9ª Região, 
Agravante(s): JONATHAN ELIAS, Advogado: Dr. RICARDO FERNANDEZ LUIZ, Advogado: 
Dr. EDUARDO FERNANDES LUIZ, Agravado(s): FORMATO CERTO COMERCIO E SERVICOS 
LTDA, Advogado: Dr. JAIME RAFAEL ALARCÃO, Advogado: Dr. EDWIN LINDBECK MATHIAS 
DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - de ofício, retificar erro material na decisão agravada, para fazer constar 
que o valor da causa é R$ 139.750,00, e não R$ 40.017,76, como constou; e II - negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.445,87 (três mil, quatrocentos e 
quarenta e cinco reais e oitenta e sete centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do 
apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita (pág. 
657), e revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 921-38.2022.5.09.0025 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: M. R. DE FREITAS PADILHA - SERVICOS DE APOIO EMPRESARIAL, 
Advogado: Dr. MARCELO GAIARINI, Advogada: Dra. MARIA VENERANDA SPINA, 
AGRAVADO: IGOR DA SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. GLEITON GONCALVES DE SOUZA, 
Advogada: Dra. NAYARA DIAMANTINO TEDESCHI ZAMAE ZOBIOLO, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.219,64 (quatro mil, duzentos e 
dezenove reais e sessenta e quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 875-86.2023.5.13.0030 da 13ª Região, 
AGRAVANTE: REX MAO OBRA SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. 
EDUARDO BRAGA FILHO, AGRAVADO: AILTON DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. JOACIL 
FREIRE DA SILVA JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.536,97 
(um mil, quinhentos e trinta e seis reais e noventa e sete centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do 
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apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 842-25.2021.5.17.0008 
da 17ª Região, AGRAVANTE: JEFFERSON RODRIGUES SALUSTIANO, Advogada: Dra. 
ALESSANDRA CRISTINA DIAS, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA 
DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, AGRAVADO: NOSSA ELETRO S/A - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: Dr. WAGNER JUNIOR HORTA MOREIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor corrigido da causa, no montante de R$ 4.058,63 (quatro mil e cinquenta e oito 
reais e sessenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 792-93.2022.5.20.0003 da 20ª Região, AGRAVANTE: 
LOJAS LUCASI LTDA, Advogado: Dr. GILBERTO VIEIRA LEITE NETO, Advogado: Dr. MOISES 
DOS REIS BARRETO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. URIEL SOUSA VENTURA, AGRAVADO: 
KELVINI KLEBER DA SILVA MENEZES, Advogada: Dra. JOYCE EVENY SANTOS DA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 2.227,62 (dois mil, duzentos e vinte e 
sete reais e sessenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 779-64.2023.5.11.0018 da 11ª Região, 
AGRAVANTE: THAYANE KEROLLEN MONTEIRO DE SOUZA, Advogado: Dr. JOAO LUCAS 
PANTOJA VIEIRA, AGRAVADO: VIA LASER SERVICOS ESTETICOS S.A., Advogado: Dr. 
DANTE AGUIAR AREND, Advogada: Dra. LORENA LILIAN PEREIRA FRAGA, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.423,52 (cinco mil, quatrocentos e vinte e 
três reais e cinquenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser recolhida ao 
final, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 645-90.2018.5.23.0046 da 23ª Região, Agravante(s): 
CONSÓRCIO CONSTRAN-UTC SÃO MANOEL (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: 
Dra. EDNA MARIA LEMES, Advogada: Dra. THIARA DE FREITAS WANDEKOKEN, Advogado: 
Dr. EVANDRO LUIS GREGOLIN, Agravado(s): ANTONIO DE SOUSA NASCIMENTO, 
Advogada: Dra. MICHELE GARCIA CAMILO, Advogado: Dr. MAYARA FERNANDA 
GASPARELLO, EMPRESA DE ENERGIA SÃO MANOEL S.A., Advogado: Dr. ALEXANDRE DOS 
SANTOS PEREIRA VECCHIO, Advogado: Dr. ANDRÉ RIBAS DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 8.895,86 (oito mil, oitocentos e noventa e 
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cinco reais e oitenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do 
Exequente Agravado. Processo: Ag-RR - 594-25.2022.5.05.0019 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: ADIVANILSON DA SILVA LIMA, Advogada: Dra. DAYANA SANTOS DE 
OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. MARCELO FONTES MONTEIRO, AGRAVADO: MAP 
SERVICOS DE SEGURANCA EIRELI, Advogada: Dra. CLAUDIANE GIL DE CARVALHO LIMA, 
Advogado: Dr. RENATO FERREIRA DE MATOS JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 526-51.2023.5.21.0001 da 21ª Região, AGRAVANTE: 
FIBRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE LAMINADOS LTDA - ME, Advogado: Dr. MARCOS 
ANTONIO INACIO DA SILVA, AGRAVADO: EMANUEL VINICIUS CAMPELO GOMES, 
Advogada: Dra. MAYRIFRAN MIRELLE GOMES ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 1.506,79 (mil quinhentos e seis reais e setenta e nove centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível 
e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 460-
21.2023.5.05.0194 da 5ª Região, AGRAVANTE: JOSEANE SILVA RIBEIRO LIMA, Advogada: 
Dra. ALESSANDRA CRISTINA DIAS, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA 
DIAS, Advogado: Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, AGRAVADO: MERSAN MODAS LTDA, 
Advogado: Dr. ARIVALDO MARQUES DO ESPIRITO SANTO JUNIOR, Advogado: Dr. 
KLAYTON MENEZES RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.072,92 (quatro 
mil e setenta e dois reais e noventa e dois centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, 
do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do 
apelo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita, e 
revertida em prol da Reclamada Agravada. Processo: Ag-AIRR - 369-53.2022.5.12.0037 
da 12ª Região, Agravante(s): N.M.S.C., Advogado: Dr. SONELI DA SILVA, Advogado: Dr. 
JOSE VALDERI DA SILVA, Agravado(s): E.S.D., Advogado: Dr. DESIREE CONY RODRIGUES, 
Advogado: Dr. JULIA NATHIELI ROSALINO DE ALENCASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.240,52 (mil, duzentos e quarenta reais e cinquenta e dois centavos), 
com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível 
e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 340-
70.2023.5.06.0413 da 6ª Região, AGRAVANTE: SINDICATO PROFISSIONAL DOS 
AUXILIARES E TECNICOS DE ENFERMAGEM DE PERNAMBUCO, Advogado: Dr. FERNANDO 
NASCIMENTO BURATTINI, AGRAVADO: CENTRO DE MEDICINA NUCLEAR DE PETROLINA 
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LTDA, Advogada: Dra. PAULA REGINA DE ARAUJO SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
no montante de R$ 2.443,83 (dois mil, quatrocentos e quarenta e três reais e oitenta e 
três centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 278-34.2023.5.22.0106 da 22ª Região, AGRAVANTE: 
MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDENCIA S/A, Advogada: Dra. ANA CRISTINA GRAU 
GAMELEIRA WERNECK, AGRAVADO: SECOPI - SEGURANCA COMERCIAL DO PIAUI LTDA, 
Advogado: Dr. MANUEL LUIS DA ROCHA NETO, ADRIANO FRANCISCO DA SILVA, 
Advogado: Dr. EDUARDO PINHEIRO DE SOUSA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 4.575,87 (quatro mil, quinhentos e setenta e cinco reais e oitenta e sete 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado. Processo: Ag-AIRR - 150-27.2023.5.12.0030 da 12ª Região, AGRAVANTE: 
ANDERSON VICENTE, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Advogado: Dr. MIZAEL 
WANDERSEE CUNHA, AGRAVADO: GIASSI & CIA LTDA, Advogado: Dr. RENATO MEDINA 
PASQUALI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 53-04.2023.5.05.0133 
da 5ª Região, AGRAVANTE: CVLB BRASIL S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO OLIVEIRA 
GALVAO, Advogada: Dra. MYLENA VILLA COSTA, AGRAVADO: NATALIA MARTINS ALVES, 
Advogada: Dra. DARLENE BOMFIM DA SILVA, Advogado: Dr. MARCIO DE OLIVEIRA 
RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.513,22 (mil, 
quinhentos e treze reais e vinte e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida 
em prol da Agravada. Processo: AIRR - 101242-46.2021.5.01.0411 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AGRAVADO: CRUZ VERMELHA BRASILEIRA 
FILIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, GENIVALDO FABIO DE SOUZA, Advogado: 
Dr. EBERT CLEITON MACHADO DEZERTO, Advogada: Dra. ERICA SARAIVA QUINTANILHA 
ESTRELA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento do Estado Reclamado, ante a conformidade do acórdão regional 
com a Tese fixada pelo STF no Tema 246 de Repercussão Geral, sobressaindo a 
intranscendência da causa. Processo: AIRR - 20844-29.2022.5.04.0271 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D, 
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Advogada: Dra. DENISE PIRES FINCATO, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, AGRAVADO: ENILTOMAR FIGUEIREDO DE ABREU JUNIOR, Advogada: Dra. VERA 
LUCIA DE VASCONCELLOS BOLZAN, EMPRESA DE MANUTENCAO E OPERACAO DE 
ENERGIA ELETRICA GAUCHA LTDA, Advogada: Dra. MARIA VIRGINIA SOARES NUHUES, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento da 2ª Reclamada. Processo: AIRR - 10997-
40.2020.5.15.0053 da 15ª Região, AGRAVANTE: JULIO CESAR DE MORAIS, Advogado: Dr. 
ANDERSON DE OLIVEIRA BARBOZA, AGRAVADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, REAK SEGURANCA E 
VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 359-
56.2024.5.13.0022 da 13ª Região, AGRAVANTE: PAULO ORLANDO DE MELO CHAGA, 
Advogada: Dra. JOSEANE DIAS MOREIRA, AGRAVADO: 99 TECNOLOGIA LTDA, Advogado: 
Dr. RICARDO ANDRE ZAMBO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, conquanto reconhecida a transcendência jurídica da causa 
(art. 896-A, § 1º, IV, da CLT), negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de 
revista interposto pelo Reclamante. Processo: AIRR - 345-49.2023.5.06.0104 da 6ª 
Região, AGRAVANTE: THUN MIN DE FREITAS CHIU, Advogado: Dr. IBOTI OLIVEIRA 
BARCELOS JUNIOR, AGRAVADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. 
RAFAEL ALFREDI DE MATOS, UBER INTERNATIONAL B.V., Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI 
DE MATOS, UBER INTERNATIONAL HOLDING B.V., Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE 
MATOS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, conquanto reconhecida a transcendência jurídica da causa (art. 896-A, § 
1º, IV, da CLT), negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista 
interposto pelo Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 10132-30.2014.5.01.0081 da 1ª 
Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE CIÊNCIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR À 
DISTÂNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - FUNDAÇÃO CECIERJ, Procurador: Dr. 
André Rodrigues Cyrino, Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, 
Procurador: Dr. Carlos da Costa e Silva Filho, Agravado(s): SILVIA D'AVILA, Advogado: Dr. 
LEANDRO VICENTE DA SILVA, UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo da segunda Reclamada e, desde logo, ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
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como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 6389-35.2014.5.12.0039 da 12ª Região, Agravante(s): 
CLAUDEMIR PIMENTEL DE SOUZA, Advogado: Dr. DALTO EDUARDO DOS SANTOS, 
Agravado(s): ANDREZA APARECIDA DE SOUZA - EPP, Advogado: Dr. JACKSON JACOB 
DUARTE DE MEDEIROS, QUINTA DA NEVE INCORPORAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. ÉLCIO FONSECA REIS, Advogado: Dr. ENRIQUE 
FONSECA REIS, Advogado: Dr. BRUNO KALIL NASCIMENTO, Advogado: Dr. EVARISTO 
FERREIRA FREIRE JÚNIOR, Advogado: Dr. ARTURO EDUARDO POERNER BROERING, SUELI 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. LUIZ GUILHERME SUDBRACK DESESSARDS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar parcial 
provimento ao Agravo do Reclamante e, desde logo, ao Agravo de Instrumento no tema 
"responsabilidade solidária - acidente de trabalho - dona da obra" para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-
AIRR - 756-54.2017.5.07.0014 da 7ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. MARCELO LIMA CORRÊA, Agravado(s): MARIA BERENICE LINS LEITE, 
Advogado: Dr. CAIO GRACO COUTINHO SOUSA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo e, desde já, ao 
Agravo de Instrumento no tema "AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO - NATUREZA JURÍDICA - 
ALTERAÇÃO POR NORMA COLETIVA - ACÓRDÃO RECORRIDO CONTRÁRIO À TESE 
VINCULANTE DO E. STF SOBRE O TEMA 1046 DE REPERCUSSÃO GERAL" para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 125-70.2019.5.10.0010 da 10ª Região, Agravante(s): ESTADO 
DE ALAGOAS, Procurador: Dr. Gentil Ferreira de Souza Neto, Agravado(s): JAO 
CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA, MARIA LUZIA DA SILVA SANTANA, Advogado: Dr. 
UBIRATAN MENEZES DA SILVEIRA, Advogado: Dr. UBIRAJARA MENEZES DA SILVEIRA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, dar provimento ao Agravo Interno e, desde já, ao 
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 1074-94.2023.5.07.0024 da 7ª Região, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, Advogado: Dr. KARINE RIBEIRO DA SILVA, Agravado(s): 
INSTITUTO PARA GESTÃO EM SAÚDE DE SOBRAL - IGS, Advogado: Dr. JOSÉ INÁCIO 
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LINHARES, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE 
SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ, Advogado: Dr. JOAO VIANEY NOGUEIRA MARTINS, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de Sobral, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 47-
06.2020.5.12.0004 da 12ª Região, Agravante(s): MARCIEL DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
MARLON PACHECO, Advogado: Dr. RENATA PACHECO, Advogado: Dr. MIZAEL 
WANDERSEE CUNHA, Advogado: Dr. FABIOLA BITENCOURT BARG, Advogado: Dr. 
FERNANDA RODRIGUES, Agravado(s): PREMIX CONCRETO LTDA., Advogado: Dr. 
RYNALDO CLEY AMORIM E SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, em sede de juízo de retratação positivo, nos termos do 
art. 1.030, II, do CPC, reformando a decisão anteriormente proferida por esta 4ª Turma, 
conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-RR - 943-55.2023.5.09.0092 da 9ª Região, AGRAVANTE: MARIA LEITE 
SOUZA DA SILVA, Advogada: Dra. MARCIA REGINA GOBATO DE CARVALHO, AGRAVADO: 
MUNICIPIO DE CIANORTE, Advogado: Dr. MARIO RAMOS LUBASKY, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: RRAg - 1000228-57.2023.5.02.0264 
da 2ª Região, AGRAVANTE: RAFAEL ARAUJO DA SILVA, Advogado: Dr. CLAYTON 
EDUARDO CASAL SANTOS, REM CONSTRUTORA LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO 
ANTONIO CAMPOS SILVESTRE, Advogada: Dra. MARCIA REGINA DE JESUS TORRES, 
Advogada: Dra. MARISA DE MOURA ANDRADE, AGRAVADO: RAFAEL ARAUJO DA SILVA, 
Advogado: Dr. CLAYTON EDUARDO CASAL SANTOS, CHAMA INDUSTRIA COMERCIO E 
INSTALACOES LTDA - ME, Advogado: Dr. FELIPE DOS SANTOS LOMEU, REM 
CONSTRUTORA LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO ANTONIO CAMPOS SILVESTRE, 
Advogada: Dra. MARCIA REGINA DE JESUS TORRES, Advogada: Dra. MARISA DE MOURA 
ANDRADE, RECORRENTE: RAFAEL ARAUJO DA SILVA, Advogado: Dr. CLAYTON EDUARDO 
CASAL SANTOS, RECORRIDO: REM CONSTRUTORA LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO 
ANTONIO CAMPOS SILVESTRE, Advogada: Dra. MARCIA REGINA DE JESUS TORRES, 
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Advogada: Dra. MARISA DE MOURA ANDRADE, CHAMA INDUSTRIA COMERCIO E 
INSTALACOES LTDA - ME, Advogado: Dr. FELIPE DOS SANTOS LOMEU, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada, por intranscendente; II - negar 
provimento ao agravo de instrumento obreiro, por intranscendente; e III - reconhecida a 
transcendência política e jurídica da questão referente à gratuidade de justiça, conheço 
do recurso de revista do Reclamante, por contrariedade à Súmula 463, I, do TST, e, no 
mérito, dou-lhe provimento para deferir ao Autor a gratuidade de justiça, ficando 
mantida a condenação do Reclamante, beneficiário da justiça gratuita, ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais, porém com a suspensão de exigibilidade dos 
honorários nos termos da fundamentação. Processo: RRAg - 100820-08.2021.5.01.0044 
da 1ª Região, AGRAVANTE: TOCANTINS ADVOGADOS, Advogado: Dr. BRUNO DE 
MEDEIROS LOPES TOCANTINS, AGRAVADO: RICARDO MIRANDA MONTEIRO DA COSTA, 
Advogada: Dra. KATHLEEN BARBOSA ROSA COSTA, LOGTIME SERVICOS LOGISTICOS DE 
TRANSPORTE LTDA - ME, Advogada: Dra. MARIA DO CARMO SANCHEZ, HORTIGIL 
HORTIFRUTI S.A., Advogado: Dr. BRUNO DE MEDEIROS LOPES TOCANTINS, 
RECORRENTE: TOCANTINS ADVOGADOS, Advogado: Dr. BRUNO DE MEDEIROS LOPES 
TOCANTINS, RECORRIDO: LOGTIME SERVICOS LOGISTICOS DE TRANSPORTE LTDA - ME, 
Advogada: Dra. MARIA DO CARMO SANCHEZ, HORTIGIL HORTIFRUTI S.A., Advogado: Dr. 
BRUNO DE MEDEIROS LOPES TOCANTINS, RICARDO MIRANDA MONTEIRO DA COSTA, 
Advogada: Dra. KATHLEEN BARBOSA ROSA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo de 
instrumento, com relação ao tema da concessão do benefício da gratuidade de justiça 
ao Reclamante; II - reconhecida a transcendência política da causa relativa à 
condenação do beneficiário da justiça gratuita em honorários advocatícios 
sucumbenciais, conhecer do recurso de revista por violação do art. 5º, XXXV, da CF, 
conforme o entendimento do STF proferido na ADI 5.766, e dar-lhe parcial provimento 
para condenar o Reclamante, beneficiário da gratuidade de justiça, em honorários 
advocatícios sucumbenciais, estando condicionada a sua exigibilidade à comprovação, 
no prazo de dois anos contados do trânsito em julgado da ação, da suficiência 
econômica do Autor. Processo: AIRR - 100335-02.2022.5.01.0261 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: VERISURE BRASIL MONITORAMENTO DE ALARMES S.A, Advogado: Dr. 
FELIPE MONNERAT SOLON DE PONTES RODRIGUES, Advogado: Dr. MAURICIO LOBAO 
DEL CASTILLO, AGRAVADO: EDILSON ARAUJO DA SILVA, Advogado: Dr. RAPHAEL 
GONCALVES MARINHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento no tocante 
às horas extras de exercente de labor externo, em razão da intranscendência da 
matéria; II - negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada no tocante à 
limitação da condenação aos valores indicados na inicial, ainda que reconhecida a 
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transcendência jurídica do tema; III - negar provimento ao agravo de instrumento da 
Reclamada quanto à gratuidade de justiça deferida ao Reclamante, apesar de 
reconhecida a transcendência jurídica da questão. Processo: Ag-AIRR - 1000777-
42.2022.5.02.0607 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO CSF S.A., Advogado: Dr. CARLOS 
AUGUSTO TORTORO JUNIOR, Agravado(s): GEORGIA GONCALVES DOS SANTOS FARIAS, 
Advogado: Dr. EDUARDO ANTÔNIO CARAM, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe 
provimento, a despeito da transcendência jurídica da causa. Processo: Ag-EDCiv-AIRR - 
454-61.2023.5.06.0331 da 6ª Região, AGRAVANTE: MONTE CARLOS LOTERIA (CELINA 
LÚCIA BANDEIRA DE MELO), Advogado: Dr. ENIO OLIVEIRA MOTA NETO, Advogado: Dr. 
GABRIEL MEDEIROS DA COSTA, Advogado: Dr. JOSE AUGUSTO SOARES BARBOSA DE 
CASTRO, Advogado: Dr. THIAGO DE ALMEIDA MEIRELES, AGRAVADO: IANNAEL CECYLI 
RODRIGUES SILVA, Advogada: Dra. HELOISA FIGUEIRA DOS SANTOS SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, 
no mérito, negar-lhe provimento, a despeito da transcendência jurídica da 
causa. Processo: Ag-RRAg - 1291-58.2022.5.17.0004 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
WELLINGTON TASCA, Advogado: Dr. RAFAEL ALVES GOES, AGRAVADO: ARCELORMITTAL 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. 
STEPHAN EDUARD SCHNEEBELI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
à unanimidade, conhecer do agravo do Reclamante, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
nos termos da fundamentação. Processo: Ag-RR - 470-93.2023.5.06.0014 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: JULIANA BARBOSA PEREIRA DE MELO, Advogada: Dra. NIVEA PECORELLI 
DA CUNHA MARTINS, Advogado: Dr. PAULO ANDRE MARQUES DE LUCENA, AGRAVADO: 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. KARINA MARTINS BERWANGER, Advogado: 
Dr. LEONARDO FAUSTINO LIMA, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: a) conhecer do agravo; 
e, no mérito, dar-lhe provimento no tema "justiça gratuita" para processar o recurso de 
revista da reclamante; b) reconheço a transcendência política da causa; conheço por 
contrariedade à Súmula 463 do TST; dou provimento ao recurso de revista no tema 
"justiça gratuita" a fim de deferi-la à reclamante. Por consequência lógica, incide a 
condição suspensiva de exigibilidade nos honorários de sucumbência, nos termos da 
ADI 5766/STF. Processo: Ag-AIRR - 10200-65.2022.5.03.0138 da 3ª Região, Agravante(s): 
VIVIANE ROCHA CARVALHO, Advogado: Dr. ALEXANDRE ELI DA SILVA, Agravado(s): 
SEPAT MULTI SERVICE EIRELI, Advogado: Dr. ANDRÉ CHEDID DAHER, Advogada: Dra. 
RENATA DE SOUZA JACOB, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: RR - 10018-
70.2024.5.03.0086 da 3ª Região, RECORRENTE: CONSTRUTORA M5 LTDA - ME, 
Advogado: Dr. MIGUEL TADEU SARKIS, MPV CONSTRUTORA LTDA, Advogado: Dr. 
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MIGUEL TADEU SARKIS, RECORRIDO: CLEITON DOS SANTOS, Advogado: Dr. DANIEL 
MURAD RAMOS, Advogada: Dra. NATALIA ESPINDOLA MARTINS, TERRA & IRMAOS 
COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, Advogado: Dr. MIGUEL TADEU 
SARKIS, MOREIRA & MOREIRA COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA, 
Advogado: Dr. MIGUEL TADEU SARKIS, DISTAK COMERCIO DE VEICULOS EIRELI, 
Advogado: Dr. MIGUEL TADEU SARKIS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 
5º, II, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar 
a configuração de grupo econômico em relação à terceira e quarta Reclamadas até a 
vigência da Lei n° 13.467/2017 e, consequentemente, excluir a responsabilidade 
solidária que lhes fora imposta, no período respectivo. Processo: AIRR - 10209-
55.2024.5.03.0009 da 3ª Região, AGRAVANTE: RONALD DUTRA NOLASCO, Advogado: 
Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR 
EUGENIO, AGRAVADO: 99 TECNOLOGIA LTDA, Advogado: Dr. LUIZ ANTONIO DOS 
SANTOS JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, conquanto reconhecida a transcendência jurídica da causa (art. 896-
A, § 1º, IV, da CLT), negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista 
interposto pelo Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 522-83.2011.5.15.0071 da 15ª Região, 
Agravante(s): MAHLE METAL LEVE S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO SARTORI, Agravado(s): 
PAULO REGINALDO CETRA, Advogado: Dr. FANDES FAGUNDES, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: AIRR - 764-17.2023.5.05.0001 da 5ª Região, AGRAVANTE: ALIELSON 
SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, 
Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, AGRAVADO: IFOOD.COM AGENCIA DE 
RESTAURANTES ONLINE S.A., Advogada: Dra. TATIANA GUIMARAES FERRAZ ANDRADE, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - 
indeferir a Petição Id. 6135a15; e II - negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: Ag-RR - 10854-37.2021.5.15.0111 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
GRUPO CASAS BAHIA S.A., Advogado: Dr. CARLOS ALEXANDRE MOREIRA WEISS, 
AGRAVADO: MARCOS ANTONIO CALIXTO, Advogada: Dra. ALESSANDRA CRISTINA DIAS, 
Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: Dr. MARCOS 
ROBERTO DIAS, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, ainda que reconhecida a transcendência 
jurídica da causa. Processo: Ag-AIRR - 253400-70.2009.5.04.0202 da 4ª Região, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, Agravado(s): DISNEI OTOMAR DUARTE DA 
SILVA, Advogado: Dr. CÍCERO TROGLIO, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO 
CORRÊA DA VEIGA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. CÉSAR 
VERGARA DE ALMEIDA MARTINS COSTA, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, 
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Advogado: Dr. WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para 
determinar o processamento do agravo de instrumento da Reclamada, quanto ao 
índice de correção monetária aplicável na atualização dos créditos trabalhistas; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RRAg - 520-
40.2020.5.09.0015 da 9ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
MÔNICA CERQUEIRA LOPES, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD 
LOGUERCIO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo, quanto à incidência dos juros de mora de 1% 
fixados pelo título executivo judicial, para, adequando a decisão agravada ao 
entendimento firmado nesta Turma Julgadora, prover integralmente o recurso de 
revista patronal, determinando a aplicação da tese fixada pelo STF na ADC 58 ao caso 
dos autos: IPCA-E mais juros equivalentes à TR acumulada (Lei 8.177/91, art. 39) para o 
período pré-processual, e Taxa Selic (englobando juros e correção monetária) para o 
período processual, esclarecendo-se que a incidência da Taxa Selic dar-se-á até 
29/08/2024, e, a partir de 30/08/2024, a correção monetária será calculada pelo IPCA 
(CC, art. 389, parágrafo único) e os juros de mora, pela Taxa Selic, dela deduzido o IPCA 
(CC, art. 406, §§ 1º e 3º), nos termos da ADC 58, que estabeleceu limite temporal ao 
critério que adotou, remetendo à lei posterior o disciplinamento da matéria. Ressalte-se 
que, no tocante à indenização por danos morais e materiais, a correção monetária será 
computada a partir da data do seu arbitramento e os juros de mora a partir da data do 
ajuizamento da ação, nos termos da Súmula 439 do TST, ambos calculados pela Taxa 
Selic, seguindo o critério da ADC 58, até 29/08/2024, e, a partir de 30/08/2024, os 
critérios constantes dos arts. 389, parágrafo único, e 406, §§ 1º e 3º, do CC (correção 
monetária pelo IPCA e juros de mora pela Taxa Selic, dela deduzido o IPCA). Processo: 
Ag-AIRR - 10949-13.2019.5.03.0001 da 3ª Região, Agravante(s): PRISCILLA BOLIVAR 
MOREIRA MENICUCCI, Advogado: Dr. LUIZ GUSTAVO MOTTA PEREIRA, Advogado: Dr. 
CHRISTOPHER VASCONCELOS LOPES, Agravado(s): ERNANI FRANCO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. MURILO FACIO BICALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo e, desde logo, ao 
Agravo de Instrumento no tema "CARTÓRIO EXTRAJUDICIAL - SUCESSÃO TRABALHISTA - 
OFICIAL INTERINO - RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO" para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-
AIRR - 1077-81.2021.5.06.0142 da 6ª Região, Agravante(s): E.A.B.E., Advogado: Dr. 
GIVANILDO LEANDRO DE AZEVEDO, Agravado(s): F.J.S., Advogado: Dr. JOSÉ HENRIQUE 
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DA SILVA, Advogado: Dr. SAULLO VERAS MEIRELES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000994-58.2022.5.02.0713 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
KUBA VIACAO URBANA LTDA, Advogado: Dr. MAURO SANTA MARIA, Advogada: Dra. 
THAIS SALGUEIRO LIMA PEDROSA, TRANSKUBA TRANSPORTES GERAIS LTDA., Advogado: 
Dr. MAURO SANTA MARIA, Advogada: Dra. THAIS SALGUEIRO LIMA PEDROSA, KBPX 
ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO LTDA., Advogado: Dr. MAURO SANTA MARIA, 
Advogada: Dra. THAIS SALGUEIRO LIMA PEDROSA, AGRAVADO: MAURICIO FERREIRA 
MARTINS, Advogado: Dr. ARLEY DONIZETE BARBOSA, Advogada: Dra. RITA DE CASSIA 
SOARES DE ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento, a despeito do 
reconhecimento da transcendência jurídica da causa. Processo: Ag-AIRR - 10379-
22.2022.5.03.0001 da 3ª Região, AGRAVANTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, AGRAVADO: JULIANA RODRIGUES VIEIRA NEVES, Advogada: Dra. 
CLAUDETE GOMES DE ANDRADE, Advogada: Dra. LUIZA OLIVEIRA MASCARENHAS 
CANCADO, Advogado: Dr. RENE ANDRADE GUERRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhes 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Adversa. Processo: Ag-RRAg - 10187-
90.2022.5.03.0033 da 3ª Região, AGRAVANTE: ERICA CURSAGE COTTA DE CASTRO, 
Advogada: Dra. KELLEN REZENDE SALES, AGRAVADO: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. MARIA INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, em que pese o 
reconhecimento da transcendência jurídica da causa. Processo: Ag-AIRR - 463-
60.2022.5.10.0003 da 10ª Região, AGRAVANTE: WELDER RODRIGUES LIMA, Advogado: 
Dr. CRISTOPHER ALBINO DA SILVA, AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. 
DENISE CARNEIRO FERNANDES FERREIRA, Advogado: Dr. GIANFRANCO BOSCATTO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 206-
54.2021.5.21.0006 da 21ª Região, AGRAVANTE: ALESSANDRA DIAS BARBOSA JANCIKIC, 
Advogado: Dr. CARLOS JOILSON VIEIRA, ANDREA DIAS BARBOSA SOUZA, Advogado: Dr. 
CARLOS JOILSON VIEIRA, AGRAVADO: ALESSANDRA DIAS BARBOSA JANCIKIC, Advogado: 
Dr. CARLOS JOILSON VIEIRA, ANDREA DIAS BARBOSA SOUZA, Advogado: Dr. CARLOS 
JOILSON VIEIRA, ANTONIO PAULINO ROCHA, Advogado: Dr. ROBERTO FERNANDO DE 
AMORIM JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
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unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento, ainda que 
reconhecida a transcendência econômica da causa. Processo: Ag-AIRR - 1001546-
28.2021.5.02.0076 da 2ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO, Advogada: Dra. RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, AGRAVADO: 
EDIVAL ALVES MONTEIRO, Advogada: Dra. ANA CRISTINA DE JESUS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: RRAg - 100108-84.2022.5.01.0043 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AGRAVADO: HOSPITAL MAHATMA GANDHI, 
Advogado: Dr. LEONARDO SODER MACHADO FONTENELE, ALINE SOARES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. ROBSON DELMIRO CAMPEL SOUZA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: HOSPITAL 
MAHATMA GANDHI, Advogado: Dr. LEONARDO SODER MACHADO FONTENELE, ALINE 
SOARES DOS SANTOS, Advogado: Dr. ROBSON DELMIRO CAMPEL SOUZA, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de 
Janeiro, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado Reclamado, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária; e III - reputar prejudicado o exame do 
agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 1001903-21.2023.5.02.0049 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: WORKS CONSTRUCAO & SERVICOS EIRELI, Advogado: Dr. JACKSON 
PEARGENTILE, AGRAVADO: COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - 
CPTM, Advogado: Dr. MARCELO OLIVEIRA ROCHA, LEONARDO TELLES DAMASCENO, 
Advogado: Dr. EDILSON PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 878,01 
(oitocentos e setenta e oito reais e um centavo), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do 
apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1001167-
52.2022.5.02.0432 da 2ª Região, AGRAVANTE: CONDOMINIO GRAND PLAZA SHOPPING, 
Advogado: Dr. FELIPE NAVEGA MEDEIROS, AGRAVADO: LEANDRO TAVARES DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. ANDREIA BELARMINO FERNANDES, Advogado: Dr. LINCOLN JOSE 
BARSZCZ JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando ao Agravante multa de 3% (três 
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por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 5.814,79 (cinco mil, 
oitocentos e quatorze reais e setenta e nove centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 
5º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório 
do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 11031-
49.2023.5.18.0013 da 18ª Região, AGRAVANTE: MESSIAS RODRIGUES DE ABREU, 
Advogado: Dr. ARTENIO BATISTA DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. JOAQUIM CANDIDO 
DOS SANTOS JUNIOR, Advogado: Dr. MARIO GREGORIO TELES NETO, Advogada: Dra. 
PATRICIA MIRANDA CENTENO AMARAL, AGRAVADO: COMPANHIA DE URBANIZACAO DE 
GOIANIA - COMURG, Advogado: Dr. ALUISIO BORGES DE CARVALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.501,62 (três mil, quinhentos e um reais 
e sessenta e dois centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-RRAg - 10964-60.2022.5.15.0027 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
JOSE BENEDITO DE LIMA, Advogado: Dr. DIEGO PERINELLI MEDEIROS, AGRAVADO: 
COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO SPOSITO CENEVIVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10724-15.2019.5.03.0026 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO MENDES, Advogado: Dr. MARCELO 
COSTA MASCARO NASCIMENTO, Advogada: Dra. SIMONE SEIXLACK VALADARES PASSOS, 
AGRAVADO: GERVANO JOSE DOMINGOS, Advogada: Dra. NATALIA MARIA MARTINS DE 
RESENDE, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.069,16 (quatro mil e 
sessenta e nove reais e dezesseis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 10346-09.2023.5.03.0062 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: ALFA CALDEIRARIA E MONTAGENS LTDA, Advogada: Dra. ANA LUIZA 
SANTANA DA COSTA, Advogado: Dr. RAFHAEL CAMARGO DE CARVALHO, ALFA 
ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA, Advogada: Dra. ANA LUIZA SANTANA 
DA COSTA, Advogado: Dr. RAFHAEL CAMARGO DE CARVALHO, AGRAVADO: PAULO 
CESAR MOREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. RAFAEL ANTONIO LISBOA DA COSTA E 
SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando às Agravantes multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 1.426,43 (mil, 
quatrocentos e vinte e seis reais e quarenta e três centavos), com lastro no art. 1.021, § 
4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a 
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ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 659-20.2018.5.09.0093 da 9ª 
Região, AGRAVANTE: A.N.A. - AGRICOLA NOVA AMERICA LTDA, Advogado: Dr. JOSE LUIZ 
NUNES DA SILVA, DESTILARIA AMERICANA S/A, Advogado: Dr. JOSE LUIZ NUNES DA 
SILVA, AGRAVADO: ANTONIO DOS REIS DA SILVA, Advogada: Dra. CRISTIANE BERGAMIN, 
ECOVERDE DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS LTDA, Advogado: Dr. JOSE LUIZ NUNES 
DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando às Agravantes multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 4.780,12 (quatro mil, 
setecentos e oitenta reais e doze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em 
prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000034-66.2018.5.02.0059 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ROSIMAR OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. NELSON EDUARDO 
MARIANO, AGRAVADO: SABRO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA, Advogado: Dr. 
MARCELO FAGA PERCEQUILLO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer e dar provimento ao agravo interno da 
Exequente quanto à negativa de prestação jurisdicional, por transcendência política e 
violação constitucional, para determinar o processamento do agravo de instrumento 
obreiro; II - conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento da Demandante, 
quanto à negativa de prestação jurisdicional, por violação do art. 93, IX, da CF, 
reconhecida a transcendência política da causa, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RRAg - 
20394-71.2022.5.04.0664 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): COMERCIAL 
BUFFON COMBUSTIVEIS E TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. MARCELO NEDEL 
SCALZILLI, Agravado(s) e Recorrido(s): LUCAS JARDEL MARTINS, Advogado: Dr. EDUARDO 
SCHMIDT TARNOWSKY, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no tema "limitação da 
condenação aos valores indicados na petição inicial", por violação ao artigo 840, § 1º, da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para restringir a condenação ao limite dos valores 
indicados na petição inicial. Processo: RRAg - 88-36.2016.5.09.0023 da 9ª Região, 
Agravado(s) e Recorrente(s): JOSÉ APARECIDO MOREIRA, Advogado: Dr. WANDERSON 
LAGO VAZ, Agravante(s) e Recorrente(s): USINA DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA., 
Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista da 
Reclamada no tema "horas in itinere - alteração da natureza jurídica - não integração à 
jornada - previsão em norma coletiva", por violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para, com base na norma 
coletiva, fixar a natureza indenizatória das horas in itinere, com a exclusão de sua 
integração na jornada de trabalho, para fins de apuração do labor extraordinário; e II - 
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não conhecer do Recurso de Revista do Reclamante. Processo: RR - 20512-
03.2016.5.04.0003 da 4ª Região, Recorrente(s): ANHANGUERA EDUCACIONAL 
PARTICIPAÇÕES S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA, 
Advogada: Dra. ANA CAROLINA REMIGIO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. LÚCIO SÉRGIO DE 
LAS CASAS JÚNIOR, Recorrido(s): JOAO CARLOS BUENO JUNIOR, Advogada: Dra. SUELEI 
VAZ DE SIQUEIRA, MASSA FALIDA de INSTITUTO DE DIREITO-RS LTDA. (ADMINISTRADOR 
JUDICIAL MONTALBANI COSTA DA MOTTA), Advogado: Dr. MARRUAN RODRIGUES DA 
MOTTA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 5, II, da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a configuração 
de grupo econômico e excluir a responsabilidade solidária imposta a segunda e terceira 
Reclamadas (ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A. E KROTON 
EDUCACIONAL S/A). Processo: RR - 11273-60.2018.5.15.0144 da 15ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS, Procurador: Dr. Mathias Rebouças de Paiva 
e Oliveira, Recorrido(s): PAULO ROGERIO DE ARRUDA LEME, Advogada: Dra. FERNANDA 
PRADO OLIVEIRA E SOUSA, Advogado: Dr. JAYME DE OLIVEIRA E SOUSA NETO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, por violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição da República e 
por contrariedade ao entendimento vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento em dobro das férias quitadas fora 
do prazo previsto no artigo 145 da CLT, julgando, assim, improcedente a ação. Invertido 
o ônus da sucumbência em relação às custas processuais e aos honorários de 
sucumbência, isentar o Reclamante do pagamento das custas, ante o deferimento dos 
benefícios da justiça gratuita (fl. 75) e, quanto aos honorários, determinar a suspensão 
de exigibilidade pelo prazo de dois anos a contar do trânsito em julgado, nos termos do 
artigo 791-A, § 4º, da CLT. Processo: RR - 1967-44.2011.5.09.0091 da 9ª Região, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARCELO LIMA CORRÊA, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO PARUCKER PORTELLA, Recorrido(s): HUGO BERTI, 
Advogado: Dr. ROBERTO CEZAR VAZ DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por 
contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecendo a validade da norma coletiva, excluir da condenação o pagamento 
de diferenças salariais decorrentes da incorporação de anuênios e julgar improcedente 
a Reclamação Trabalhista. Inverter o ônus de sucumbência e isentar o Reclamante do 
pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 790-A da CLT. Ajuizada a ação 
anteriormente à vigência da Lei nº 13.467/2017, são indevidos os honorários 
advocatícios de sucumbência. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 634-
51.2020.5.05.0221 da 5ª Região, Recorrente(s): TRANSUICA LOCAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
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SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. RACHEL SANTIAGO SILVA, Advogado: Dr. ICARO 
DOMINISINI CORREA, Recorrido(s): PAULO CESAR ALVES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
MOACIR FERREIRA DO NASCIMENTO JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por 
violação ao art. 855-B da CLT e, no mérito dar-lhe provimento para, reformando a 
decisão regional, homologar o Acordo Extrajudicial apresentado pelos Interessados, 
sem ressalvas, com efeito de quitação geral e irrestrita do extinto contrato de 
trabalho. Processo: RR - 574-86.2019.5.11.0014 da 11ª Região, Recorrente e Recorrido: 
CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL, Advogado: Dr. RENATO SAUER 
COLAUTO, MARCIONILIA RIBEIRO XAVIER, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE ZUBARAN 
OSSUOSKY FILHO, Advogada: Dra. JULIANA SOUZA RODRIGUES, Recorrido(s): UNIMED 
DE MANAUS EMPREENDIMENTOS S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. CAROLINE PEREIRA DA 
COSTA, Advogado: Dr. RAFAEL PANTOJA DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista 
da terceira Reclamada, por violação ao artigo 2º, § 2º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para afastar a configuração de grupo econômico entre as 
Reclamadas no período anterior à vigência da Lei n° 13.467/2017 e, consequentemente, 
excluir a responsabilidade solidária imposta à Recorrente nesse período; e II - não 
conhecer do Recurso de Revista da Reclamante. Processo: RR - 248-82.2021.5.10.0015 
da 10ª Região, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. PAULO CÉSAR 
TEIXEIRA FILHO, Advogado: Dr. WEMERSON PEREIRA DE ANDRADE, Recorrido(s): SERGIO 
LACERDA PEREIRA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista, por violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade da norma coletiva, excluir da 
condenação o pagamento de diferenças salariais decorrentes da incorporação de 
anuênios e julgar improcedente a Reclamação Trabalhista. Inverter o ônus de 
sucumbência e isentar o Reclamante do pagamento das custas processuais, nos termos 
do artigo 790-A da CLT. Condenar o Autor ao pagamento de honorários advocatícios de 
sucumbência, no importe de 10% sobre o valor da causa (percentual fixado em 
sentença), e determinar a suspensão da exigibilidade da parcela, pelo prazo de 2 (dois) 
anos a contar do trânsito em julgado, sem possibilidade de utilização de créditos 
judiciais para satisfação da parcela, na forma da parte final do art. 791-A, § 4º, da CLT c/c 
STF-ADI nº 5.766. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho 
registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 213-58.2015.5.09.0663 da 
9ª Região, Recorrente(s): A. YOSHII ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. 
LUIZ ALBERTO PEREIRA RIBEIRO, Recorrido(s): HUGO IVALEA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
LÉLIO SHIRAHISHI TOMANAGA, YTICON CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA. E 
OUTRO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
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unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da segunda Reclamada no tema "regime 
de compensação de jornada - labor aos sábados - horas extraordinárias - autorização 
prevista em norma coletiva", por má-aplicação da Súmula nº 85, IV, do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer a sentença no ponto, que deferira i) o pagamento 
do adicional de horas extras em horas destinadas à compensação e ii) para as horas 
excedentes, o valor-hora normal e o adicional. Processo: RR - 1032-70.2021.5.17.0013 
da 17ª Região, RECORRENTE: VALE S.A., Advogada: Dra. BARBARA BRAUN RIZK, 
Advogada: Dra. BIANCA MARTINS CARNEIRO FAMILIAR, Advogada: Dra. CARLA GUSMAN 
ZOUAIN, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, RECORRIDO: BRUNO FERNANDES 
NETO, Advogado: Dr. ROGERIO MAGESTE VIEIRA, Advogado: Dr. ROGERIO VITOR 
CAMPOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no aludido tema, por violação ao artigo 
7º, inciso XXVI, da Constituição da República e contrariedade à tese vinculante do E. STF, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de adicional 
noturno e reflexos. Processo: RR - 1034-05.2015.5.02.0066 da 2ª Região, Recorrente(s): 
EDSON APARECIDO FERREIRA LEITE, Advogado: Dr. HILÁRIO BOCCHI JÚNIOR, 
Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Procurador: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, 
Procuradora: Dra. Raquel Edlaine Prates, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do 
Reclamante no tema "Promoções", por violação ao art. 461, §§ 2º e 3º, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento de diferenças 
salariais decorrentes das promoções por antiguidade não concedidas com a 
implantação do Plano de Carreira, Cargos e Salários, e reflexos postulados, pelo período 
imprescrito, observado o limite da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, conforme 
apuração em liquidação de sentença; conhecer do Recurso de Revista no tema 
"Adicional de Periculosidade" do Reclamante, por violação ao art. 193, II, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para acrescer à condenação o pagamento de adicional de 
periculosidade, a partir de 3/12/2013, no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o 
salário básico e reflexos postulados na petição inicial, parcelas vencidas e vincendas, até 
a sua efetiva incorporação na folha de pagamento, conforme se apurar em liquidação 
de sentença; não conhecer do Recurso de Revista no tema "adicional de 
insalubridade". Processo: Ag-AIRR - 1001852-44.2019.5.02.0374 da 2ª Região, 
Agravante(s): ANA PAULA DA SILVA, Advogado: Dr. GUILHERME MONTORO DE OLIVEIRA 
LEITE, Agravado(s): KIMBERLY-CLARK BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, 
do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001652-87.2019.5.02.0713 da 2ª Região, Agravante(s): BK 
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BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. ADRIANO 
LORENTE FABRETTI, Agravado(s): IGOR SOUZA SANTOS, Advogada: Dra. SANDRA REGINA 
MAIA, Advogado: Dr. SIRLENE DA PAZ DO NASCIMENTO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001632-80.2019.5.02.0007 da 2ª Região, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARCELO LIMA CORRÊA, Agravado(s): PRISCILA 
DE AQUINO E FERRO, Advogado: Dr. CLAUDIO GOMARA DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001629-31.2020.5.02.0609 da 2ª Região, Agravante(s): 
COLEGIO FEREGUETTI LTDA - EPP, Advogado: Dr. FABRÍCIO MICHEL SACCO, Advogado: 
Dr. LEANDRO DE PÁDUA POMPEU, Agravado(s): LUCIANE MORGADO MILANO, 
Advogada: Dra. SÔNIA REGINA DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 1001625-12.2016.5.02.0034 da 2ª Região, Agravante(s): DIEGO APARECIDO 
IRENE, Advogado: Dr. LUÍS GUSTAVO SILVÉRIO, Agravado(s): NEXXERA BUSINESS 
TECNOLOGIA LTDA., Advogada: Dra. MANOELLA ROSSI KEUNECKE, Advogada: Dra. 
JANINE GERENT MATTOS LEHMKUHL, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001455-05.2018.5.02.0023 da 2ª Região, Agravante(s): 
MILANO COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. JOSÉ COELHO 
PAMPLONA NETO, Agravado(s): BIANCA MARQUES SILVA, Advogado: Dr. EVANDRO 
MAGNUS FARIA DIAS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000958-
10.2016.5.02.0492 da 2ª Região, Agravante(s): ICL AMERICA DO SUL S.A., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Agravado(s): JOSÉ CANUTO SOLIDADE DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. ANA PAULA SMIDT LIMA, Advogado: Dr. ANTÔNIO CUSTÓDIO LIMA, 
Advogada: Dra. TATIANA PEREZ FERNANDES VERBER, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo e, desde 
já, ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1000853-42.2018.5.02.0434 
da 2ª Região, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Tânia Takezawa Makiyama 
Kawahara, Procuradora: Dra. Caroline de Melo e Torres, Agravado(s): PROMETEON TYRE 
GROUP INDÚSTRIA BRASIL LTDA., Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, Relatora: 
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Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo e, desde logo, ao Agravo de Instrumento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-
AIRR - 146800-87.2008.5.03.0137 da 3ª Região, Agravante(s): FERROVIA CENTRO-
ATLÂNTICA S.A., Advogada: Dra. CLÍSSIA PENA ALVES DE CARVALHO, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DE BELO HORIZONTE, 
Advogado: Dr. DAVID ELIÚDE SILVA JÚNIOR, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Erlon Hermes 
Santiago Coutinho, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 100057-
65.2020.5.01.0521 da 1ª Região, Agravante(s): PEUGEOT-CITROEN DO BRASIL 
AUTOMÓVEIS LTDA., Advogado: Dr. PAULO ROBERTO ARANTES JÚNIOR, Advogada: Dra. 
FABIANA DE MAIO SILVA, Agravado(s): ALAN RODRIGUES CUSTODIO, Advogado: Dr. 
PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo da Executada e, desde 
logo, ao seu Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 48300-
92.2002.5.02.0017 da 2ª Região, Agravante(s): ANTÔNIO MATIAS DE SOUSA, Advogado: 
Dr. JORGE NAGAI, Agravado(s): JOSÉ ALBERTO LUPO DE ANDRADE, JOSÉ DE ARIMATHEA 
MORAIS, SITESE - SISTEMAS TÉCNICOS DE SEGURANÇA S/C LTDA., Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 21172-21.2017.5.04.0404 da 4ª Região, Agravante(s): 
JOST BRASIL SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA., Advogada: Dra. RENATA PEREIRA 
ZANARDI, Agravado(s): JEFERSON BATISTA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOÃO ELDERI DE 
OLIVEIRA COSTA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo para, de imediato, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento no tema "acordo de compensação semanal - trabalho em 
condição insalubre - previsão em norma coletiva - ausência de autorização ministerial" 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 20382-67.2022.5.04.0402 da 4ª Região, 
Agravante(s): CARLOS ELIAS BEVILAQUA NUNES, Advogada: Dra. ROSANA MORETE DA 
ROSA DIAS TOCCHETTO, Advogado: Dr. TAMYRIS MICHELE PADILHA, Agravado(s): 
RANDON S.A. - IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES E OUTRAS, Advogada: Dra. CLARISSE 
DE SOUZA ROZALES, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 20341-63.2018.5.04.0104 da 4ª Região, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. RAFAEL MISSIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
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GUSTAVO DE OLIVEIRA ORDAHI, Advogado: Dr. LUIGI MORELLI, Advogada: Dra. CAMILA 
ZANCHIN GOLIN, Agravado(s): ROSA EMILIA BECK RIBEIRO, Advogado: Dr. GILBERTO 
RODRIGUES DE FREITAS, Advogado: Dr. LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS, Advogado: 
Dr. CELSO FERRAREZE, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao Agravo para, de imediato, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-AIRR - 20239-
72.2017.5.04.0008 da 4ª Região, Agravante(s): FEDEX BRASIL LOGÍSTICA E TRANSPORTE 
LTDA., Advogado: Dr. RICARDO ANDRÉ ZAMBO, Agravado(s): MARCELINO & FERREIRA 
TRANSPORTES E INFORMATICA LTDA - ME E OUTRA, Advogada: Dra. ROSA BEATRIZ LEAL 
BOEIRA, REDECARD S.A., Advogado: Dr. NEWTON DORNELES SARATT, SILVIO CESAR 
PANTALEAO DA SILVA, Advogado: Dr. EDISON FERNANDO DE CASTRO, Advogado: Dr. 
DANIEL CARVALHO LEITE DE CASTRO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento) à parte Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 20220-11.2019.5.04.0521 da 4ª Região, Agravante(s): 
ZANINPHARMA INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS LTDA, Advogado: Dr. 
ROSEMAR JOSÉ MORGANTI, Agravado(s): LEANDRO MUSSO DE FREITAS, Advogado: Dr. 
ANGELO ALBERTO SCOTTÁ, Advogado: Dr. DIEGO JOSÉ ADONA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à parte Agravante, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20046-72.2017.5.04.0003 da 4ª Região, 
Agravante(s): HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE, Advogada: Dra. LÚCIA COELHO 
DA COSTA NOBRE, Advogada: Dra. SÍLVIA WEIGERT MENNA BARRETO, Agravado(s): 
INGRID DA SILVA WASCHBURGER, Advogado: Dr. JOEL FELIPE LAZZARIN, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-RRAg - 11373-56.2016.5.03.0164 da 3ª Região, Agravante(s): 
INTERCEMENT BRASIL S.A., Advogado: Dr. ALVARO VAN DER LEY LIMA NETO, 
Agravado(s): RAFAEL GOMES VIEIRA, Advogado: Dr. JÚLIO JOSÉ DE MOURA JÚNIOR, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento 
no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11041-34.2016.5.15.0042 da 15ª 
Região, Agravante(s): ARNALDO SOUZA DE FREITAS, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
CASTANHEIRA GOMES DAVI E SILVA, Advogada: Dra. JOSIANE AROCETE MARQUES, 
Agravado(s): ADRIPAN PRODUTOS PARA PANIFICACAO LTDA, Advogado: Dr. MARIA JOSE 
EZEQUIEL PINHONI ALEXANDRE, Advogado: Dr. EDEVARD DE SOUZA PEREIRA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar 
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provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, nos 
termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10662-89.2020.5.03.0009 da 
3ª Região, Agravante(s): JOÃO BORGES, Advogada: Dra. AMANDA PINTO FIGUEIREDO, 
Agravado(s): ANTÔNIO AFONSO DA SILVA, Advogada: Dra. SILMARA APARECIDA DE 
AQUINO, EXPRESSO GARDÊNIA LTDA., Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA 
GIORDANO, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, ROJAIR 
XAVIER NUNES, Advogado: Dr. GUSTAVO MATHEUS DIAS DE SOUZA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 10350-16.2019.5.03.0182 da 3ª Região, Agravante(s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. NAYARA 
ALVES BATISTA DE ASSUNÇÃO, Advogada: Dra. ALINE DE FÁTIMA RIOS MELO, 
Agravado(s): BRUNA EDUARDA GOMES FURTADO, Advogado: Dr. FABRÍCIO JOSÉ 
MONTEIRO DE SOUZA COSTA, Advogado: Dr. FERNANDO ANTÔNIO MONTEIRO DE 
SOUZA COSTA, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. MARCIANO GUIMARÃES, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à parte Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10071-25.2014.5.15.0003 
da 15ª Região, Agravante(s): HAMILTON DE LIMA NAVARRO, Advogado: Dr. FREDERICO 
AUGUSTO RODRIGUES DE ALMEIDA, Agravado(s): TV ALIANÇA PAULISTA LTDA, 
Advogado: Dr. RONALDO STANGE, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-RR - 1361-62.2011.5.10.0002 da 10ª Região, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. ELISA ALENCAR MENEZES DE LIMA, 
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dr. DINO ARAÚJO DE 
ANDRADE, Agravado(s): ARIELBA BORGONHA QUERINO FAIM, Advogado: Dr. MÁRIO 
ALEXANDER LOPES RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos Agravos, aplicando às 
Agravantes multa de 2% (dois por cento) para cada uma, com fundamento no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 935-49.2018.5.10.0020 da 10ª Região, Agravante(s): 
UNIMED SEGUROS SAÚDE S.A., Advogado: Dr. EDUARDO ALCÂNTARA LOPES, Advogado: 
Dr. OSWALDO SANT ANNA, Agravado(s): MARIA PEREIRA DE SOUSA, Advogado: Dr. 
MARCELO LUCAS DE SOUZA, UNIMED BRASÍLIA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL), Advogado: Dr. ANTONIO CARLOS DANTAS GOES 
MONTEIRO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 911-48.2016.5.05.0014 
da 5ª Região, Agravante(s): ALBERTO CARNEIRO SALES, Advogado: Dr. JOÃO GABRIEL 
PIMENTEL LOPES, Agravado(s): LIDER ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA - ME E OUTROS, 
Advogado: Dr. CLÁUDIO FERREIRA DE MELO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
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Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 885-37.2018.5.06.0019 da 6ª Região, Agravante(s): CONSÓRCIO DE 
TRANSPORTES DA REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE - CTM, Advogado: Dr. 
FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA, Agravado(s): VERA CABRAL CAVALCANTI, 
Advogado: Dr. RODRIGO CHAVES PERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 841-72.2022.5.13.0022 da 13ª Região, Agravante(s): SEB SISTEMA 
EDUCACIONAL BRASILEIRO LTDA., Advogado: Dr. VALTON DORIA PESSOA, Agravado(s): 
TEREZA NEUMA MENDONCA GUEDES NASCIMENTO, Advogado: Dr. JOSE AVENZOAR 
ARRUDA DAS NEVES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por 
cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
708-73.2017.5.06.0192 da 6ª Região, Agravante(s): TRC TERMINAL RETROPORTUÁRIO 
DE CONTAINERS & LOGÍSTICA LTDA., Advogada: Dra. DANIELA PINHEIRO RAMOS 
VASCONCELOS, Advogado: Dr. MARIANA DOHERTY AYRES, Advogada: Dra. ANDRÉA 
LUZIA CAVALCANTI DE ARRUDA COUTINHO, Agravado(s): GABRIEL RAMOS DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. MOISÉS MARINHO DE ANDRADE, Advogado: Dr. ANTÔNIO HENRIQUE 
BARBOSA MORAIS FILHO, Advogado: Dr. MARCELO VALENTE MACEDO, Advogada: Dra. 
MAYARA CIBELE FERREIRA CAVALCANTI, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RRAg - 
644-05.2018.5.06.0103 da 6ª Região, Agravante(s): EFICAZ ENERGIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. ANTÔNIO CLETO GOMES, Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO, Advogado: Dr. BRUNO MOURY FERNANDES, JOAO PAULO MEDEIROS DA 
COSTA, Advogado: Dr. JOSÉ CAVALCANTI PADILHA NETO, Advogado: Dr. EDUARDO 
AUGUSTO SANTOS SOARES SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 2% 
(dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 636-69.2021.5.19.0003 da 19ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogado: Dr. PATRICK DIEGO DIAS DA SILVA 
CAVALCANTE COUTINHO, Advogado: Dr. CHRISTIANO DRUMOND PATRUS ANANIAS, 
Agravado(s): ROSEMARY BARBOZA DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. MANOEL BASÍLIO 
DA SILVA NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à parte 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 615-
93.2021.5.19.0003 da 19ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING 
E INFORMATICA S/A, Advogado: Dr. PATRICK DIEGO DIAS DA SILVA CAVALCANTE 
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COUTINHO, Advogado: Dr. CHRISTIANO DRUMOND PATRUS ANANIAS, Agravado(s): 
MARIA NATALLY DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MANOEL BASÍLIO DA SILVA 
NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à parte 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 442-
91.2019.5.06.0103 da 6ª Região, Agravante(s): BENILDO AGUIAR, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO CLETO GOMES, Agravado(s): EFICAZ ENERGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. ANTÔNIO CLETO GOMES, JOSE FRANCISCO SA PIRES, RODRIGO CORREA DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. RAQUEL LEITE STIVAL, Advogado: Dr. SIMONE AGUIAR DE 
MEDEIROS CASTRO, Advogada: Dra. ROBERTHA CATHARINA CAVALCANTI SILVA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-ED-ED-ARR - 437-
47.2013.5.09.0022 da 9ª Região, Agravante(s): ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE 
PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA, Advogada: Dra. STEPHANIE ÁVILA FONSECA DIAS, 
Agravado(s): VANDERLEI NUNES DE MACEDO, Advogada: Dra. JOSANE DE FÁTIMA 
COUTINHO FANINE, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 226-
24.2021.5.10.0015 da 10ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
RODNEY ROSSI SANTOS, Advogada: Dra. DENISE CARNEIRO FERNANDES FERREIRA, 
Advogada: Dra. SIMONE OLIVEIRA ANCELMO, Advogado: Dr. GIANFRANCO BOSCATTO, 
Agravado(s): EDILSON CARNEIRO DE PAIVA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar 
parcial provimento ao Agravo para, de imediato, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento no tema "Anuênios - Supressão por norma coletiva - Validade" para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: AIRR - 101058-57.2020.5.01.0207 da 1ª Região, 
Agravante(s) e Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata 
Ruffo Rodrigues Pereira Rezende, INSTITUTO BRASIL SAÚDE, Advogado: Dr. RAFAEL DE 
SOUZA LACERDA, Advogado: Dr. THIAGO AUGUSTO SIERRA PAULUCCI, Agravado(s): 
EMILENE GONZAGA DA SILVA, Advogado: Dr. ALESSANDRO BAPTISTA DE AMORIM, 
Advogado: Dr. PAULO VICTOR ASSUMPÇÃO MOREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. JOSÉ 
RICARDO RAMALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: I 
- por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumento da primeira Reclamada; II - 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, dar provimento ao Agravo 
de Instrumento do segundo Reclamado (Estado do Rio de Janeiro) no tema 
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"responsabilidade subsidiária - Administração Pública - terceirização - ônus da prova" 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
100542-88.2020.5.01.0481 da 1ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): INSTITUTO CHICO 
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, Procurador: Dr. Sérgio Luiz 
Pinheiro Sant'Anna, LAPA TERCEIRIZAÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. DANIEL PEREIRA DA COSTA, Agravado(s): ALEXANDRE 
CLEMENTE DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. DJANIRA SOARES FERREIRA, Advogada: Dra. 
CRISTINA MÉRCIA PIMENTEL DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: I - por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento do primeiro Reclamado (LAPA TERCEIRIZAÇÕES E PLANEJAMENTO LTDA.); II 
- por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento do segundo Reclamado (ICMBIO) no tema "responsabilidade 
subsidiária - Administração Pública - terceirização - ônus da prova" para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 20357-
59.2020.5.04.0811 da 4ª Região, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE 
BARROS NUNES, Agravado(s): LUIZ CARLOS PERES VIVIAN, Advogado: Dr. MARCIANO 
HERLY ALVES SILVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao Agravo de Instrumento no tema 
"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - ELETRICITÁRIO - BASE DE CÁLCULO - NÃO 
INTEGRAÇÃO - PREVISÃO EM NORMA COLETIVA - POSSIBILIDADE - TEMA 1046 DE 
REPERCUSSÃO GERAL" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este; e II - não conhecer do Agravo de Instrumento no tema 
remanescente. Processo: AIRR - 11786-13.2017.5.15.0128 da 15ª Região, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA-SP, Procuradora: Dra. Marisa Antonio Fernandes, Agravado(s): 
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ALEXANDRE LOPES E OUTRO, Advogado: Dr. ANSELMO CEZARE FILHO, Advogado: Dr. 
SILMAR ANTONIO DUTRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 10992-48.2022.5.15.0085 da 15ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SALTO, 
Advogada: Dra. MÔNICA VENÂNCIO DOS SANTOS, Agravado(s): RONALDO WAGNER DAS 
DORES E OUTRA, Advogado: Dr. ALAN TOBIAS DO ESPÍRITO SANTO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10981-11.2023.5.18.0017 da 18ª Região, 
Agravante(s): JOSE CARLOS ROSA DOS SANTOS, Advogado: Dr. ARTÊNIO BATISTA DA 
SILVA JÚNIOR, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Advogado: Dr. 
JOAQUIM CANDIDO DOS SANTOS JUNIOR, Agravado(s): COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO 
DE GOIÂNIA - COMURG, Advogada: Dra. ANNA LUÍSA BATISTA FREIRE GRATÃO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10780-48.2022.5.03.0089 da 3ª 
Região, Agravante(s): SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO, Advogada: Dra. ALINE 
ANDRADE KELLNER BRITO, Advogado: Dr. RAMIRO GARCIA JUNIOR, Agravado(s): 
FABIANE SOUZA DA SILVA, Advogado: Dr. IVAN MAURÍCIO DE SENA, Advogada: Dra. ANA 
CAROLINA DE SENA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: 
por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento quanto aos temas 
"REGIME 12X36 - ATIVIDADE INSALUBRE - NORMA COLETIVA - AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO MINISTERIAL - DIREITO INFRACONSTITUCIONAL DISPONÍVEL - TEMA 
1.046" e "INTERVALO DO ART. 384 DA CLT - MULHER" para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
10633-72.2022.5.15.0029 da 15ª Região, Agravante(s): RAÍZEN ENERGIA S.A., Advogado: 
Dr. LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, Agravado(s): VAGNER APARECIDO PALHARES, 
Advogado: Dr. FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo de 
Instrumento no tema "limitação da condenação aos valores indicados na petição inicial" 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 10586-63.2022.5.03.0084 da 3ª Região, Agravante(s): 
GUSTAVO TERTO MIQUELANTI, Advogada: Dra. RAQUEL SILVA STURMHOEBEL, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. CAMILA FERNANDES SANTOS 
BERNADES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10165-
56.2021.5.15.0090 da 15ª Região, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, Procurador: Dr. Marcus 
Paulo Correa Muniz Sabino, Agravado(s): VANDERLEI CAETANO DE CARVALHO, 
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Advogado: Dr. GUILHERME MIANI BISPO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 461-82.2023.5.13.0032 da 13ª Região, Agravante(s): TAM 
LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Agravado(s): CONTAX S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA, RENATA 
RIBEIRO CIPRIANO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MARCOS MAURÍCIO FERREIRA LACET, 
Advogado: Dr. RODRIGO OLIVEIRA DINIZ DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 315-37.2024.5.13.0022 da 13ª Região, AGRAVANTE: 
PETERSON CHRISTIAN BORGES BENTO, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE 
CASTRO E ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, AGRAVADO: UBER DO 
BRASIL TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE MATOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - indeferir a 
Petição Id. 3e36c37; e II - negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: Ag-
AIRR - 597-66.2021.5.05.0034 da 5ª Região, AGRAVANTE: ILHA DAS CANAS 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Advogado: Dr. JOAO TIMOTHEO MENEZES DANTAS RIBEIRO, 
AGRAVADO: ANTONIO CARLOS SANTANA, Advogado: Dr. EDGARD PALMEIRA PATTAS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: AIRR - 1000282-55.2023.5.02.0221 
da 2ª Região, AGRAVANTE: VINICIUS GABRIEL RECCHIA DA SILVA, Advogado: Dr. PEDRO 
PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, 
AGRAVADO: IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A., Advogada: Dra. 
TATIANA GUIMARAES FERRAZ ANDRADE, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - indeferir a Petição Id. a69034b; e II - 
negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10110-
45.2024.5.03.0184 da 3ª Região, AGRAVANTE: GUILHERME GOMES DE ANDRADE, 
Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO 
ZATTAR EUGENIO, AGRAVADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. 
RAFAEL ALFREDI DE MATOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 10827-31.2023.5.03.0010 da 3ª Região, AGRAVANTE: MATEUS EDUARDO SILVA, 
Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO 
ZATTAR EUGENIO, AGRAVADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. 
RAFAEL ALFREDI DE MATOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: Ag-
RR - 1000513-77.2023.5.02.0255 da 2ª Região, AGRAVANTE: EVELYN DE PAULA MELO, 
Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, Advogado: Dr. LUIZ MARCELO MOREIRA, 
AGRAVADO: MUNICIPIO DE CUBATAO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
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TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: I - por 
unanimidade, preliminarmente, determinar a reautuação do feito para constar constar 
como Agravante EVELYN DE PAULA MELO e Agravado MUNICIPIO DE CUBATÃO; e II - 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao 
Agravo. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR 
- 10398-25.2022.5.15.0088 da 15ª Região, AGRAVANTE: MARILDA MARINA DA SILVA 
PONTES, Advogada: Dra. DENISE APARECIDA SALERNO, Advogado: Dr. FLAVIO 
BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. LUIZ MIGUEL ROCIA, Advogada: Dra. MELISSA 
KARINA TOMKIW DE QUADROS, AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10137-
70.2023.5.18.0111 da 18ª Região, AGRAVANTE: EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S/A, Advogado: Dr. FABRICIO DE MELO BARCELOS COSTA, Advogado: Dr. 
RAFAEL LARA MARTINS, AGRAVADO: THOMAZ SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. CASSIO 
REIS SANTOS, E.P.C.L. EMPREENDIMENTOS PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA, 
Advogada: Dra. ISABELA SANTOS MORAES LUZ, Advogado: Dr. LUIZ HUMBERTO LIMA DE 
CASTRO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, reconhecendo, contudo, a transcendência 
jurídica da causa. Processo: Ag-AIRR - 352-09.2023.5.06.0341 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: RENATO MATIAS DE ARAUJO BARBOSA, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
CRISTINA DIAS, Advogada: Dra. DANIELLE CRISTINA VIEIRA DE SOUZA DIAS, Advogado: 
Dr. MARCOS ROBERTO DIAS, AGRAVADO: MAGAZINE LUIZA S/A, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE JOSE DA TRINDADE MEIRA HENRIQUES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
reconhecendo, contudo, a transcendência jurídica da causa. Processo: AIRR - 20685-
05.2022.5.04.0007 da 4ª Região, AGRAVANTE: THALIS PIETROSKI, Advogado: Dr. IBOTI 
OLIVEIRA BARCELOS JUNIOR, AGRAVADO: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., 
Advogado: Dr. LUIZ AFRANIO ARAUJO, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, UBER 
INTERNATIONAL B.V., Advogado: Dr. LUIZ AFRANIO ARAUJO, Advogada: Dra. RENATA 
PEREIRA ZANARDI, UBER INTERNATIONAL HOLDING B.V., Advogado: Dr. LUIZ AFRANIO 
ARAUJO, Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 1000314-75.2021.5.02.0271 da 2ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE EMBU DAS ARTES, Advogado: Dr. EVANDRO ARRUDA FERRAZ, 
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RECORRIDO: INSTITUTO EDUSA-EDUCACAO E SAUDE, Advogado: Dr. ACLECIO 
RODRIGUES DA SILVA, EMANUELLI MAGRI MORAES SILVA, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
DA COSTA SANTANA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 10740-
57.2023.5.15.0102 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
ROBSON SCHULER CUSTODIO JORGE, Advogada: Dra. VANESSA APARECIDA DIAS 
PEREIRA, CENTURION SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA -, Advogado: Dr. SERGIO DA 
SILVA TOLEDO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1049-
88.2023.5.11.0018 da 11ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS, RECORRIDO: 
NATASHA MESSIAS FARACHE, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE ZUBARAN OSSUOSKY 
FILHO, SEGEAM - SERVICOS DE ENFERMAGEM E GESTAO EM SAUDE DO AMAZONAS 
LTDA - EPP, Advogado: Dr. ANDRE FELIPE MORAIS MATOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
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07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 427-44.2023.5.08.0001 da 8ª Região, RECORRENTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, RECORRIDO: ELINALDO MIRANDA 
ALVES, Advogado: Dr. ANDRE RENATO NASCIMENTO BECKMAN, ENERFIX MANUTENCAO 
E INSTALACAO UNIPESSOAL LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), com base em contrariedade a verbete sumular e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
1001056-80.2023.5.02.0061 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, 
RECORRIDO: JAIMESON ALVES CARDOSO, Advogado: Dr. ERASMO CARLOS SOARES DE 
SOUSA, CENTURION SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA -, Advogado: Dr. SERGIO DA SILVA 
TOLEDO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover o 
agravo de instrumento do Município de São Paulo, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1000547-42.2023.5.02.0323 da 2ª 
Região, RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, RECORRIDO: 
PAMELA BARBOSA SOARES, Advogada: Dra. JACKELINY MARIA DUARTE, GOIAS BUSINESS 
CONSULTORIA E SERVICOS LTDA - ME, Advogado: Dr. LANDIRLEY LOUREDO DA SILVA 
JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da ECT, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000101-
79.2022.5.02.0321 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS, 
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RECORRIDO: VANUZA BICALHO RIBEIRO MARQUES, Advogado: Dr. WELITON SANTANA 
JUNIOR, INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE GESTAO TECNOLOGIA E PESQUISA EM 
SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de Guarulhos, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
20828-67.2022.5.04.0403 da 4ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL, 
RECORRIDO: JOVANIA DE CASSIA CHAVES, Advogado: Dr. JOSE ALEX BITON TAPIA, GFG 
RECURSOS HUMANOS LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 16201-
44.2023.5.16.0017 da 16ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO MARANHAO, RECORRIDO: 
ANDREA CARNEIRO DA SILVA MENEZES, Advogado: Dr. LUIS GUSTAVO SILVA CARVALHO, 
MARTINS E REIS LTDA - ME, Advogado: Dr. NARDO ASSUNCAO DA CUNHA, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
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pré-questionamento. Processo: AIRR - 11706-52.2022.5.15.0135 da 15ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE SOROCABA, RECORRIDO: LIDIANE FARIA DE MOURA, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO GUERRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
10671-86.2023.5.15.0017 da 15ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO 
PRETO, RECORRIDO: CLOVIS REZENDE DURAN, Advogada: Dra. DIADRA SHIRLEM SOUZA 
BRITO, STAFF'S RECURSOS HUMANOS LTDA, Advogado: Dr. TIAGO ROZALLEZ, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 10146-89.2023.5.15.0022 da 15ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: ANA MARIA DE ANDRADE, 
Advogada: Dra. FLAVIA MARINELI MASCARINI, TORRES & VIANA FOOD LTDA - ME, 
Advogada: Dra. FELICIA ROMAN DE OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Estado de São Paulo, com base em violação de lei e por transcendência 
política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
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acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
1231-25.2023.5.07.0038 da 7ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE SOBRAL, Advogado: 
Dr. KELSON ARAUJO ALBUQUERQUE, RECORRIDO: SIND EMPREGADOS ESTAB DE 
SERVICOS DE SAUDE NO EST CEARA, Advogado: Dr. JOAO VIANEY NOGUEIRA MARTINS, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em 
contrariedade a verbete sumular desta Corte Superior e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
1181-90.2023.5.11.0004 da 11ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE MANAUS, 
Advogada: Dra. CELY CRISTINA DOS SANTOS PEREIRA, RECORRIDO: MAMUTE 
CONSERVACAO, CONSTRUCAO E PAVIMENTACAO LTDA., Advogada: Dra. ESTEFFANY DE 
OLIVEIRA DUQUE, Advogada: Dra. ISABELLE KARAM GUEDES DE OLIVEIRA, LUIS MIGUEL 
MARCANO ROCCA, Advogada: Dra. MARLY GOMES CAPOTE, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e 
prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, Município de Manaus com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 855-97.2023.5.11.0015 da 11ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS, RECORRIDO: WAGNER SILVA COSTA, Advogado: 
Dr. LUIZ HENRIQUE ZUBARAN OSSUOSKY FILHO, SEGEAM - SERVICOS DE ENFERMAGEM 
E GESTAO EM SAUDE DO AMAZONAS LTDA - EPP, Advogado: Dr. ANDRE FELIPE MORAIS 
MATOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
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revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 565-
28.2023.5.14.0006 da 14ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE PORTO VELHO, 
RECORRIDO: ERNANDES CIPRIANO RODRIGUES, Advogado: Dr. DANIEL GAGO DE 
SOUZA, Advogado: Dr. ERNANDE DA SILVA SEGISMUNDO, Advogado: Dr. FABRICIO DOS 
SANTOS FERNANDES, H R VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - ME, Advogado: Dr. 
GUSTAVO NOBREGA DA SILVA, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS DE OLIVEIRA CAHULLA, 
Advogado: Dr. TIAGO FAGUNDES BRITO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Município de Porto Velho, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 353-13.2022.5.05.0161 da 5ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO CONDE, Advogado: Dr. ALLAN HABIB TEIXEIRA, 
RECORRIDO: CARLOS ANTONIO GOMES, Advogado: Dr. ADILSON DA SILVA DE PINHO, 
Advogado: Dr. JEAN CARLOS SOUZA FERREIRA, PROVIDA - INSTITUTO NACIONAL DE 
GESTAO SOCIAL E INOVACAO PUBLICO PRIVADA, Advogada: Dra. ANDREA MENEZES DA 
SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: AIRR - 54900-36.2007.5.06.0020 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: LISERVE VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, Advogada: Dra. 
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ALESSANDRA PATRICIA DE GUSMAO PEREIRA DA CRUZ, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. DANILO ARAGAO SANTOS, Advogada: Dra. KARINA MARTINS 
BERWANGER, Advogado: Dr. SERVIO TULIO DE BARCELOS, AGRAVADO: CARLOS 
ALEXANDRE GOMES CAMPOS, Advogado: Dr. GUSTAVO ANDRE E SILVA BARROS, 
LISERVE VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, Advogada: Dra. ALESSANDRA 
PATRICIA DE GUSMAO PEREIRA DA CRUZ, CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
DANILO ARAGAO SANTOS, Advogada: Dra. KARINA MARTINS BERWANGER, Advogado: 
Dr. SERVIO TULIO DE BARCELOS, RECORRENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: 
Dr. DANILO ARAGAO SANTOS, Advogada: Dra. KARINA MARTINS BERWANGER, 
Advogado: Dr. SERVIO TULIO DE BARCELOS, RECORRIDO: CARLOS ALEXANDRE GOMES 
CAMPOS, Advogado: Dr. GUSTAVO ANDRE E SILVA BARROS, LISERVE VIGILANCIA E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA, Advogada: Dra. ALESSANDRA PATRICIA DE GUSMAO 
PEREIRA DA CRUZ, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, exercer o juízo de retratação, conhecer e dar provimento ao agravo de 
instrumento em recurso de revista da CEF quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. 
ISONOMIA ENTRE OS EMPREGADOS DA EMPRESA PRESTADORA E OS CONTRATADOS 
DIRETAMENTE PELA TOMADORA DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. TESE FIRMADA PELO 
STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RE Nº 635.546. TEMA Nº 383 DA TABELA DE 
REPERCUSSÃO GERAL DO STF", para, destrancado o recurso, determinar seja incluído 
em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 10319-26.2023.5.15.0148 da 
15ª Região, AGRAVANTE: CAPAL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL, Advogada: Dra. 
JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, AGRAVADO: PEDRO VITOR DIAS 
DOMINGUES, Advogado: Dr. VAGNER BAGDAL, RECORRENTE: CAPAL COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL, Advogada: Dra. JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, 
RECORRIDO: PEDRO VITOR DIAS DOMINGUES, Advogado: Dr. VAGNER BAGDAL, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - não 
sendo transcendente o recurso de revista, nos temas da negativa de prestação 
jurisdicional, da diferença salarial por acúmulo de função e da diferença de indenização 
pela estabilidade provisória, negar provimento ao agravo de instrumento que visava a 
destrancá-lo; II - reconhecendo a transcendência jurídica da causa em relação à 
gratuidade de justiça, negar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada; III - 
prover o agravo de instrumento patronal quanto ao tema da limitação da condenação 
aos valores indicados na petição inicial, com base em violação de lei e por 
transcendência jurídica, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 256-10.2023.5.12.0023 da 12ª Região, 
RECORRENTE: MAURICIO MACHADO DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. ROGER BENTO DE 
SOUZA, RECORRIDO: GREEN INNOVATION INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS MEDICOS 
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LTDA, Advogado: Dr. JAIRO ADRIANO DE MELLO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e prover o agravo de 
instrumento do Reclamante, com base em contrariedade a enunciado sumulado desta 
Corte e por transcendência política e jurídica, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 
11573-67.2022.5.03.0030 da 3ª Região, AGRAVANTE: FEDEX BRASIL LOGISTICA E 
TRANSPORTE LTDA, Advogado: Dr. RICARDO ANDRE ZAMBO, AGRAVADO: CARDEX 
ENTREGAS RAPIDAS LTDA, EDSON DAVIDSON GONCALVES DE MENDONCA, Advogada: 
Dra. KENNIA CORTES DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
viabilizar o reexame do agravo de instrumento em recurso de revista; (b) reconhecer a 
transcendência política da causa, a fim de conhecer  do agravo de instrumento 
interposto pela Reclamada FEDEX BRASIL LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA., quanto ao 
tema "CONTRATO DE TRANSPORTE DE CARGAS. CONTRATO DE NATUREZA CIVIL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 331 DO TST. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA" e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1001528-
26.2023.5.02.0047 da 2ª Região, RECORRENTE: COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SAO PAULO METRO, Advogada: Dra. ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SA, Advogado: 
Dr. RICARDO LOPES GODOY, RECORRIDO: ADRIANE STEPHANIE NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. LOURIVAL NUNES DE ANDRADE JUNIOR, MULTSERVICE PRESTADORA DE 
SERVICOS LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de 
instrumento da 2ª Reclamada, Companhia do Metropolitano de São Paulo Metrô, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 1000520-
10.2023.5.02.0016 da 2ª Região, RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. 
GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELLI, RECORRIDO: ANDERSON SCHNEIDER, 
Advogado: Dr. EDUARDO SCHNEIDER, ATENTO SAO PAULO SERVICOS DE SEGURANCA 
PATRIMONIAL LTDA, ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. JAIR TAVARES DA SILVA, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
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o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
3º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100561-
90.2022.5.01.0007 da 1ª Região, RECORRENTE: OBRA DE PROMOCAO DOS JOVENS DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. JULIANA BRACKS DUARTE, Advogado: Dr. 
PAULO MARIO REIS MEDEIROS, RECORRIDO: JUAREZ ASSIS DO NASCIMENTO, Advogada: 
Dra. SORAYA SILVA MOTTA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer e dar provimento ao agravo de instrumento 
quanto à homologação de acordo extrajudicial para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 
101248-13.2017.5.01.0017 da 1ª Região, Agravante(s): JORGE DE SOUZA, Advogado: Dr. 
MURILLO DOS SANTOS NUCCI, Advogado: Dr. REGINALDO DE OLIVEIRA SILVA, 
Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. 
RICARDO LOPES GODOY, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 8.591,98 
(oito mil, quinhentos e noventa e um reais e noventa e oito centavos), com lastro no art. 
1.021, § 4º e § 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e 
protelatório do agravo, a ser recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da 
justiça gratuita, revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 20038-48.2021.5.04.0232 
da 4ª Região, RECORRENTE: RGS ENGENHARIA S.A., Advogada: Dra. CAROLINE REICHELT 
DE QUADROS, Advogado: Dr. MICHEL DA SILVA ESCOSTEGUY, RECORRIDO: DENILSON 
ALVARO ROBERTO FLORES DA SILVA, Advogado: Dr. ADRIANO ALVES LESSA, Advogado: 
Dr. EDSON LOPES ZIMMER, Advogado: Dr. MARCIO CAMARGO DOS SANTOS, 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, Advogada: Dra. GABRIELA 
MARQUES DIAS TORRES, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PETRI DA SILVA, Advogada: 
Dra. SUANE DA CUNHA CONTREIRA FERNANDES, Advogada: Dra. THAIS DA ROSA 
MALLMANN, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 5º, II, da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a deserção do 
Recurso Ordinário da primeira Reclamada, e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que prossiga no exame do feito, como entender de 
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direito. Processo: Ag-RR - 11048-05.2023.5.03.0013 da 3ª Região, AGRAVANTE: BEATRIZ 
GREGORY HERMETO, Advogado: Dr. TULIO RIBEIRO LINHARES, THEREZINHA GREGORY 
HERMETO, Advogado: Dr. TULIO RIBEIRO LINHARES, AGRAVADO: BEATRIZ GREGORY 
HERMETO, Advogado: Dr. TULIO RIBEIRO LINHARES, THEREZINHA GREGORY HERMETO, 
Advogado: Dr. TULIO RIBEIRO LINHARES, SANDRA REGINA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
CIRILO INACIO DA SILVA, Advogada: Dra. DENISE SILVA DE JESUS, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade: a) conhecer do agravo e, no 
mérito, reconhecida a transcendência política da causa, dar provimento ao agravo para 
reexame do recurso de revista; b) conhecer do recurso de revista por contrariedade à 
Súmula 463, I, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para conceder justiça gratuita às 
reclamadas e, assim, afastada a deserção do recurso ordinário por elas interposto, 
porquanto isentas do pagamento das custas e do depósito recursal, determinar o 
retorno dos autos ao TRT de origem para que prossiga no julgamento do referido apelo, 
como entender direito. Processo: RR - 294-40.2022.5.05.0641 da 5ª Região, 
RECORRENTE: IVAN CARLOS PEREIRA DE LIMA, Advogado: Dr. RENILTON VITORIANO 
DOS SANTOS FILHO, RECORRIDO: MUNICIPIO DE GUANAMBI, Advogado: Dr. DANILO 
FIGUEREDO DOS SANTOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista por violação ao artigo 19 do ADCT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a prescrição bienal e determinar o retorno dos autos à Vara do 
Trabalho origem, a fim de que prossiga no exame do feito, como entender de 
direito. Processo: RR - 1285100-58.2008.5.09.0003 da 9ª Região, Recorrente(s): ESTADO 
DO PARANÁ, Procurador: Dr. Jorge Haroldo Martins, MONTESINOS SISTEMAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL LTDA., Procuradora: Dra. ANA CAROLINA MAINGUÉ MEYER, 
Advogado: Dr. GRASIELI RODRIGUES, Recorrido(s): JOSÉ EDEVILSON CASTRO, Advogado: 
Dr. ANDRÉ GONÇALVES ZIPPERER, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"TERCEIRIZAÇÃO. ISONOMIA ENTRE OS EMPREGADOS DA EMPRESA PRESTADORA E OS 
CONTRATADOS DIRETAMENTE PELA TOMADORA DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. TESE 
FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RE Nº 635.546. TEMA Nº 383 DA 
TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF", e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar 
improcedente o pedido de isonomia salarial e demais pedidos daí decorrentes. Custas 
processuais inalteradas. Processo: RR - 1001256-77.2017.5.02.0003 da 2ª Região, 
Recorrente(s): EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A., Advogado: Dr. MARCELO COSTA 
MASCARO NASCIMENTO, Recorrido(s): EDILSON COVALENCO, Advogado: Dr. MARCEL 
CAVALCANTI MARQUESI, NOVA DINÂMICA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., 
STEFANINI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
COELHO PAMPLONA NETO, Advogada: Dra. MARIA CRISTINA MATTIOLI, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
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por violação do art. 3º da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o 
reconhecimento da relação de emprego entre o reclamante e a primeira reclamada no 
período que antecedeu à formalização do vínculo, julgando improcedentes os pedidos 
referentes a este período. Processo: RR - 1679-95.2012.5.06.0010 da 6ª Região, 
Recorrente(s): CONTAX S.A., Advogado: Dr. BRUNO DE OLIVEIRA VELOSO MAFRA, 
Recorrido(s): HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
BRAZ DA SILVA, RICARDO MOURA ARRUDA, Advogado: Dr. ERWIN HERBERT FRIEDHEIM 
NETO, Advogado: Dr. RAFAEL BARBOSA VALENÇA CALÁBRIA, UNIÃO (PGF), Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. LICITUDE. ADPF Nº 324 E RE Nº 958.252. TESE 
FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 331 
DO TST À LUZ DOS PRECEDENTES DO STF", contrariedade à Súmula nº 331, I, do TST, e, 
no mérito, dar-lhe provimento, para, no particular, restabelecer a sentença e afastar o 
reconhecimento de vínculo de emprego com o Reclamado HIPERCARD BANCO 
MÚLTIPLO, e, por consequência, julgar totalmente improcedente a reclamação 
trabalhista. Inverta-se o ônus da sucumbência, cabendo ressaltar que o reclamante é 
beneficiário da justiça gratuita, de modo que se aplicam os termos fixados pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 5766. Processo: RRAg - 1112-
76.2012.5.04.0121 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. MARCOS DA SILVA HEINAS, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA DE 
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI, Advogado: Dr. 
CLÁUDIO DIAS DE CASTRO, FLAVIO ROBERTO ROCHA DA SILVA, Advogado: Dr. 
GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS, Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, por violação ao art. 7º, XXVI, da Constituição da República, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade da norma coletiva, 
restabelecer a sentença, no ponto. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RRAg - 962-
59.2017.5.19.0006 da 19ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. MARCELO LIMA CORRÊA, Advogado: Dr. JAILTON DANTAS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. FREDERICO DA SILVEIRA LIMA, Advogado: Dr. DENISE GONÇALVES 
QUEIROZ LORENÇO, Agravado(s) e Recorrido(s): JAIRO QUEIROZ DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. WILSON BARBOSA DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao 
artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecendo a validade da norma coletiva, excluir da condenação o pagamento 
de diferenças salariais decorrentes da incorporação de anuênios e julgar improcedente 
a Reclamação Trabalhista. Inverter o ônus de sucumbência e isentar o Reclamante do 
pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 790-A da CLT. Ajuizada a ação 
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anteriormente à vigência da Lei nº 13.467/2017, são indevidos os honorários 
advocatícios de sucumbência. Observação: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 1001183-
82.2020.5.02.0203 da 2ª Região, Recorrente(s): MARTA MARCIA DE SOUSA GOMES, 
Advogado: Dr. ROBERTO HIROMI SONODA, Recorrido(s): CONDOMINIO PARQUE 
BARUERI, Advogado: Dr. DIEGO GOMES BASSE, PRO SECURITY SERVICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA, Advogada: Dra. CRISTINA PARANHOS OLMOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista da Reclamante, quanto ao tema "Honorários de sucumbência. 
Beneficiária da justiça gratuita", por contrariedade à tese vinculante do E. STF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a suspensão da exigibilidade dos 
honorários de sucumbência a que foi condenada a Reclamante, beneficiária da justiça 
gratuita, pelo prazo de dois anos a contar do trânsito em julgado, nos termos do artigo 
791-A, § 4º, da CLT. Processo: RR - 20210-47.2016.5.04.0302 da 4ª Região, 
Recorrente(s): ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA, Advogado: Dr. FÁBIO 
ADRIANO STÜRMER KINSEL, Advogado: Dr. JACIMAR LUCIANO VALAR, Recorrido(s): 
LIDIANA DA SILVA DE SOUZA, Advogado: Dr. TAINÁ ZIMMERMANN RAMAYANA MENDES, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição 
da República e contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reconhecendo a validade da norma coletiva, excluir da condenação o 
pagamento de horas extras e reflexos decorrentes do acordo de compensação de 
jornada em atividade insalubre. Processo: RR - 10525-79.2023.5.15.0038 da 15ª Região, 
Recorrente(s): SANDRA ELISA MANUCHAQUIAN FREDIANI, Advogado: Dr. PAULO 
CRISTINO SABATIER MARQUES LEITE, Advogado: Dr. CLOVIS VIEIRA JUNIOR, Advogado: 
Dr. JOÃO ALBERTO SIQUEIRA DONULA, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE BRAGANÇA 
PAULISTA, Procuradora: Dra. Mie Kimura Barão, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por 
violação ao artigo 5º, caput, da Constituição da República e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença no ponto. Invertidos os ônus da 
sucumbência. Processo: RR - 565-76.2016.5.09.0567 da 9ª Região, Recorrente(s): USINA 
DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA., Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, 
Recorrido(s): JULIANA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. REGINALDO MAZZETTO 
MORON, Advogado: Dr. BRUNO VILAS BOAS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no tema 
"horas in itinere - limitação por norma coletiva - possibilidade - tema 1046 de 
repercussão geral", por violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação todas as parcelas 
decorrentes da declaração de invalidade da norma coletiva quanto aos critérios de 
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pagamento das horas in itinere. Processo: RRAg - 913-41.2023.5.17.0013 da 17ª 
Região, AGRAVANTE: PLANTAO SERVICOS DE VIGILANCIA LTDA, Advogada: Dra. 
ADRIANA DORADO TORRES, AGRAVADO: SAULO SALLES, Advogada: Dra. JULIANA 
ARIVABENE GUIMARAES, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: ESTADO DO ESPIRITO SANTO, RECORRIDO: 
SAULO SALLES, Advogada: Dra. JULIANA ARIVABENE GUIMARAES, PLANTAO SERVICOS 
DE VIGILANCIA LTDA, Advogada: Dra. ADRIANA DORADO TORRES, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1001907-
84.2022.5.02.0472 da 2ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
AMARILDA DA CONCEICAO DE MORAES, Advogada: Dra. JESSICA APARECIDA DE 
MENDONCA, Advogada: Dra. SABRINA APARECIDA BATISTA, RC COMPANY SERVICOS 
TERCEIRIZADOS LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001674-82.2022.5.02.0021 da 2ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Flávia Christina Martins Silva 
Lazzarini, Recorrido(s): LUCIANO DE SOUZA PINHEIRO, Advogado: Dr. EDUARDO TOFOLI, 
ORPAN - ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., SPDM - 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA, Advogado: Dr. 
ANDRÉ LUÍS PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de São Paulo, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da 
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abrangência da responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001534-42.2022.5.02.0314 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS, RECORRIDO: MARIO JORGE NUNES, 
Advogada: Dra. GISELE SOUZA DO PRADO, INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE 
GESTAO TECNOLOGIA E PESQUISA EM SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1001466-38.2022.5.02.0041 da 2ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: ELOINA SOUSA NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. RICARDO SCRAVAJAR GOUVEIA, TOPSERVICE SERVICOS PESSOAIS DE 
CONTROLE DE ACESSO EIRELI, Advogada: Dra. CAROLINA VIEIRA DAS NEVES, DESTAKE 
SERVICOS TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogado: Dr. LEONARDO MARTINS CARNEIRO, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1001026-41.2023.5.02.0612 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, RECORRIDO: ADRIANA SILVA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. ANDRE LUIS DE SOUZA, APETECE SISTEMAS DE ALIMENTACAO S.A., 
Advogada: Dra. SILVIA REBELLO MONTEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
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revista municipal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; 
II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000999-49.2022.5.02.0303 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARUJA, Advogada: Dra. MONICA DERRA DIB DAUD, 
RECORRIDO: CIRLENE KARINA DE SOUZA, Advogado: Dr. CLEONILDO FERNANDES DA 
SILVA, Advogada: Dra. GRAZIELLA MARIA POLIDORI LIMA, ORGANIZACAO SOCIAL PRO 
VIDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município, por transcendência política 
e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município de Guarujá, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000889-
28.2023.5.02.0008 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
VAGNER MATOS DA SILVA, Advogado: Dr. WALTER JOSE SPIREK JUNIOR, CENTURION 
SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA -, Advogado: Dr. SERGIO DA SILVA TOLEDO, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de São 
Paulo, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Prejudicada a análise da questão 
relativa à abrangência da condenação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000878-64.2023.5.02.0051 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, RECORRIDO: RENAN LEMES CARNAUBA, 
Advogado: Dr. EDUARDO TOFOLI, CENTURION SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA -, 
Advogado: Dr. SERGIO DA SILVA TOLEDO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
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maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município de São Paulo, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência 
da responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000848-68.2021.5.02.0384 da 2ª Região, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE OSASCO, Procurador: Dr. Diego da Costa Ferreira, 
Recorrido(s): ASSOCIACAO DA IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
PACAEMBU, LAIR SOUSA DOS SANTOS, Advogado: Dr. DIEGO DE CAMPOS, Advogado: 
Dr. LUCAS VINICIUS ROCHA OLIVEIRA, LIFEGUARDA SERVICOS PERSONALIZADOS LTDA, 
Advogada: Dra. LUCIANA GERINO DE MELO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município de Osasco, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000689-
46.2023.5.02.0711 da 2ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
TALITA BISPO GONCALVES, Advogado: Dr. FABIO LEANDRO SANTANA MARTINS, IAPE- 
INSTITUTO DE APOIO, PESQUISA E INCLUSAO DE PESSOAS PORTADORAS DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS, Advogado: Dr. JOSE RIBAMAR MOTA TEIXEIRA JUNIOR, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000681-
75.2023.5.02.0612 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
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TATIANE DE OLIVEIRA FELIX, Advogado: Dr. ANDRE LUIS DE SOUZA, APETECE SISTEMAS 
DE ALIMENTACAO S.A., Advogada: Dra. SILVIA REBELLO MONTEIRO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000280-31.2022.5.02.0315 da 2ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARULHOS, RECORRIDO: DARYLENE MONYK DA SILVA 
BEZERRA, Advogada: Dra. MARIA CINELANDIA BEZERRA DUARTE, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista municipal, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100944-90.2022.5.01.0032 da 1ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: BEATRIZ LOPES BARCELLOS, Advogado: Dr. 
ANDRE JOSE CARVALHO DE OLIVEIRA, CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS CIENTIFICAS 
FRANCISCO ANTONIO DE SALLES, Advogado: Dr. MARCELO SANTOS LEITAO, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100330-51.2021.5.01.0281 da 1ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, Advogado: Dr. RAUL BIANCHI DOS 
GUARANYS COSTA, RECORRIDO: CARLA EVERLANE CRUZ DE CASTRO, Advogado: Dr. 
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LEANDRO AUGUSTO BARRETO MOREIRA, TECNO SABOR - SERVICOS EM ALIMENTACAO 
LTDA - EPP, Advogado: Dr. EDUARDO TANCLER AMBIEL, Advogado: Dr. JOSE ANTONIO 
DA SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município de Campos dos Goytacazes, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20565-56.2022.5.04.0202 da 4ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, RECORRIDO: CARISA BORBA DE SOUZA BARROS, 
Advogado: Dr. ERICK SOBOTYK LEMOS, ANACLAU SERVICOS DE CONSERVACAO EIRELI, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 20551-37.2020.5.04.0010 da 4ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Silvio Guido Fioravanti 
Jardim, Recorrido(s): ANA PAULA BARBOSA CARDOSO, Advogado: Dr. RODRIGO 
OLIVEIRA DA COSTA, GFG RECURSOS HUMANOS LTDA - ME, Advogado: Dr. CLAUDIA 
LARRATEA ECHEVERRIA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do Rio Grande do Sul, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20310-86.2022.5.04.0012 da 4ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, RECORRIDO: ISABEL CRISTINA GARCIA, Advogada: 
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Dra. MARCELE DESIREE LUCAORA MEDINA, FATOR FUNCIONAL SERVICOS DE SAUDE 
LTDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; II - dar provimento ao recurso de revista 
do Estado do Rio Grande do Sul, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 12414-
83.2022.5.15.0109 da 15ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SOROCABA, Procurador: 
Dr. Diego Tamaru, Recorrido(s): FERREIRA & FERREIRA SERVICOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO LTDA, LETICIA SILVA BERNARDO, Advogado: Dr. ALTINO FERRO DE 
CAMARGO MADEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município de Sorocaba, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 12210-39.2018.5.15.0122 da 15ª Região, Recorrente(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Guilherme Silveira da Rosa Wurch Duarte, 
Recorrido(s): ANTONIO FRANCISCO DA CUNHA, Advogado: Dr. FÁBIO FAZANI, E.SERVICE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. MESSIAS SILVA JESUS, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818, I, da CLT e 373, 
I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado de São Paulo, para afastar 
a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 11392-20.2022.5.15.0099 da 15ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: MARIA RITA DE CASSIA DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. MARCIO ANTONIO DE OLIVEIRA, QUEOPS SOLUCAO EM SERVICO EIRELI - ME, 
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Advogado: Dr. LEONARDO MARTINS CARNEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista estatal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - 
dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
11104-50.2021.5.15.0053 da 15ª Região, RECORRENTE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
CAMPINAS, RECORRIDO: MARCEL GOUVEIA DE SALLES, Advogada: Dra. AMANDA 
MOREIRA JOAQUIM, STRATEGIC SECURITY PROTECAO PATRIMONIALLTDA, Advogado: 
Dr. ROGERIO NANNI BLINI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista da Unicamp, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
ficando prejudicada a análise do tema remanescente (danos morais decorrentes da 
ausência de pagamento das verbas rescisórias e da irregularidade dos depósitos do 
FGTS). Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 11097-
52.2022.5.15.0076 da 15ª Região, RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: 
TASSIANI DA SILVA WENCESLAU, Advogada: Dra. TAMARA RITA SERVILHA DONADELI 
NEIVA, RC COMPANY SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, Advogada: Dra. ROBERTA DA 
SILVA LOPES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10930-
15.2022.5.15.0018 da 15ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ITU, Procuradora: Dra. 
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Tatiane Franzzini de Góes, Recorrido(s): FACILITY SERVICOS EMPRESARIAIS EIRELI - ME, 
Advogada: Dra. IVETE FERNANDA TOBIAS, MICHELLE APARECIDA DA SILVA, Advogado: 
Dr. MARCELO CINTRA DE MORAIS, Advogado: Dr. GABRIELY NATASHI SGARBI, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista do Município de Itu, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
10845-75.2022.5.15.0132 da 15ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS 
CAMPOS, Advogada: Dra. ANAMARIA BARBOSA EBRAM FERNANDES, RECORRIDO: LUIZ 
CARLOS POMIM, Advogado: Dr. PAULO ANDRE PEDROSA, ZARA SEGURANCA PRIVADA 
EIRELI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 10019-46.2023.5.15.0057 da 15ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: MARIA CELIA RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. 
ERIC SANTANA DE LIMA, QUEOPS SOLUCAO EM SERVICO EIRELI - ME, Advogado: Dr. 
LEONARDO MARTINS CARNEIRO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista estatal, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10012-
43.2022.5.15.0072 da 15ª Região, RECORRENTE: CENTRO ESTADUAL DE EDUCACAO 
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TECNOLOGICA PAULA SOUZA, RECORRIDO: MARCELO LUDOVICO FRANCA, Advogado: 
Dr. EDUARDO DA SILVA COSTA, FS SEGURANCA PRIVADA EIRELI, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1054-61.2023.5.07.0038 da 7ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE SOBRAL, Advogada: Dra. KARINE RIBEIRO DA SILVA, RECORRIDO: SIND 
EMPREGADOS ESTAB DE SERVICOS DE SAUDE NO EST CEARA, Advogado: Dr. JOAO 
VIANEY NOGUEIRA MARTINS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
ficando prejudicados os temas remanescentes. Observação: em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 849-09.2023.5.14.0403 da 14ª Região, RECORRENTE: 
ESTADO DO ACRE, RECORRIDO: ESTELA MARIA CORDEIRO DE SOUZA LIMA, Advogado: 
Dr. ALDO ROBER VIVAN, RED PONTES TERCEIRIZACAO E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. 
ANDRIAS ABDO WOLTER SARKIS, Advogada: Dra. SAMARA MAIA DOS SANTOS SARKIS, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária, restando prejudicados os temas 
remanescentes. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
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questionamento. Processo: RR - 440-82.2023.5.09.0658 da 9ª Região, RECORRENTE: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, RECORRIDO: SIRLEI DOS SANTOS 
RONCHI, Advogado: Dr. ANDERSON LUIS FERNANDES, Advogado: Dr. EDSON SILVA DA 
COSTA, OUTPAR SERVICE EMPRESARIAL - EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 334-
71.2023.5.05.0193 da 5ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE FEIRA DE SANTANA, 
Advogado: Dr. ANTONIO LUIZ CALMON NAVARRO TEIXEIRA DA SILVA FILHO, 
RECORRIDO: ELIANA BRITO OLIVEIRA, Advogada: Dra. NATALIA DA SILVA DEUTT 
FERREIRA, ATIVACOOP - COOPERATIVA DE TRABALHO DE ATIVIDADES GERAIS DA BAHIA, 
Advogada: Dra. MARYUSCHA SANTOS ALMEIDA RAMOS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Município de Feira de Santana 
(BA), para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 268-52.2023.5.14.0416 da 14ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DO ACRE, RECORRIDO: MARIA SOLANGE MARTINS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. PAULO GERNANDES COELHO MOURA, RED PONTES TERCEIRIZACAO E 
SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. ANDRIAS ABDO WOLTER SARKIS, Advogada: Dra. 
SAMARA MAIA DOS SANTOS SARKIS, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do Acre, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
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RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 115-18.2022.5.09.0020 da 9ª Região, Recorrente(s): 
CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTAO DA AMUSEP - PROAMUSEP, 
Advogado: Dr. HIGOR DA SILVA GOMES, Recorrido(s): MAICON JUNIOR DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. ROSIMARA TELLES DE OLIVEIRA, MUNICIPIO DE MARINGA, Procurador: 
Dr. Pedro Junqueira Valias Meira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer e dar parcial provimento ao recurso de 
revista patronal quanto à validade da norma coletiva que autorizou a adoção da jornada 
12x36, independentemente da prestação de horas extras habituais, por transcendência 
política e violação do art. 59-B da CLT, para, reconhecendo a validade da cláusula 
coletiva, excluir da condenação o pagamento das horas laboradas além da 6ª hora 
diária e da 36ª semanal, mantendo, contudo, a condenação em horas extras pelos 
plantões extras e dobras de plantões, como assentado pelo Regional. Processo: RR - 
13-56.2021.5.05.0015 da 5ª Região, RECORRENTE: ESTADO DA BAHIA, RECORRIDO: 
SABORE CIA COMERCIO E SERVICOS DE ALIMENTOS LTDA, TATIANE SANTOS DE JESUS, 
Advogado: Dr. ANDERSON MAGALHAES DE OLIVEIRA BORGES, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 100921-26.2019.5.01.0073 da 1ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECORRIDO: PRO-SAUDE ASSOCIACAO 
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. EDER SANTANA RIBEIRO, Advogada: Dra. FRANCINY TOFFOLI, CAMILA 
FRAMBACH SIMAO, Advogada: Dra. NATHALIA ALONSO RAEMY RANGEL, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada 
a discussão em torno da abrangência da condenação; e III - não conhecer do recurso de 
revista adesivo da Reclamante. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
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entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 222-46.2020.5.14.0003 da 14ª Região, Agravante(s) 
e Recorrente(s): CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, Advogado: Dr. RODRIGO DE 
BITTENCOURT MUDROVITSCH, Advogado: Dr. MUDROVITSCH ADVOGADOS, Agravado(s) 
e Recorrido(s): ALCIONIL JOSE DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARIA CLARA DO CARMO 
GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista do Reclamado no tema "regime de 
compensação de jornada - labor aos sábados - horas extraordinárias - autorização 
prevista em norma coletiva", por má-aplicação da Súmula nº 85, IV, do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a condenação do Reclamado ao pagamento de horas 
extras, decorrente da descaracterização do regime de compensação de jornada, 
julgando improcedente a demanda; inverter os ônus da sucumbência, isentando o 
Reclamante das custas, ante o deferimento de justiça gratuita (fl. 848); condenar o Autor 
ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, no importe de 5% sobre o 
valor da causa, e determinar a suspensão da exigibilidade da parcela, nos termos do 
artigo 791-A, § 4º, da CLT, com a redução de texto decorrente da inconstitucionalidade 
parcial declarada pelo E. STF (ADI nº 5.766); e II - julgar prejudicado o exame do Agravo 
quanto aos temas remanescentes. Processo: RR - 124-18.2022.5.09.0654 da 9ª Região, 
RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. BRUNO ROBERTO 
VOSGERAU, Advogado: Dr. JOAO GONCALVES FRANCO FILHO, Advogado: Dr. LUIS FELIPE 
CUNHA, RECORRIDO: METODO ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogada: Dra. DEBORA FERNANDA FARIA, EDSON BASTOS DE SOUSA, Advogado: Dr. 
MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, RECORRENTE: EDSON BASTOS DE SOUSA, 
Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, RECORRIDO: PETROLEO 
BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. BRUNO ROBERTO VOSGERAU, Advogado: 
Dr. JOAO GONCALVES FRANCO FILHO, Advogado: Dr. LUIS FELIPE CUNHA, METODO 
ENGENHARIA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. DEBORA FERNANDA 
FARIA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar sua responsabilidade 
subsidiária; e, por unanimidade, não conhecer do recurso de revista obreiro quanto ao 
tema da concessão do benefício da justiça gratuita, apesar de reconhecida a 
transcendência jurídica da questão, restando prejudicado o pleito atinente à 
condenação em honorários advocatícios sucumbenciais. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
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SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 542-87.2022.5.08.0005 da 8ª Região, 
AGRAVANTE: B.A. MEIO AMBIENTE LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
PEDRO DE SOUZA FURTADO MENDONCA, AGRAVADO: REGINALDO SILVA DE SOUZA 
FILHO, Advogada: Dra. JADE LOPES SILVA, Advogado: Dr. NADILSON CARDOSO DAS 
NEVES, Advogado: Dr. RENAN LOBATO COSTA, MUNICIPIO DE BELEM, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: MUNICIPIO DE BELEM, RECORRIDO: 
B.A. MEIO AMBIENTE LTDA. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. PEDRO DE 
SOUZA FURTADO MENDONCA, REGINALDO SILVA DE SOUZA FILHO, Advogada: Dra. 
JADE LOPES SILVA, Advogado: Dr. NADILSON CARDOSO DAS NEVES, Advogado: Dr. 
RENAN LOBATO COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 336-77.2022.5.10.0018 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: WESLEY DOS REIS VAZ, Advogado: Dr. JOSE AUGUSTO SANTOS DA 
CONCEICAO, Advogada: Dra. MARIA JOANEZ MUNIZ DE SOUZA, AGRAVADO: CETRO RM 
SERVICOS LTDA - EPP, Advogada: Dra. KARINE DE SOUZA CEUTA, CETRO VIACAO 
TRANSPORTE LTDA, Advogado: Dr. ANDERSON DIEGO GAMA REIS, Advogada: Dra. 
ISABELA MENEZES CARNEIRO ALVARINHO FREIRE, Advogada: Dra. TAUANA DA SILVA 
SANTANA, UNIÃO FEDERAL (AGU) - DF, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, RECORRENTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) - DF, RECORRIDO: CETRO RM 
SERVICOS LTDA - EPP, Advogada: Dra. KARINE DE SOUZA CEUTA, CETRO VIACAO 
TRANSPORTE LTDA, Advogado: Dr. ANDERSON DIEGO GAMA REIS, Advogada: Dra. 
ISABELA MENEZES CARNEIRO ALVARINHO FREIRE, Advogada: Dra. TAUANA DA SILVA 
SANTANA, WESLEY DOS REIS VAZ, Advogado: Dr. JOSE AUGUSTO SANTOS DA 
CONCEICAO, Advogada: Dra. MARIA JOANEZ MUNIZ DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da União, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
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2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000472-21.2023.5.02.0317 da 2ª Região, 
RECORRENTE: ESTADO DE SAO PAULO, RECORRIDO: ROSEMEIRE OLIVEIRA DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. LUANA APARECIDA BERNARDO SILVA, Advogada: Dra. LUCIANA 
APARECIDA MARINHO PICHELLI, EXPRESSO VIA BRASIL LOCADORA DE VEICULOS LTDA, 
Advogada: Dra. THASSYA ANDRESSA PRADO DA SILVA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado Reclamado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000371-
29.2023.5.02.0302 da 2ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE GUARUJA, Advogada: 
Dra. MONICA DERRA DIB DAUD, RECORRIDO: MARIANNA FERNANDES DE MOURA, 
Advogado: Dr. FERNANDO DO VALLE NETINHO, Advogada: Dra. MANUELA ANDRADE 
GULIELMETI, ORGANIZACAO SOCIAL PRO VIDA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100808-41.2021.5.01.0481 da 1ª Região, RECORRENTE: 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS 
BASTOS, RECORRIDO: MAURICIO DA FONSECA BASTOS, Advogada: Dra. ELAINY CASSIA 
DE MOURA, C.S.E. - MECANICA E INSTRUMENTACAO S.A., Advogado: Dr. EDSON 
FERNANDO HAUAGGE, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; 
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e II - dar provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100702-40.2021.5.01.0203 da 1ª Região, RECORRENTE: 
MUNICIPIO DE DUQUE DE CAXIAS, RECORRIDO: JULIANA BOURGUIGNON DA SILVA, 
Advogada: Dra. ANA PAULA PINA CORREIA, Advogado: Dr. DIONISIO SANTANA DOS 
SANTOS, OBJETIVA COOPERATIVA DE TRABALHO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Município Reclamado, 
para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 20243-97.2022.5.04.0020 da 4ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE, RECORRIDO: JOSIANE LOPES CEZAR, 
Advogado: Dr. ARTHUR DA SILVA HEIS, MULTICLEAN - LOCACAO DE MAO DE OBRA 
EIRELI, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO AZEVEDO OLSON, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373 do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município de Porto Alegre, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1000945-
96.2023.5.02.0061 da 2ª Região, RECORRENTE: ALEXANDRE SAPOLA, Advogado: Dr. 
ADELINO VENTURI JUNIOR, Advogado: Dr. MARCELO CESAR PADILHA, RECORRIDO: ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. JAIR TAVARES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: chamar o feito à ordem a fim de retificar a 
certidão de julgamento da sessão de 05/11/2024 (Id 26e1959), para que passe a constar: 
"por unanimidade, após reconhecer as transcendências política e jurídica da causa, 
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conhecer do recurso de revista obreiro, por contrariedade à Súmula 463, I, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para deferir ao Reclamante a gratuidade de justiça, com 
seus consectários, inclusive no tocante à suspensão de exigibilidade dos honorários 
sucumbenciais.". Processo: Ag-AIRR - 318-46.2023.5.09.0892 da 9ª Região, 
Agravante(s): VERONYCA LIMA PEREIRA, Advogado: Dr. RICARDO FERNANDEZ LUIZ, 
Advogado: Dr. EDUARDO FERNANDES LUIZ, Agravado(s): CONDOR SUPER CENTER 
LTDA., Advogado: Dr. THIAGO HENRIQUE FUZINELLI, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 
aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 4.572,94 (quatro mil, quinhentos e setenta e dois reais e noventa e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do apelo, a ser recolhida ao 
final, ante a condição de beneficiária da justiça gratuita, e revertida em prol da 
Reclamada Agravada. Observação: o Dr. ANGELO TAGLIARI NETO, patrono da parte 
CONDOR SUPER CENTER LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-RRAg - 100512-41.2016.5.01.0401 da 1ª Região, 
Agravante(s): ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR, Advogado: Dr. 
HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, Agravado(s): CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A., 
Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, Advogada: Dra. SÍLVIA RODRIGUES DA 
ROCHA VIEIRA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO, Advogado: Dr. RODRIGO 
MAIA RIBEIRO ESTRELLA ROLDAN, Advogada: Dra. DANIELLA SILVA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. GUSTAVO SMITH HEIZER, JAIR DUQUE VICTER, Advogado: Dr. MÁRCIO 
JONES SUTTILE, Advogado: Dr. RAFAEL ALVES GÓES, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.521,72 (três mil, quinhentos e vinte e um reais e setenta e dois 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante Agravado. 
Observação: a Dra. TALLITA SOUZA DE OLIVEIRA PIGNATI, patrona da parte 
ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 11201-14.2020.5.03.0055 da 
3ª Região, AGRAVANTE: MRS LOGISTICA S/A, Advogada: Dra. CLISSIA PENA ALVES DE 
CARVALHO, Advogado: Dr. FERNANDO TEIXEIRA ABDALA, AGRAVADO: RAISSON 
MARLON DE REZENDE GUALBERTO, Advogado: Dr. BERNARDO FERNANDES SANTANA, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex 
adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Observação: a Dra. LUDMYLLA PINHEIRO COELHO, patrona da parte MRS 
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LOGISTICA S/A, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-AIRR - 10275-54.2021.5.15.0058 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
ADILSON DA ROCHA, Advogado: Dr. YURI CARDOSO DA COSTA, AGRAVADO: R A LIMA 
TRANSPORTES - EIRELI - EPP, Advogado: Dr. GILBERTO DE BARROS BASILE FILHO, 
TRANSPORTES V.R. - EIRELI, Advogado: Dr. GILBERTO DE BARROS BASILE FILHO, 
ANACONDA INDUSTRIAL E AGRICOLA DE CEREAIS S A, Advogada: Dra. JULIANA CRISTINA 
MARTINELLI RAIMUNDI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado, 
em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: o Dr. GILBERTO DE BARROS 
BASILE FILHO, patrono da parte R A LIMA TRANSPORTES - EIRELI - EPP, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: AIRR - 49000-
67.1991.5.06.0009 da 6ª Região, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, Procurador: Dr. Leonardo Barbosa do Rego, Agravado(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO - SINDSPREV, Advogado: Dr. MAURICIO RANDS COELHO BARROS, 
Advogado: Dr. FABIANO PARENTE DE CARVALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: em virtude de pedido de prorrogação de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, manter suspenso o 
julgamento do processo. Observação: o Dr. MAURICIO RANDS COELHO BARROS, 
patrono da parte SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS DA SAÚDE E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO - SINDSPREV, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 435-47.2022.5.12.0000 da 12ª Região, Recorrente e Recorrido: 
DRIELE JAQUELINE VIEIRA, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Advogado: Dr. MIZAEL 
WANDERSEE CUNHA, MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO, Procurador: Dr. Alexandre 
Medeiros da Fontoura Freitas, ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SANTA CATARINA, 
Advogado: Dr. CYNTHIA DA ROSA MELIM, Advogado: Dr. GIAN ERNANDES BARRETO, 
Recorrido(s): CONDOR SUPER CENTER LTDA, Advogado: Dr. THIAGO HENRIQUE 
FUZINELLI, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
solicitação do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, adiar o 
julgamento do processo. Processo: Ag-AIRR - 1000784-02.2021.5.02.0241 da 2ª Região, 
Agravante(s): EDUARDO RIBEIRO DE FARIA, Advogado: Dr. DANIEL GUIMARÃES DE 
BARROS FILHO, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. RICARDO LOPES 
GODOY, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, BB TECNOLOGIA E 
SERVICOS S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO LUIZ DE MATOS XAVIER, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 
4º, do CPC. Observação: o Dr. CLAUDIO BISPO DE OLIVEIRA, patrono da parte BB 
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TECNOLOGIA E SERVICOS S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-AIRR - 207-52.2020.5.22.0004 da 22ª Região, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. 
ALESSANDRO MARIUS O. MARTINS, Advogada: Dra. BRUNA LETÍCIA TEIXEIRA IBIAPINA 
CHAVES, Advogado: Dr. INGRID CARVALHO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. PAULA CECÍLIA 
RODRIGUES DE SOUZA, Agravado(s): ANGELA MARIA SILVA SEMIAO, Advogado: Dr. 
NIKÁCIO BORGES LEAL FILHO, Advogado: Dr. EMILSON PEREIRA DOS REIS, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: após voto-vista divergente 
do Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, RETIRAR o processo de pauta, por solicitação 
do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator. Observação: a Dra. MARIA 
DA CONCEIÇÃO ALVES SAMPAIO, patrona da parte EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES - EBSERH, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 10122-
12.2023.5.03.0114 da 3ª Região, Agravante(s): V8 CLUBE DE BENEFICIOS, Advogado: Dr. 
CINTIA SOUZA DOS SANTOS, Agravado(s): MARCUS COURA ROCHA, Advogado: Dr. 
GUSTAVO RUBENS NUNES MIRANDA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20277-
30.2017.5.04.0026 da 4ª Região, Agravante(s): MARCOPOLO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. CLÁUDIO DIAS DE CASTRO, Advogado: Dr. MANUEL ANTÔNIO TEIXEIRA 
NETO, Agravado(s): ARTECOLA TERMOPLÁSTICOS LTDA., Advogado: Dr. JOAO CARLOS 
GROSS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. CLÓVIS COIMBRA CHARÃO FILHO, CANDIDO 
BORGES DA FONSECA, Advogado: Dr. LUIZ FELIPE LEMPEK MALISZEWSKI, GATRON 
INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. ALYSSON ANDRÉ DONANSKI, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo da terceira Reclamada e, desde logo, ao Agravo de Instrumento, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 26300-97.2000.5.01.0243 da 1ª Região, 
Agravante(s): ANB FARMA LTDA., Advogado: Dr. MAURO JOSELITO BORDIN, Advogado: 
Dr. DANIELLE BLANCHET, Agravado(s): ALEXANDRE ATHOUGUIA DIAS, JOSÉ CARLOS 
GOMES MANHÃES, Advogado: Dr. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS, LUCIANA 
ATHOUGUIA DIAS, MASSA FALIDA de ATHOS FARMA S.A. - DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS FARMACÊUTICOS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001259-
47.2018.5.02.0601 da 2ª Região, Agravante(s): VIEWCO CONSTRUTORA LTDA., 
Advogado: Dr. EDUARDO PEDROSA MASSAD, Advogado: Dr. JOAO PAULO DE BARROS 
TAIBO CADORNIGA, Agravado(s): EZ TEC EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. EDERSON CARLOS RODRIGUES DE ASSIS, Advogado: Dr. GUILHERME 
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MIGUEL GANTUS, JOSE WILSON LIMA ARAUJO, Advogada: Dra. DIRCENÉIA RIBEIRO DIAS, 
PRODUZA E FAÇA EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA EIRELI, Advogada: Dra. CAMILA 
FRANCO ALVES DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois 
por cento), com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: AIRR - 435-
05.2018.5.12.0027 da 12ª Região, Agravante(s): COQUE SUL BRASILEIRO INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA E OUTRO, Advogada: Dra. CRISTINE CAMILO DAGOSTIN DAL TÓE, 
Agravado(s): FERNANDO MARCOS, Advogado: Dr. EDSON MENDES DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. VITOR HUGO MENDES DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: Ag-AIRR - 20212-08.2017.5.04.0811 da 4ª Região, Agravante(s): 
MARION FERNANDES AVILA, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogada: 
Dra. ISADORA COSTA CALDAS, Agravado(s): COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CGTEE, Advogado: Dr. ROBERTO PIERRI BERSCH, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: (i) indeferir o 
pedido de suspensão do feito (Petição nº 653359/2024-8) e (ii) negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-AIRR - 212-51.2020.5.05.0003 da 5ª Região, Agravante(s): MARTE 
TRANSPORTES S.A., Advogada: Dra. EMANUELA SANTOS DEIRÓ LIMA, Agravado(s): 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS INTERMUNICIPAIS DE TRANSPORTES 
RODOVIARIOS NO ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. KRISTIAN MENEZES BARBERINO 
MENDES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: ED-Ag-RR - 100129-
19.2021.5.01.0262 da 1ª Região, Embargante: MUNIQUE DA SILVA JACOB, Advogado: 
Dr. RONALDO FERREIRA TOLENTINO, Advogada: Dra. ANA CAROLINE FARIAS GOMES, 
Advogado: Dr. CRISTINA OLIVEIRA PENA, Embargado(a): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Henrique Bastos Rocha, INSTITUTO DOS LAGOS - RIO, Advogado: Dr. 
GIULLIANO HENRIQUE CORRÊA MANHOLER, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. 
Observação: a Dra. PAULA BORGES SILVA, patrona da parte MUNIQUE DA SILVA JACOB, 
esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 10441-98.2022.5.15.0075 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: USINA BATATAIS S/A ACUCAR E ALCOOL, Advogado: Dr. EDILSON DE 
CAMPOS SOBRINHO, Advogado: Dr. MARCELO TAVARES CERDEIRA, Advogada: Dra. 
MARINA FECHINO STURARO ZORZI, Advogado: Dr. PAULO SERGIO DE CARVALHO, 
AGRAVADO: MARCO AURELIO SILVA ANDRADE, Advogada: Dra. VANIA HELENA DA SILVA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo de Instrumento. Observação: o Dr. MARCELO TAVARES 
CERDEIRA, patrono da parte USINA BATATAIS S/A ACUCAR E ALCOOL, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 11101-44.2022.5.18.0161 da 18ª Região, AGRAVANTE: 
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WAM COMERCIALIZACAO S/A, Advogada: Dra. ESTER LEMES DE SIQUEIRA REGIS, 
Advogada: Dra. MAYRA FERNANDA IANETA PALOPOLI ALBRECHT, AGRAVADO: JESSILANA 
TAILLA REIS SIMOES, Advogado: Dr. PATRICK WEILER BEVILAQUA, NAUTICO HOTEIS E 
PARQUES LTDA, Advogada: Dra. ESTER LEMES DE SIQUEIRA REGIS, Advogada: Dra. 
MAYRA FERNANDA IANETA PALOPOLI ALBRECHT, NOVA GESTAO INVESTIMENTOS E 
PARTICIPACOES LTDA, Advogado: Dr. ADAILTON ALEXANDRE SILVA DE BRITO, Advogado: 
Dr. LUCAS SANTIAGO DE MELO E AGUIAR, MARINA CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
LTDA, Advogado: Dr. ADAILTON ALEXANDRE SILVA DE BRITO, Advogado: Dr. LUCAS 
SANTIAGO DE MELO E AGUIAR, ILHAS DO LAGO INCORPORACAO SPE - LTDA, Advogada: 
Dra. ESTER LEMES DE SIQUEIRA REGIS, Advogada: Dra. MAYRA FERNANDA IANETA 
PALOPOLI ALBRECHT, NG20 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, Advogada: Dra. 
ESTER LEMES DE SIQUEIRA REGIS, Advogada: Dra. MAYRA FERNANDA IANETA PALOPOLI 
ALBRECHT, MARINA FLAT E NAUTICA, Advogado: Dr. ADAILTON ALEXANDRE SILVA DE 
BRITO, Advogado: Dr. LUCAS SANTIAGO DE MELO E AGUIAR, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 20446-87.2017.5.04.0811 da 4ª 
Região, Agravante(s): GERONIMO FABBRIS MASCARELO, Advogado: Dr. LÚCIO 
FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. DYRCEU COSTA DIAS ANDRIOTTI, Advogada: Dra. 
CECÍLIA DE ARAÚJO COSTA, Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, 
Advogado: Dr. ANDRÉ LUIS SOARES ABREU, Agravado(s): COMPANHIA DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT 
ELETROSUL, Advogado: Dr. ROBERTO PIERRI BERSCH, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando a multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 
1.021, § 4º, do CPC. Observação: a Dra. MARIANA COSTA BARBOSA, patrona da parte 
GERONIMO FABBRIS MASCARELO, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1966-
36.2015.5.05.0251 da 5ª Região, AGRAVANTE: MARCO AURELIO OLIVEIRA NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. IVO GOMES ARAUJO, AGRAVADO: CASAS FREIRE. COM COMERCIAL DE 
ELETRODOMESTICOS LTDA, Advogado: Dr. EDUARDO DANGREMON SALOES DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. SANDERSON RODRIGUES AMORIM FREIRE, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 6.819,66 (seis mil, oitocentos e dezenove 
reais e sessenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser recolhida ao final, 
ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-EDCiv-RRAg - 1001475-45.2022.5.02.0026 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: ASSOCIACAO NACIONAL DE HOSPITAIS PRIVADOS - ANAHP, Advogada: 
Dra. DANIELA DE ANDRADE BERNARDO, AGRAVADO: RENATA CAPARROZ RODRIGUES 
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GUINE, Advogada: Dra. GIOVANA PAOLA BATISTA RODRIGUES, Advogada: Dra. VANESSA 
KAIRALLA DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 14.003,19 (catorze mil 
e três reais e dezenove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol da 
Agravada. Processo: Ag-AIRR - 101068-43.2016.5.01.0013 da 1ª Região, Agravante(s): 
TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS, Advogado: Dr. RICARDO OLIVEIRA DE MENEZES, 
Advogado: Dr. ANDRÉ RICARDO GONÇALVES DE MELLO, Advogado: Dr. LUCIANA ROCHA 
BARRETO GONÇALVES, Agravado(s): LUIZ EDUARDO ALVES, Advogado: Dr. MARCOS 
PAULO DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARIA ZULMIRA ALVES DOS SANTOS, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo e, desde logo, ao Agravo de Instrumento para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-
AIRR - 11607-62.2015.5.01.0056 da 1ª Região, Agravante(s): ANGELO TADEU LAURIA, 
Advogado: Dr. RICARDO OLIVEIRA DE MENEZES, Agravado(s): AML ASSESSORIA 
EMPRESARIAL S.A. , Advogado: Dr. RICARDO OLIVEIRA DE MENEZES, Advogado: Dr. 
FERNANDO HARGREAVES, JORGE HENRIQUE ALBUQUERQUE BRANCO, Advogado: Dr. 
GABRIEL VERGETTE DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de 
R$ 3.404,60 (três mil, quatrocentos e quatro reais e sessenta centavos), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível e protelatório 
do apelo, a ser revertida em prol do Exequente Agravado. Processo: Ag-AIRR - 538-
80.2023.5.08.0113 da 8ª Região, AGRAVANTE: CASTANHA & CASTANHA LTDA, 
Advogado: Dr. VALTER STAVARENGO, AGRAVADO: DENISE DO NASCIMENTO LIMA, 
Advogada: Dra. ANA PAULA SOUZA LEITE, Advogado: Dr. GABRIEL DE QUEIROZ 
COLARES, Advogado: Dr. SERVIO TULIO MACEDO ESTACIO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
Agravo; e II - julgar prejudicado o exame do tema remanescente. Processo: AIRR - 511-
15.2023.5.08.0011 da 8ª Região, AGRAVANTE: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., 
Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE MATOS, AGRAVADO: RITA DE CASSIA FERREIRA SILVA 
THOMAS, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, Advogado: 
Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, RECORRENTE: UBER DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., 
Advogado: Dr. RAFAEL ALFREDI DE MATOS, RECORRIDO: RITA DE CASSIA FERREIRA SILVA 
THOMAS, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, Advogado: 
Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à 
unanimidade: a) reconhecer a transcendência jurídica da matéria "COMPETÊNCIA DA 
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JUSTIÇA DO TRABALHO. RELAÇÃO ESTABELECIDA ENTRE MOTORISTA DE APLICATIVO E A 
PLATAFORMA DIGITAL", mas negar provimento ao agravo de instrumento da 
Reclamada, quanto à preliminar de incompetência arguida; b) reconhecer a 
transcendência jurídica da causa, quanto ao tema "MOTORISTA DE APLICATIVO. 
TRABALHADOR AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO", a fim de 
conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 101380-74.2016.5.01.0027 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: AUTO VIACAO VERA CRUZ LTDA, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS DA 
SILVA LOYOLA, AGRAVADO: ANTONIO PEDRO GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
ANDERSON RICARDO MARTINS DOS SANTOS, VIACAO CARAVELE LTDA, Advogado: Dr. 
JOSE JUAREZ GUSMAO BONELLI, UNIRIO TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. CARLOS 
EDUARDO MIRANDA BONELLI, Advogado: Dr. CESAR FERNANDES SANCHES, Advogado: 
Dr. JOSE JUAREZ GUSMAO BONELLI, TB TRANSPORTES BLANCO LTDA - EPP, Advogado: 
Dr. CESAR FERNANDES SANCHES, Advogado: Dr. JOSE JUAREZ GUSMAO BONELLI, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.538,93 (três mil, quinhentos e trinta e 
oito reais e noventa e três centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do apelo, a ser 
revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 949-55.2022.5.13.0005 da 13ª 
Região, Agravante(s): MARIVALDO CAVALCANTE, Advogado: Dr. GABRIEL MOURA LOPES 
DE ALMEIDA, Advogado: Dr. JÚLIO VINÍCIUS DE FRANÇA FREITAS, Advogado: Dr. MARIA 
DEBORA GOMES PEREIRA CASSIANO, Advogado: Dr. FABIO AUGUSTO DE FRANCA 
FREITAS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE LIMA DO AMARAL, Agravado(s): COMPANHIA 
DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA - CAGEPA, Advogado: Dr. ELOI CUSTODIO MENESES, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre 
o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.219,61 (três mil, duzentos e dezenove 
reais e sessenta e um centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º e § 5º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente inadmissível e protelatório do agravo, a ser recolhida ao final, 
ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, revertida em prol da Agravada. 
Observação: o Dr. PEDRO HENRIQUE LIMA DO AMARAL, patrono da parte MARIVALDO 
CAVALCANTE, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: AIRR 
- 100325-32.2019.5.01.0044 da 1ª Região, RECORRENTE: MUNICIPIO DE RIO DE 
JANEIRO, RECORRIDO: SIMONE LACERDA SILVA, Advogado: Dr. FELIPE ADOLFO 
FERNANDES KALAF, Advogado: Dr. HENRIQUE SANTIAGO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
KARLA FREESE DE SOUZA LEAO, CLAUFRAN SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA, CUSTOS 
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LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 100903-89.2020.5.01.0551 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ONOFRE JOSE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOSE ROBERTO DE SOUZA 
JUNIOR, AGRAVADO: BARRA FRIOS FLUMINENSE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, 
Advogado: Dr. HUGO SCHIAVO, Advogado: Dr. ROBSON MOURA CALINO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: AIRR - 1001845-
96.2023.5.02.0702 da 2ª Região, RECORRENTE: SANOFI MEDLEY FARMACEUTICA LTDA, 
Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, OPELLA HEALTHCARE BRAZIL LTDA, 
Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, RECORRIDO: PATRICIA DE CASSIA 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. REINALDO ROSSI JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência 
jurídica da causa, nos termos do art. 896-A, IV, da CLT, dar provimento ao agravo de 
instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: ED-RR - 947-13.2020.5.10.0014 da 10ª Região, 
Embargante: INFRAMÉRICA CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO DE BRASÍLIA S.A., 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. JAMILA 
BOUHACENE, Embargado(a): ALEXANDRE SOARES DE ALMEIDA, Advogado: Dr. CELSO 
FERRAREZE, Advogada: Dra. MÔNICA REBANE MARINS, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração para, imprimindo-lhes efeito modificativo, não conhecer do Recurso de 
Revista do Reclamante. Observação: a Dra. SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANCA 
falou pela parte ALEXANDRE SOARES DE ALMEIDA. Processo: Ag-AIRR - 10220-
83.2023.5.03.0150 da 3ª Região, AGRAVANTE: ALEF ALEXANDER DE ARRUDA, Advogado: 
Dr. ANTONIO APARECIDO BIANCHI, Advogado: Dr. DENIS RIBEIRO BRITO, AGRAVADO: 
PLASTCOR DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. FABIO HENRIQUE PEJON, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
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ao Agravo. Observação: a Dra. MAYARA DIAS RODRIGUES, patrona da parte PLASTCOR 
DO BRASIL LTDA, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: 
Ag-AIRR - 538-81.2021.5.06.0412 da 6ª Região, Agravante(s): ALEX SANDRO DA SILVA, 
Advogado: Dr. SAMUEL DE JESUS BARBOSA, Agravado(s): TIMBAÚBA S.A., Advogado: Dr. 
LEONARDO BAHIA CABRAL, Advogado: Dr. THIAGO DE FREITAS COUTINHO CORREA DE 
OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-ED-RRAg - 10847-
03.2019.5.15.0083 da 15ª Região, Agravante(s): HELIO AUGUSTO OLIVEIRA SOARES, 
Advogada: Dra. ARIANE JOICE DOS SANTOS, Agravado(s): CETEC EDUCACIONAL S.A., 
Advogado: Dr. CAMILA APARECIDA ZERBINI, Advogado: Dr. FABRICIO SA SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação: a Dra. ARIANE JOICE DOS SANTOS, patrona da parte 
HELIO AUGUSTO OLIVEIRA SOARES, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 476-17.2022.5.10.0017 da 10ª Região, 
AGRAVANTE: RENOVAR ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. JEAN TARCIO ALVES FRANCHI, 
Advogado: Dr. MARCELO GOMES DE FARIA, AGRAVADO: WELITON EDUARDO MONTEIRO 
QUARESMA, Advogado: Dr. KLEBER VENANCIO DE MORAES, CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. MATEUS HAESER PELLEGRINI, Relator: Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
no montante de R$ 3.905,55 (três mil, novecentos e cinco reais e cinquenta e cinco 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Observação: 
o Dr. MARCELO GOMES DE FARIA, patrono da parte RENOVAR ENGENHARIA LTDA, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 100324-06.2022.5.01.0056 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: ANDRE AUGUSTO CAETANO SIQUEIRA, Advogado: Dr. ROMULO LICIO DA 
SILVA, AGRAVADO: GOIAS BUSINESS CONSULTORIA E SERVICOS LTDA - ME, Advogado: 
Dr. LANDIRLEY LOUREDO DA SILVA JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 1.049,51 (mil, quarenta e nove reais e cinquenta e um centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do 
apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 12159-
78.2023.5.18.0054 da 18ª Região, AGRAVANTE: LARISSA JOSYENE ARAUJO MARRETO, 
Advogado: Dr. JOSE WANDO JESUS DE MENDONCA, AGRAVADO: LABORATORIO TEUTO 
BRASILEIRO S/A, Advogada: Dra. ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo, aplicando ao Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado 
da causa, no montante de R$ 982,19 (novecentos e oitenta e dois reais e dezenove 
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centavos), com lastro no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado, inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol 
do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 20-41.2023.5.07.0009 da 7ª Região, AGRAVANTE: 
JOSE ANTONIO DE MENEZES, Advogado: Dr. DOUGLAS RABELO QUEIROZ, AGRAVADO: 
CASABLANCA IMOVEIS LTDA, Advogado: Dr. PEDRO JOAO CARVALHO PEREIRA FILHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento. Observação: o Dr. DOUGLAS RABELO 
QUEIROZ, patrono da parte JOSE ANTONIO DE MENEZES, esteve presente à sessão, por 
meio de videoconferência. Processo: Ag-AIRR - 11038-50.2021.5.03.0103 da 3ª Região, 
Agravante(s): M.L.T.L., Advogada: Dra. MARIANA CORDEIRO DANTAS, Advogado: Dr. 
CHRISTIAN CORDEIRO FLEURY, Agravado(s): S.T.T.R.U., Advogado: Dr. VITOR MENDES 
PEIXOTO, Advogado: Dr. WESLEY FERREIRA LOPES PEIXOTO, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: preliminarmente, retirar o segredo de justiça para este 
julgamento; à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada ex adversa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: a Dra. KAYSSA FERNANDES 
DA SILVA, patrona da parte M.L.T.L., esteve presente à sessão. Processo: ED-Ag-AIRR - 
1316-84.2017.5.05.0132 da 5ª Região, Embargante: COMPANHIA BRASILEIRA DE 
ESTIRENO, Advogada: Dra. DANIELA FERNANDA DA SILVEIRA, Advogado: Dr. RODRIGO 
SILVA FERRAZ DOS PASSOS, Advogada: Dra. IARA NEVES, Embargado(a): ROBERTO 
CHAGAS MAGALHAES, Advogado: Dr. ALOÍSIO BARBOSA DE OLIVEIRA FILHO, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos embargos de declaração opostos pela Reclamada. Observação: a Dra. 
PAULA BORGES SILVA, patrona da parte COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 666-95.2021.5.05.0035 da 5ª Região, 
Agravante(s): ASSOCIACAO DOS ENGENHEIROS DA PETROBRAS - NUCLEO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. THIAGO D'ÁVILA MELO FERNANDES, Advogado: Dr. JOSÉ TUANY CAMPOS 
DE MENEZES, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogado: Dr. LUCAS COSTA MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, reconhecer a 
transcendência jurídica da questão alusiva à competência da Justiça do Trabalho para 
julgar pedido de indenização por danos morais e materiais decorrentes de cobranças 
feitas aos empregados da ativa e aposentados, para equacionamento do déficit do 
plano de previdência privada, por possível má gestão da patrocinadora, e negar 
provimento ao agravo. Processo: RRAg - 10107-56.2023.5.18.0007 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, Advogado: Dr. 
FABRICIO DE MELO BARCELOS COSTA, AGRAVADO: JOSE NILDO CARVALHO LEITE, 
Advogado: Dr. DANIEL BRAGA DIAS SANTOS, Advogado: Dr. TIAGO FONSECA CUNHA, 
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PMINAS BRASIL CONSTRUCAO CIVIL E SERVICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 
Advogado: Dr. RODRIGO MADEIRO MACIEL, R. C. VIEIRA LTDA, Advogado: Dr. JOAO 
VITOR FREITAS DA CRUZ, Advogado: Dr. LUENES PEREIRA SANTIAGO, RECORRENTE: 
EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, Advogado: Dr. FABRICIO DE MELO 
BARCELOS COSTA, RECORRIDO: JOSE NILDO CARVALHO LEITE, Advogado: Dr. DANIEL 
BRAGA DIAS SANTOS, Advogado: Dr. TIAGO FONSECA CUNHA, PMINAS BRASIL 
CONSTRUCAO CIVIL E SERVICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. 
RODRIGO MADEIRO MACIEL, R. C. VIEIRA LTDA, Advogado: Dr. JOAO VITOR FREITAS DA 
CRUZ, Advogado: Dr. LUENES PEREIRA SANTIAGO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
patronal no tocante ao tema da limitação dos valores indicados na petição inicial, por 
transcendência jurídica e violação do art. 840, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação aos valores indicados pelo Autor na petição 
inicial. Processo: RRAg - 1628-98.2014.5.17.0013 da 17ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. ROBERTA BOTELHO PEREIRA, 
Agravado(s) e Recorrido(s): SONIA SOARES FIOROTTI, Advogado: Dr. ROGÉRIO FERREIRA 
BORGES, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do Reclamado no tema "ANUÊNIOS - 
SUPRESSÃO POR NORMA COLETIVA - VALIDADE - TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO 
GERAL DO STF", por violação ao art. 7º, XXVI, da Constituição da República, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, excluindo da condenação o pagamento de diferenças salariais 
decorrentes da incorporação de anuênios, julgar improcedente a Reclamação 
Trabalhista. Julgar prejudicado o tema remanescente do Agravo de Instrumento. 
Inverter os ônus da sucumbência e isentar a Reclamante do pagamento de custas, 
porque beneficiária de justiça gratuita (arts. 790, § 3º, da CLT). Observação: o Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: RRAg - 894-78.2017.5.09.0656 da 9ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): LACTALIS DO BRASIL - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 
LATICÍNIOS LTDA., Advogado: Dr. KLEBER BORGES DE MOURA, Agravado(s) e 
Recorrido(s): SIND.TRAB.INDS.LAT.C.DER.RACOE BAL.CASTRO E REGIAO, Advogado: Dr. 
LUÍS HENRIQUE LOPES DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por transcendência 
jurídica, e com lastro no art. 896, "a" e "c", da CLT, por violação do art. 468 da CLT e 
contrariedade à Súmula 51, I, do TST, por má aplicação, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, reformando o acórdão regional, afastar o reconhecimento de 
alteração contratual lesiva da forma de custeio do plano de saúde, de inclusão de 
dependentes e de devolução de descontos e restabelecer a sentença que julgou 
improcedentes os pedidos constantes da inicial. Observação: o Dr. ARTHUR DE BARROS 
BELLO RIBEIRO, patrono da parte LACTALIS DO BRASIL - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E 
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EXPORTAÇÃO DE LATICÍNIOS LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 10031-
85.2017.5.03.0063 da 3ª Região, Agravante(s): WELLINGTON PINA DE REZENDE, 
Advogado: Dr. CARLÚCIO CAMPOS RODRIGUES COELHO, Agravado(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. PAULO CÉSAR TEIXEIRA FILHO, Advogado: Dr. CARLOS 
GUSTAVO OLIVEIRA E SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: RR - 
101112-39.2022.5.01.0082 da 1ª Região, RECORRENTE: BB TECNOLOGIA E SERVICOS 
S.A, Advogada: Dra. ALINE SANTOS DINIZ OLIVEIRA, Advogado: Dr. CLAUDIO BISPO DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. FELIPE HERBET BRAGA DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARIA 
INES CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogada: Dra. REBECA DINIZ OLIVEIRA, Advogado: Dr. YURI 
CORREA JARDIM, RECORRIDO: LUCAS DOS SANTOS, Advogada: Dra. THAINA SANTIAGO 
DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 5º, II, da CF; e II - dar provimento 
ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1017-
20.2017.5.05.0161 da 5ª Região, RECORRENTE: JURANDIR DE BARROS PORTELA, 
Advogado: Dr. DIELSON FERNANDES LESSA, Advogado: Dr. JOSE MARCELO OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. PAULA SERRA DE MIRANDA, Advogada: Dra. VIVIANNE FRANK PEREIRA 
GONDIM, RECORRIDO: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FRANCISCO JOSE GROBA CASAL, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, por contrariedade à Súmula nº 452 do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a declaração de prescrição total e reconhecer a incidência da 
prescrição parcial da pretensão do Reclamante a diferenças salariais decorrentes da 
não concessão dos aumentos de nível por mérito, e, com isso, determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no exame do feito, como entender 
de direito. Processo: RR - 1312-28.2022.5.17.0006 da 17ª Região, RECORRENTE: 
LUCIENE ALCANJO LOURENCO, Advogada: Dra. LORRAINE ANGELA DA VITORIA, 
RECORRIDO: ATB FIBRA TELECOM LTDA, HALLEN INSTALACOES DE EQUIPAMENTOS DE 
TELECOMUNICACOES LTDA, Advogado: Dr. RODRIGO D ALMEIDA E CASTRO, Advogada: 
Dra. ROWENA TABACHI COVRE, TELEFONICA BRASIL S.A., Advogada: Dra. CARLA 
ELISANGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
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Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista por contrariedade à Súmula nº 461 do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, atribuindo ao empregador o ônus de provar o regular 
recolhimento dos depósitos de FGTS, condenar a primeira e a segunda Reclamadas ao 
pagamento de eventuais diferenças, conforme apuração em liquidação de sentença, 
observados os limites do pedido e os demais parâmetros fixados na 
sentença. Processo: RR - 10759-73.2019.5.15.0047 da 15ª Região, Recorrente(s): 
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS SA ELETROBRAS, Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO 
MAUÉS, Advogado: Dr. NEWMA SILVA RAMOS MAUÉS, Advogada: Dra. SÍLVIA 
RODRIGUES DA ROCHA VIEIRA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO, Advogado: 
Dr. RODRIGO MAIA RIBEIRO ESTRELLA ROLDAN, Recorrido(s): LUIZ CESAR DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogada: Dra. DENISE SALERNO 
RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por transcendência política e por violação 
do art. 7º, XXVI, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
regional, excluir da condenação os reflexos do auxílio-alimentação nas demais parcelas 
salariais, pelo período de vigência das normas coletivas. Observação: a Dra. TALLITA 
SOUZA DE OLIVEIRA PIGNATI, patrona da parte CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS SA 
ELETROBRAS, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: RRAg 
- 20046-18.2021.5.04.0202 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrido(s): ELIANE NUNES 
PRESTES, Advogado: Dr. LEONARDO HAYASHI, Advogado: Dr. TATIANA MARTIRENA 
BARROS, Advogado: Dr. ALEXANDRE ACOSTA VINHOLES, Agravado(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE CANOAS, Procurador: Dr. Layer Leorne Mendes Neto, Agravado(s) e 
Recorrido(s): YC SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. MICHELLE COELHO MÜLLER, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Município 
de Canoas, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Observação 2: o Dr. 
ALEXANDRE ACOSTA VINHOLES falou pela parte ELIANE NUNES PRESTES, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 204-04.2023.5.07.0039 da 7ª Região, RECORRENTE: 
PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. ROSELINE RABELO DE JESUS 
MORAIS, RECORRIDO: ANTONIO CASTEGEANE BEZERRA SILVA, Advogada: Dra. 
ANGELICA GONCALVES LOPES, Advogado: Dr. GUILHERME LAZARO PEREIRA, J.R.M 
MOREIRA EMPREENDIMENTOS, INSTALACOES E MONTAGENS LTDA, Advogada: Dra. 



 

Poder Judiciário 
Justiça do Trabalho 
Tribunal Superior do Trabalho 

 

107 
 

CLAUDIA CARIA MATOS, Advogado: Dr. RAFAEL CERQUEIRA ROCHA, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 
10766-10.2021.5.15.0075 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): USINA BATATAIS 
S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL, Advogado: Dr. MARCELO TAVARES CERDEIRA, Advogado: Dr. 
PAULO SÉRGIO DE CARVALHO, Advogado: Dr. EDILSON DE CAMPOS SOBRINHO, 
Advogado: Dr. MARINA FECHINO STURARO, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSE CLAUDIO 
LOPES, Advogada: Dra. VÂNIA HELENA DA SILVA, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da 
Reclamada no tema "MINUTOS RESIDUAIS - INSTITUIÇÃO POR NORMA COLETIVA - 
VALIDADE - TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL - TRANSCENDÊNCIAS JURÍDICA E 
POLÍTICA RECONHECIDAS", por violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da 
República, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação das horas extras 
decorrentes dos minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho ao que 
exceder o limite de tolerância disposto na norma coletiva; e dele conhecer no tema 
"TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO - ELASTECIMENTO POR NORMA COLETIVA - 
VALIDADE - TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL - TRANSCENDÊNCIAS JURÍDICA E 
POLÍTICA RECONHECIDAS", por violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da 
República, e, no mérito, para excluir da condenação o pagamento, como 
extraordinárias, das horas trabalhadas além da 6ª diária e da 36ª semanal e reflexos no 
período anterior a março de 2017, mantendo a condenação ao pagamento das horas 
excedentes às 07h20min, com a adoção do divisor 220 e a dedução de eventual 
quitação em idêntico título, a ser apurado em liquidação de sentença. Observação: o Dr. 
MARCELO TAVARES CERDEIRA, patrono da parte USINA BATATAIS S.A. - AÇÚCAR E 
ÁLCOOL, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 234-32.2021.5.14.0001 da 14ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CONSÓRCIO SANTO ANTÔNIO CIVIL, Advogado: 
Dr. DANIEL NASCIMENTO GOMES, Advogado: Dr. MUDROVITSCH ADVOGADOS, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ARTHUR NUNES LOURENCO CAMARGO, Advogado: Dr. 
FABRÍCIO MATOS DA COSTA, Advogado: Dr. JOSE VALTER NUNES JUNIOR, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade: I - conhecer 
do Recurso de Revista do Reclamado no tema "regime de compensação de jornada - 
labor aos sábados - horas extraordinárias - autorização prevista em norma coletiva", 
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por má-aplicação da Súmula nº 85, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
afastar a condenação do Reclamado ao pagamento de horas extras, decorrente da 
descaracterização do regime de compensação de jornada, julgando improcedente a 
demanda; inverter os ônus da sucumbência, isentando o Reclamante das custas, ante o 
deferimento de justiça gratuita (fl. 769); condenar o Autor ao pagamento de honorários 
advocatícios de sucumbência, no importe de 5% sobre o valor da causa, e determinar a 
suspensão da exigibilidade da parcela, nos termos do artigo 791-A, § 4º, da CLT, com a 
redução de texto decorrente da inconstitucionalidade parcial declarada pelo E. STF (ADI 
nº 5.766); e II - julgar prejudicado o exame do tema remanescente do Agravo. Processo: 
RR - 10764-69.2022.5.18.0221 da 18ª Região, Recorrente(s): ARLINDO ANTONIO DE 
MORAES FILHO, Advogado: Dr. CARLOS MÁRCIO RISSI MACEDO, Advogado: Dr. LÚCIO 
FLÁVIO SIQUEIRA DE PAIVA, Advogado: Dr. LUÍS ANTÔNIO SIQUEIRA DE PAIVA, 
Advogado: Dr. HEITOR NASCIMENTO COSTA, Recorrido(s): ESTADO DE GOIÁS, 
Procurador: Dr. Flaubert Barroso Sousa Oliveira, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Observação 1: o Dr. HEITOR 
NASCIMENTO COSTA falou pela parte ARLINDO ANTONIO DE MORAES FILHO, por meio 
de videoconferência. Observação 2: o Dr. FLAUBERT BARROSO SOUSA OLIVEIRA, 
patrono da parte ESTADO DE GOIÁS, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 20191-12.2020.5.04.0234 da 4ª Região, RECORRENTE: 
FRANK ALAN ARAGAO ROCHA, Advogado: Dr. DIEGO DA VEIGA LIMA, RECORRIDO: UBER 
DO BRASIL TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. LUIZ AFRANIO ARAUJO, Advogada: Dra. 
RENATA PEREIRA ZANARDI, Advogado: Dr. RODRIGO LACROIX DE ALMEIDA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação: o Dr. LUIZ AFRANIO ARAUJO, patrono da parte UBER DO BRASIL 
TECNOLOGIA LTDA., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: 
RR - 1001720-77.2023.5.02.0719 da 2ª Região, RECORRENTE: SANOFI MEDLEY 
FARMACEUTICA LTDA, Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, OPELLA 
HEALTHCARE BRAZIL LTDA, Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, RECORRIDO: 
LUISA SOARES MENDES, Advogada: Dra. LUCIA DE FATIMA DE ALMADA FERREIRA 
SCATONE, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência jurídica e por 
violação do art. 5º, XXXVI, da CF; e, no mérito, II - dar-lhe provimento, para, reformando 
a decisão regional, homologar o acordo apresentado pelos Interessados, sem ressalvas, 
com efeito de quitação geral do extinto contrato de trabalho. Processo: Ag-RRAg - 
1457-67.2017.5.10.0002 da 10ª Região, Agravante(s): ELIZETE CAMPOS DE QUEIROZ, 
Advogada: Dra. MÔNICA REBANE MARINS, Agravado(s): BRB BANCO DE BRASILIA SA, 
Advogado: Dr. EDUARDO VIDAL XAVIER, Advogado: Dr. MARCEL ARTHUR BORGES, 
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Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação: a Dra. SOLANGE SAMPAIO 
CLEMENTE FRANCA, patrona da parte ELIZETE CAMPOS DE QUEIROZ, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 11500-69.2023.5.18.0054 da 18ª Região, AGRAVANTE: 
L.T.B.S., Advogada: Dra. ARIENY MATIAS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ELIANE OLIVEIRA 
DE PLATON AZEVEDO, Advogada: Dra. GLAUCIA MARIA CARDOSO, AGRAVADO: G.S.S., 
Advogado: Dr. SAMUEL FERREIRA DE CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando 
ao Agravante multa de 4% (quatro por cento) sobre o valor atualizado da causa, no 
montante de R$ 4.857,15 (quatro mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e quinze 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente 
inadmissível e protelatório do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-
RRAg - 12020-58.2015.5.01.0482 da 1ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): LUIS 
CARLOS DA SILVA, Advogado: Dr. RODRIGO CAMARGO BARBOSA, Advogado: Dr. JORGE 
NORMANDO DE CAMPOS RODRIGUES, Advogada: Dra. NATÁLIA DO CABO MAIA, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. MARCELO RODRIGUES XAVIER, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. DANIEL PENHA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. FÁBIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Advogada: Dra. TALISSA NAIARA 
ELIAS LIMA, Advogado: Dr. ALISSON ARSOLINO ALBUQUERQUE, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
agravo patronal e aplicar à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 3.413,55 (três 
mil, quatrocentos e treze reais e cinquenta e cinco centavos), em face do caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante 
Agravado; II - negar provimento ao agravo do Reclamante, aplicando-lhe multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, no montante de R$ 3.413,55 (três 
mil, quatrocentos e treze reais e cinquenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, 
§§ 4º e 5º, do CPC, em face do caráter manifestamente inadmissível do recurso, a ser 
recolhida ao final, ante a condição de beneficiário da justiça gratuita, e revertida em prol 
da Reclamada Agravada. Processo: Ag-AIRR - 100658-85.2018.5.01.0054 da 1ª Região, 
Agravante(s): AUTO VIAÇÃO 1001 LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ JUAREZ GUSMÃO BONELLI, 
Agravado(s): JORGE LUIS DOS SANTOS, Advogado: Dr. RENATO ECCARD, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de pauta, em razão de petição de 
acordo. Processo: AIRR - 440-02.2023.5.05.0462 da 5ª Região, AGRAVANTE: JOSE LUCAS 
ARAUJO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, 
Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, AGRAVADO: 99 TECNOLOGIA LTDA, Advogado: 
Dr. LUIZ ANTONIO DOS SANTOS JUNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 527-26.2023.5.06.0010 
da 6ª Região, AGRAVANTE: FABIO HELIO DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. PEDRO PAULO 
POLASTRI DE CASTRO E ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, AGRAVADO: 
IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A., Advogada: Dra. TATIANA 
GUIMARAES FERRAZ ANDRADE, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Decisão: por solicitação da Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, 
retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 441-78.2023.5.13.0004 da 13ª Região, 
AGRAVANTE: JAILSON DA COSTA GARCIA, Advogado: Dr. PEDRO PAULO POLASTRI DE 
CASTRO E ALMEIDA, Advogado: Dr. PEDRO ZATTAR EUGENIO, AGRAVADO: RAPPI BRASIL 
INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS LTDA, Advogada: Dra. AMANDA DE OLIVEIRA MAURICIO, 
Advogado: Dr. JOAO EDUARDO BRANDAO DAS CHAGAS, Advogada: Dra. RAISSA 
BRESSANIM TOKUNAGA, Advogado: Dr. SIDNEY RUIZ BERNARDO JUNIOR, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: por solicitação da Exma. 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, retirar o processo de 
pauta. Processo: Ag-RRAg - 20448-40.2019.5.04.0018 da 4ª Região, Agravante(s): 
TERESINHA BEATRIS DA SILVA, Advogado: Dr. Luís Alfredo Costa, Agravado(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Dr. Luiz Alberto Corrêa de Borba, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-
AIRR - 10621-89.2021.5.03.0138 da 3ª Região, Agravante(s): P.H.T.B., Advogado: Dr. 
MARCO ANTÔNIO TOMEI, Agravado(s): N.E.S.R.J., R.A.V., Advogado: Dr. FELIPE PRATES 
ROZENBERG, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por 
solicitação do Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o 
processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1070-56.2018.5.12.0036 da 12ª Região, 
Agravante(s): DULCEMAR MORITZ LUZ, Advogado: Dr. HEBER ROSSKAMP FERREIRA, 
Advogada: Dra. REJANE MAYER MENGUE LOPES DE OLIVEIRA, Agravado(s): FUNDACAO 
DE AMPARO A PESQUISA E EXTENSAO UNIVERSITARIA, Advogado: Dr. JEFFERSON 
ANTONIO SBARDELLA, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE MACHADO, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR 
- 101050-91.2021.5.01.0483 da 1ª Região, AGRAVANTE: SGS INDUSTRIAL - 
INSTALACOES, TESTES E COMISSIONAMENTOS LTDA, Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO 
NASCIMBEM CHADID, PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO 
GOMES DE FREITAS BASTOS, AGRAVADO: LUIZ DE MOURA NIMRICHTER, Advogada: Dra. 
ANA CAROLINA ROCHA DE SOUZA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO ALMEIDA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. GABRIEL GOMES JUNGER LUMBRERAS, Advogado: Dr. 
GUILHERME BASTOS NUNES BATISTA, Advogado: Dr. YURI RAPHAEL DE CARVALHO 
BARBOSA, SGS INDUSTRIAL - INSTALACOES, TESTES E COMISSIONAMENTOS LTDA, 
Advogada: Dra. TATIANE DE CICCO NASCIMBEM CHADID, PETROLEO BRASILEIRO S A 
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PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Relator, retirar o processo de pauta, em razão de petição 
de acordo. E, para constar, eu, Aline Tacira de Araújo Cherulli Edreira, Secretária da 
Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos dezenove dias do 
mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
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